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APRESENTAÇi\0 

Cabe dizer algo sobre o tom geral da presente dis­

sertação. Seu autor não é um professor, mas um médico comunitá­

rio que busca construir urna formação em Ciências Humanas, e cuja 

prática o confronta permanentemente com as questões da educação. 

Assim, este trabalho traz urna marca de tipo "não autóctone" em 

sua área. Dos autores citados corno referência até o foco do es­

tudo encetado, fica clara a opção por um estudo não referenciado 

na escola, e cujos resultados buscarão trazer subsídios a um le­

que amplo de práticas sociais educativas. A ênfase maior na 

pesquisa teórico-conceitual e na reflexão do que nas exposições 

empíricas serve também a esta perspectiva, bem corno a utilização 

qualitativa do material obtido em campo. 

Além disso, é importante confessar, há urna paixão 

envolvida em sua elaboração. Paixão prima!, visceral. Paixão 

pela construção do dia em que dizer sim ou não seja um ato livre 

e acessível aos três terços da humanidade, assim divididos· desi-
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gualmente por quem pretende existirem três destinos e três mun­

dos. Tal paixão pode, às vezes, por sua pungência, tornar seu 

portador algo como um elefante em uma feira de cristais. A op­

çao pelo estudo e pelo mestrado foi uma opção por lapidá-la, e é 

uma demonstração de fé nas possibilidades da educação em um du­

plo sentido. O primeiro, o desta lapidação. O segundo, o de 

que, com ela, se contribua para fazer saltar a submissão e as 

divisões de mundos, de classes, e os muros que as mantém. 
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ABSTRACT 

a relationship interactive with 

its processes of creation and diffusion 

rniddle of social disputes. 

reality, 

in the 

The educational practices which give structure to 

these processes, therefore, are interested practices. Put in 

service of social transforrnations, either those working the 

reality preexistent, rnodifying it to overcorne difficulties, 

either breaking with it, in arder to construct another one, 

according to its link to the efforts of the different social 

poles. 

In rnankind history, aside the rnain educational 

projects, there have always been paralel educational agencies, 

rnany times tied to social and political interests of explored 

and segregated people. The egypcians rneduti, the greek 

dernagogues, the vulgar orators in Rorne, the medieval disciples 
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of Pedro Valdo, the utopians and even the vanguard of rebel 

proletariat used to reproduce - and do it nowadays - its popular 

social projects, using different educational processes. 

Contemporaneously, social contradictions are 

conditionated to disputes for free work control. Paralel 

educational agencies in relation with popular interests search, 

even through diverse forms, to permit the meeting among 

emancipating theories, ideological intuition and practical 

experiences of the social classes which may be used to act 

radically fighting the capitalist pole of the same disputes. If 

these agencies are not a worker's political party, at least they 

make part of a more general ideological party, interacting with 

the first ones and also with popular representative entities, 

university and church's sectors or other agencies. 

In Brasil, between 1964 and 1990, paralel popular 

educational action has been decisive in fighting democracy and 

exploration end out. It has been forming syndical and community 

leaders, giving support to worker centrals and fortifying left 

parties. And its new challenges come exactly from its work's 

success: from the necessity that organized workers develop to 

become independent even of these educators, as são Leopoldo 

metalurgist's experiences suggests. 

Pluralism and agencies different contributions for 

social movements seem to be the way through which such 

challenges will be surpassed in the present and in the future of 
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popular struggle. 
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Como relação interativa com a realidade, o conheci­

mento tem seus processos de criação e difusão no centro das dis­

putas sociais. As práticas educativas que estruturam tais pro­

cessos, sendo assim, são práticas interessadas. A serviço de 

transformações sociais adaptativas ou superadoras, de acordo com 

sua vinculação aos esforços dos diferentes pólos sociais. 

Na história da humanidade, ao lado dos principais 

projetos educativos, teimaram em existir também agências educa­

tivas paralelas, muitas vezes ligadas aos interesses sociais e 

políticos dos explorados e segregados. Os meduti egípcios, os 

demagogos gregos, os plebeus oradores em Roma, os valdenses me­

dievais, os utopistas e mesmo as vanguardas do proletariado re­

belde reproduziam e reproduzem seus projetos sociais populares 

utilizando-se de processos educativos diversos. 
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Contemporaneamente, as contradições sociais estão 

condicionadas às disputas pelo controle do trabalho livre. As 

agências educativas paralelas vinculadas aos interesses popula-

res se voltam, ainda que diferenciadamente, a propiciar o encon-

tro de teorias emancipatórias com a intuição ideológica e a ex­

periência prática das classes suscetíveis de agirem em torno do 

combate radical ao pólo capitalista de tais disputas. Se não se 

constituem como partido político dos trabalhadores, ao menos in-

tegram algo como um partido ideológico mais geral, em interação 

com os primeiros e com entidades populares representativas, ou 

com setores da Universidade, da Igreja e de outras agências. 

No Brasil, entre 1964 e 1990, a ação educativa popu-

lar paralela tem sido decisiva na luta pela democracia e pelo 

fim da exploração. Formou e forma lideranças sindicais e corou-

nitárias, apóia centrais de trabalhadores, fortalece partidos de 

esquerda. E seus novos desafios vêm justamente dos êxitos de 

seu trabalho: da necessidade que os trabalhadores organizados 

passam a ter de tornarem-se autônomos também em relação a seus 

educadores, como sugere a experiência dos metalúrgicos de são 

Leopoldo. A trilha do pluralismo e da diversificação de contri-

buições aos movimentos sociais parece ser o caminho no qual su-

perarao tais desafios no presente e futuro da luta popular. 

BIBLIOTECA SETORIAL O E EDUCAÇÃO 
FACULDADE DE ~DUCAÇÃO • U F R G S 



I INTRODUÇÃ-O 

O conhecimento da realidade, desde sua conceituação 

intuitiva nos tempos bÍblicos, implica relação interativa entre 

os dois pólos da relação cognoscente. "Como poderá ser isto, se 

nao conheço homem?", perguntava Maria a Gabriel. t; evidente a 

noçao de relação interativa contida na palavra "conheço" profe­

rida pela virgem. As mais modernas pesquisas no campo da Física 

subatômica corroboram tal conceito de conhecimento. Os cientis­

tas chegaram à conclusão de que suas investigações sobre as mi­

cropartículas não as revelam como são em si, mas como são sob a 

relação de conhecimento por eles desenvolvida com a mediação de 

suas máquinas. 

o conhecimento não pode ser tomado, portanto, como 

uma relação asséptica. Ambos os pólos da relação cognoscente 

são transformados pela própria relação, que é uma relação inte­

rativa e "em situação". A definição dos pólos em relação, a or­

ganização do processo de conhecimento , suas mediaçÕes e a si-
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tuação concreta em que este se dá condicionarão o padrão de 

transformação imprimido à interação posta em curso. 

Historicamente, as sociedades institucionalizaram 

padrÕes de estruturação das relaçÕes de conhecimento "desejá­

veis" segundo as definições dominantes sobre seus próprios obje­

tivos. Tanto gerais, quanto específicos. Tais padrões orientam 

as transformações desejadas no interior das relações de conheci­

mento entre sua população e a realidade em situação. Jamais lo­

gram, porém, estruturar a totalidade das relações de conhecimen­

to possíveis em qualquer situação, dada a complexidade e a mul­

tiplicidade das variáveis da existência social e de suas percep­

ções possíveis. A partir de tal multiplicidade, realizam-se di­

ferentes formas de conhecimento além daquele propiciado pela 

institucionalização construída em função das definições dominan­

tes na sociedade em situação. Tais diferentes formas de conhe­

cimento põem em movimentos diferentes transformações interati­

vas, que podem ou não ser conflitivas com aquelas dominantemente 

"desejáveis". E que podem organizar-se, em maior ou em menor 

grau, em novas instituições ou mesmo toda uma outra ou outras 

redes institucionais" 

As práticas organizadas de estruturação das opçoes 

de conhecimento têm sido conhecidas como práticas educativas, 

embora o conceito de educação também possa ser ampliado de dife­

rentes maneiras. 
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Sobre as diferentes práticas educativas presentes em 

cada sociedade concreta, é preciso perceber suas origens ou raí­

zes a fim de apreender o modo porque se articulam em determina­

das redes institucionais e mediatizarn tais ou quais transforrna­

çoes. Para, dito de outra forma, perceber o sentido em que tais 

práticas se movem no todo social e natural. Isto supõe o estudo 

das condições sociais gerais em situação e em processo, os tipos 

de consciência que delas tem os múltiplos agentes sociais e as 

estratégias que desenvolvem para transformar conservando ou su­

perando as mesmas condições sociais das quais são integrantes. 

O objetivo da presente dissertação é o conhecimento 

de um aspecto dessa complexa téia de práticas educativas, sua 

específica inserção no processo social geral de uma sociedade 

concreta e seu papel na geração de transformações nos pólos da 

relação a que se propoern corno mediação. 

Trata-se de um aspecto concreto, constituído insti­

tucionalmente com suas agências, fluxos e redes. Agências que, 

na malha de definições de interesses que visam transformações 

interativas, não falam pelas mesmas vozes que gozam da legitimi­

dade oficial para falar em nome dos "interesses da nação". Defi­

nem-se, por isso, bastante genericamente, corno organizações não­

governamentais (ONGs). Definem-se mais, porém, ao explicitar 

uma opção pelo desenvolvimento de relações de conhecimento e de 

transformações interativas "não-desejáveis" segundo as escolhas 

dominantes na definição do "interesse da nação". Optam, portan-

to, por práticas educativas vinculadas a interesses "não dorni-
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nantes". O que também pode ser dito de outra forma: optam pe-

los interesses dos dominados, dos setores sociais que não tem 

tido sua voz como determinante na formulação do "interesse da 

nação". Agências educativas que se definiram explicitamente a 

favor de práticas e da construção de consciência tendentes a su­

perar a situação e os processos que conservam a exclusão das 

maiorias populares em relação aos benefícios gerados pelo seu 

trabalho em uma sociedade concreta como a sociedade brasileira. 

No entanto, cumpre ressaltar que tais agências não se confundem 

com as grandes instituições que se propõe vertebradoras de tal 

perspectiva. Relacionam-se com centrais sindicais, mas nao fa-

zero parte de sua estrutura. Relacionam-se com a chamada Igreja 

Popular, mas mantém sua autonomia. Relacionam-se com setores da 

Universidade e com partidos de esquerda, mas não se confundem 

com eles. Sem que por isso a seriedade de seus compromissos se­

ja menor. Exemplo conhecido de tais agências seria, talvez, o 

dos Centros Populares de Cultura (CPCs) do início dos anos ses­

senta. 

Agências 

agências paralelas. 

educativas do campo popular, portanto, mas 

Seu papel junto aos trabalhadores na forma-

ção de uma consciência aderente a seus interesses como dominados 

neste país será o foco central desta dissertação. 

Para estudá-lo optou-se, em primeiro lugar, por bus­

car apreender na história as características mais gerais das re­

lações dessas agências com as diferentes sociedades e suas con­

tradiçÕes diversas. Assim, no capítulo I, discorreu-se sobre o 
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paralelo em educação desde um momento na antiguidade em que se 

podia apenas apontar evidências indiretas de sua existência, até 

a abertura da contemporaneidade, quando suas relaçÕes com as 

classes sociais em confronto se estabelece mais claramente. Em-

hora seja um tipo de investigação em linha de tempo, seu desen-

volvimento nao se detém de modo igual sobre os vários períodos 

históricos. Os recortes seletivos feitos, os espaços e o trata-

menta dispensados às variadas épocas estão dispostos de acordo 

com a possibilidade de revelar diferentes padrões de relação en-

tre o objeto de estudo e a diversidade das estruturas e conjun-

turas sociais, políticas, econômicas e culturais, delimitando 

seus contornos como objeto de estudo. Foram muitos os obstácu-

los ao levantamento deste tipo de dado histórico, sendo o prin­

cipal deles o reducionismo da bibliografia sobre história da 

educação, que se debruça quase somente sobre as instituições 

oficiais. Como referência básica optou-se pelo livro de Mana-

corda (1989), pois sendo um "passeio histórico sobre a educação 

'através de textos' ", como o próprio autor o apresentou, permi-

te a leitura de entre-linhas e referências passageiras nos ori-

ginais citados que foram de grande importância na descoberta do 

"paralelo". Outros textos também foram pesquisados, mas poucos 

foram diretamente utilizados em função dos limites já apontados. 

Em seguida, no capítulo II, tratou-se de investigar 

o significado geral dessas agências na sociedade de classes con-

temporâneas. À luz de suas características mais gerais levanta-

das no capítulo anterior, a partir das questões fundantes pre-

sentes em suas próprias definições atuais e em confronto com os 
BlBLIOTECA SETORIAL DE EDUCAÇÃO j 
FACULDADE DE f.DUCAÇÃO - U F R G S ;f 
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autores que demarcaram as principais polêmicas sobre classes so­

ciais, consciência de classe e os processos de formação de tal 

consciência. Ao invés de um enumerar de posições diferenciadas 

encontráveis na bibliografia, optou-se por desenvolver uma con­

frontação entre seus expoentes, buscando gerar subsÍdios para o 

prosseguimento do estudo. 

Tal prosseguimento, no capítulo III,procurou desen­

volver esses subsídios sobre uma realidade delimitada historica­

mente, qual seja a do Brasil de 1964 até o momento atual. o le­

vantamento histórico geral e discussão teórica dos capítulos an­

teriores permitem uma noção geral de sentido sobre as agências 

educativas paralelas do campo popular. Mas era preciso concre­

tizar essa noção em determinações mais imediatas de seu papel na 

transição de conjunturas reais que permitiam um maior "aumento 

de lente" na pesquisa. A partir daí, o conhecimento da evolução 

dos diferentes papéis por elas desempenhados junto aos trabalha­

dores permite o estudo dos desafios que enfrentam na atualidade 

diante das tarefas educativas de formação de consciência de 

classe. 

~ a abordagem desses desafios mais atuais que funda­

menta os dois Últimos capítulos. Para tanto foi preciso que se 

aumentasse ainda mais a lente e se debruçasse sobre um processo 

completo de formação e desenvolvimento de consciência de classe. 

Um setor dos trabalhadores do município de São Leopoldo foi es­

colhido para tanto. O capítulo IV descreve o porquê dessa esco­

lha e a metodologia utilizada em tal aproximação, e o quinto 



7 

apresenta os seus resultados. 

Na conclusão, a par de urna recapitulação do que se 

evidenciou em cada etapa do trabalho, encontra-se urna discussão 

dos desafios atuais e as perspectivas do trabalho das ONGs edu­

cativas populares. Algumas sugestões são indicadas, buscando 

contribuir no debate que se trava a respeito. 



II AG~NCIAS EDUCATIVAS PARALELAS DO CAMPO POPULAR: 

DELIMITAÇÃO E HISTÔRIA 

Na história do desenvolvimento da humanidade, nao 

foram raras as iniciativas de criação de "agências educativas 

paralelas". O que são hoje a Rede Globo em relação à escola 

oficial e as ONGs em relação as centrais sindicais não consti­

tuem propriamente uma novidade. 

Ao lado das instituiçÕes vertebradoras das práticas 

educativas, freqüentemente existiram outras formas, paralelas, 

de organizar processos de conhecimento que desatam transforma­

çÕes interativas conservadoras ou superadoras. Diversas são as 

razões que explicam tal fenômeno. vão desde a efetiva plurali­

dade muitas vezes contraditória das experiências sócio-culturais 

geradoras de padrões específicos de organização da construção e 

difusão do conhecimento, até as múltiplas dificuldades estrutu­

rais ou conjunturais para que se gerem instituições de cunho tão 

abrangente como chegaram a ser o Estado e o Partido Político 
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modernos. Durante praticamente toda a história em que as demo-

cracias não existiam, tal paralelismo, do ponto de vista dos se-

teres populares, dava-se em relação às instituições educativas 

oficiais. Na vigência dessa, dava-se, em alguns casos, também 

em relação a agências populares com cárater nao estritamente 

(mas também) educativo, como as centrais sindicais. 

A detecção deste fenômeno ao longo do desenvolvi­

mento histórico envolve diversas dificuldades. Desde já, res-

salte-se a limitação geral das obras sistemáticas acessíveis, 

que soem excluir de seus horizontes experiências vastíssimas e 

diversificadas como aquelas dos povos orientais ou meridionais. 

Acresça-se a quase unânime restrição de seu enfoque somente ' as 

instituições oficiais, quer sob aplausos, quer sob a acusaçao de 

reprodutivismo, e teremos uma medida dos obstáculos à busca do 

paralelo e popular. 

2.1. O Meduti Egípcio e o Demagogo Grego: 

Primeiros Indícios 

A primeira possibilidade de adivinhar a presença de 

agências educativas do campo popular foi encontrada na chamada 

Idade Feudal do Egito Antigo, nos idos de 2040 a.c. e arredores. 
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Lá encontramos aqueles que talvez sejam os primeiros registros 

da escola: "ins1:.ru:ni tua corte sobre a esteira: 1lil!llll rei sábio 
_. 
e 

uma escola para os :nobres". (E. BRESCIANI ap. MANACORDA, 1989, 

p. 19). Escola ligada, portanto, à difusão das artes ligadas 

ao governar, à sabedoria relacionada à educação da autoridade (a 

corte) • O centro deste tipo de instrução estava no comportamen-

to da corte e na capacitação oratória, tida em alta conta como 

instrumento de dominação política das massas, pelo menos desde o 

período anterior, o do Antigo Império (MANACORDA, 1989, p. 14). 

Nesse período em que se começa a falar de escola , é 

referido também um fenômeno que indica a apropriação da "sabedo­

ria da cortea (maneiras e oratória) por elementos indesejáveis, 

então tachados corno demagogos. No Ensinamento para Merikara 

(Ibid., p. 18), filho do faraó, diz-se para expulsar, matar e 

apagar o nome dos meduti (oradores do povo chamados também de 

charlatães). Enquanto isso, em outro trecho, lê-se: "não mates 

um homen do qual. co:n:nb.eces a excelênc.ia, junto ao qual. tu 1este 

ea voz alta os escritos". (Ibid., p. 19). Se para a oratória que 

contribui para os que "ap1acai!Illl a mmnl.tidão, e quJI.e sem eles l!'llão se 

consegue nenh~ riquieza ••• " (E. BRESCIANI, ap. MANACORDA, 

1989, p. 14) havia urna escola e um código de respeito entre 

egressos , não haveriam também escolas subterrâneas para capaci-

tar os meduti, por menos formais que fossem? Pois se estavam 

difundidos a ponto de tornarem-se objeto de menção nos livros 

educativos oficiais e motivo de pena de morte, os ditos dernago-

gos eram com certeza um fenômeno social. Um fenômeno social cu­

ja reprodução continuada supunha prováveis aparelhos ou agências 
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de reprodução, particularmente em urna época em que trabalhar de 

sol a sol era um obstáculo ponderável à multiplicação espontânea 

de eruditos popn1ares. 

Considerando-se o rigor recomendado ao seu tratarnen-

to e o quadro geral de ausência de mobilidade social vertical 

(exceto, talvez, a indicação de afilhados para cargos corno o de 

escriba), se de fato existiram estas agências educativas do c~-

po popular, seu rumo provavelmente era mesmo o do confronto so-

cial. 

Um pouco adiante na história, chegando à Grécia An-

tiga, ve-se as camadas dominantes já mais habilidosas, adotando 

não somente punições, mas medidas preventivas contra o treina-

menta de "rnedutis": "a l.ei diz quJJ.e mml escravo não deve fazer gi-

nástica :nemt mmq.ir-se nas pa1estras", dizia Esquines. (MANACORDA, 

1989, p. 45). A ginástica prepararia para a guerra; as pales-

tras, para o exercício da democracia na praça. Se buscava evi-

tar, proibindo, a educação popular nessas áreas, paralela ou 

nao. 

Seu esforço para impedir os seus próprios rneduti de 

surgirem, no entanto, não era cem por cento exitoso. Tucídides 

falará com desprezo das intervenções oratórias, nas lutas po-

líticas, do sapateiro Cleon, o "demmaqogo de avelrll.ta1 de couro". 

(Ibid., p. 64). E, provavelmente, não era ele o único meduti 

grego. 

I~~~;:L- I 'J -Í r- ~-~·- ;~·;-_ i-;~~~-~~~,-~ . --~ 
l I. \.... u L. l ) A u l' lJ L- ~ : i I I \ . ' 

&-}· ~-- -- ------- --- ---------- -

r u u .::. : c .. \ c· , 
I' ) f 



12 

A esse respeito, a noção de "pantakhoÜ" (a sociedade 

como um todo que educa), criada por Platão (Ibid., p. 57), tem 

sido muitas vezes louvada como uma visão mais avançada, inte-

gral, de educação. Não se poderia adivinhar porém, nessa posi­

ção, a teorização precoce do aristocrata filósofo sobre o perfi-

lamento de todas as agências educativas, "latu sensu", sob uma 

mesma linha? 

Neste período, a escola se difunde, e os debates so-

bre a necessidade de sua uniformização se difundem também. Na 

página 1337a do livro VIII da "Política", de Aristóteles, lê-se: 

11 

1egis1ador deve preocupar-se antes de tudo 

cm:m a educação dos jovens. E já que Úlmico é 

o f~ do Estado ma sua tota1idade, é meces-

sari~te evidente que a educação é única e 

igual. para todos ••• 11 (Ibid., p. 66). 

Ora, é sabido que o todos referido por Aristóteles 

era bem restrito, atinente somente às crianças livres. O acento 

novo não está, portanto, principalmente na universalização, mas 

na uniformização. Os meduti e suas escolas paralelas continua-

riam preocupando? 

Deve ser assinalado que as agências educativas para-

lelas indesejáveis não expressaram sempre contradições do tipo 

popular x dominante. Em aparente paradoxo ao gue se cit~u de 

I BIBLIOTECA SETORIAL D. E EDUCAÇÃO. I 
FACULDADE DE EDUCAÇÃO • U F R G ~ , 
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Aristóteles, tem-se que as contradições étnicas geradas pelos 

gregos após sua "integração" à grande Roma também se materiali­

zavam em conflitos entre redes educativas concorrentes. Ou se­

ja, a concepção de educação corno ação unicista do Estado é logo 

substituída pela disputa cultural-nacional no interior de urna 

nova potência dominante. Evidentemente, isto revela nao ser 

tanto a educação um valor unicista em si para os gregos, e sim 

os interesses dominantes em sua sociedade é que eram a razao da 

unicidade almejada. Os romanos se portariam do mesmo modo: 

"Sob o co:n:nsul.ado de Ca.io Fâlm.io Estra­

bão e de Marcos Va1ér.io ~essa1a, o pretor 

Marcos P~n.io co:n:nsu1tou o senado e, já que 

foram ~cionados os fil.Ósofos e retores 

(gregos), os senadores assim dec.id.iramm a 

respeito: que o pretor Marcos Pompô:n:nio to­

ma.sse todas as provi.dên:nci.as para que, consi­

derando-se o bem da RepÚb1.ica e de acordo 

camm o seu dever, emm. Romm.a. não ex.isti.sseJlli!l.. " 

(Ibid., p. 82). 

~ um decreto do senado romano de 161 a.c. Os reto­

res gregos, professores de retórica, seriam então proibidos por 

impulsionarem urna cultura indesejável.. 
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2.2. Ensinar Retórica à Plebe Não é Permitido 

Feita a ressalva sobre a diversidade de conflitos 

possíveis, é importante assinalar que urna sociedade cujos inte-

resses dominantes são excludentes em relação às redes educativas 

ligadas a agrupamentos étnicos diferenciados, mais ainda o será 

em relação às agências paralelas ligadas às camadas populares • 

A 
... 

mesma Roma, apenas 70 anos apos a repressao sena-

torial 
.. 
as escolas gregas, voltava-se contra algumas escolas ro-

manas: 

" Foi-nos re1atado que introduziram 

1l!ll!lll novo gênero de ensilmanemrt:os e que a ju-

vemrt:ude f'req(lenta essas esco1as. • • Estas no-

v.idades qmte se int.rodnzen contra os hábitos 

e a cu1tnra dos a.ntepassados não nos agradam 

:nemm nos parecemm corretas. Portanto, aos que 

têm essas esco1as e aos que costunam fre-

qQentá-1as, t~s de manifestar nosso pare-

cer: nós as desaprovam.os". (Loc. cit.). 
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-Estas palavras sao de censores romanos. Seus auto-

res sao Gneo Domício Enobardo e Lúcio Licínio Crasso. Os costu-

mes antepassados defendidos eram os da divisão entre as artes 

nobres ou liberais (= trabalho intelectual) e as tarefas manuais 

com seu respectivo aprendizado. As escolas por eles condenadas 

eram dirigidas por filósofos e reteres latinos, como era usual. 

Porém, nesse caso seu público eram pessoas do povo comum, o que 

subvertia o domínio da retórica até então restrita aos patrí-

cios. Preparando, assim, plebeus e não romanos para falar nas 

assembléias, tais agências intervinham nos confrontos então 

acirrados entre populares e patrícios. Com a proibição, o faraó 

egípcio e o Esquines grego encontraram seus sucessores em Roma. 

Os meduti, os sapateiros discursadores e os populares romanos 

nao poderiam ser formados para a luta política! 

Qual vinha sendo, porém, a eficácia concreta dessa 

seletividade de interesses que permitia algumas e perseguia ou-

tras agências educativas? 

Do ponto de vista conjuntural, que é o que afinal 

conta para as camadas dominantes em situação, sua eficácia era 

geralmente real. No entanto, a história registra uma influência 

nao mensurável da cultura grega sobre o desenvolvimento romano. 

Mesmo a escola romana moldou-se processualmente aos parâmetros 

gregos! Outro exemplo talvez seja aquele em que a repressão a 

educação de doze homens por um nazareno na Israel dominada por 

Roma resultou em um fracasso considerável a julgar pela história 

posterior. 
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~ certo que o grau histórico de eficácia da exclusão 

de tais ou quais agências educativas paralelas depende, substan­

cialmente, da inserção de tal conflito nas "correntezas" dos di-

versos períodos históricos "in :f1ux". No citado caso da perse-

guição às escolas populares de retórica em Roma, tinha-se um pe-

ríodo revolucionário em que a luta por urna reforma agrária e a 

extensão dos direitos de cidadania tensionavarn o Estado de forma 

violenta. A censura a tais escolas pouco êxito teria. No en-

tanto, as manipulações políticas a que os governantes puderam 

submeter os populares, por exemplo jogando-os contra os escravos 

como na Revolta de Espartacus, demonstra que a existência de 

agências educativas paralelas do campo popular não foram condi-

ção suficiente para a efetiva emancipação dos interesses dos de 

baixo. A liquidação do período revolucionário com a implantação 

do Império viria selar qualquer ilusão a respeito (ARRUDA, 1976, 

p. 245 - 246). 

Entretanto, se as limitações desfilavam no campo 

edupativo ligado aos interesses indesejáveis, não se pode afir-

mar que a educação dominante se apresentasse fulgurante e plena. 

Ao contrário, aparenta que se desenvolvia um tanto quanto sem 

sal. Disse um admirador ao retor Floro, já na Roma do século II 

d.C.: "() coisa i:Imdi.gn:niss:imla! E cnn qu:ue ãnnimo conseguJ~.es suportar 

sentar na escola e e:JID.sinar às crianças?" ("De Vergí1io Oratore 

an Poeta", de autoria do próprio Floro ap. MANACORDA, 1989, p. 

95). Portanto, os grandes confrontos que se avizinhavam à esco-

la tiveram, ao menos no tédio, um aliado interno involuntário. 
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Como esses confrontos apontam-se os choques da cul­

tura helênica romanizada com a cristandade em desenvolvimento. 

Tais confrontos se traduziam não apenas na competição entre apa­

ratos e agências educativas respectivas, mas nos embates através 

de mfituas censuras a ãs vezes mesmo pela violência imperial. Em 

adição a tal situação conflitiva, com a aproximação do que hoje 

chamamos era medieval, ocorreram as invasões daqueles chamados 

bárbaros sobre o mundo chamado civilizado. Com isso o Império, 

que já se havia tornado "sacro", entrava em desmonte em suas es-

truturas tradicionais. Sobrevinha também o fim da escola de 

alhures e o início do período feudal. 

2.3. Igreja, Heresias e Blocos Históricos Paralelos 

A educação estruturada passava gradativamente ao do-

mínio eclesiástico. Primeiro, quase espontaneamente. Depois, 

de forma sistemática e oficial. A instrução foi aos poucos tor­

nando-se quase restrita à oferta para a formação da hierarquia 

da Igreja, particularmente junto a mosteiros e similares. As 

famílias que podiam custear a educação formal a um ou mais de 

seus filhos, introduziam-nos corno oblatos na senda sacerdotal. 

Desse modo, fundiam-se propagação da cultura oficial, educação 

dos reprodutores dessa mesma cultura e preparação para o exerci-
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cio de parcelas do poder político. Se o filho de um barão puder 

tornar-se bispo, reproduz-se e se concentra ainda mais o poder. 

Mas, se se recorda o padrão excludente das escolas anteriores, 

ver-se-á que não existe aí propriamente urna novidade histórica 

de fundo. Exceto, é claro, pelo grau de importância que assumem 

os dirigentes religiosos no fluxo de poder. Os sacerdotes de 

Zeus não tinham a proeminência dos que diziam servir a Deus ••• 

mas em sua sociedade vigia também a exclusão da plebe. 

-De fato, nao se pode esquecer que durante este largo 

período medieval as agências educativas paralelas eram gestadas 

fundamentalmente corno aparatos de reprodução de cismas, heresias 

e heterodoxias. Algumas delas, inclusive, expressavam divergên-

cias antes sobre a prática social dos cristãos do que sobre ver-

dades da fé. Em certos casos, vinculavarn-se·rnesrno a interesses 

populares localizados. Corno exemplo, tem-se aquela organizada 

em torno de Pedro Valdo, que no século XII ensinava a partilha 

das riquezas. o Concílio Lateranense proibiu sua atividade 

apresentando como justificativa a insuficiência dos conhecimen-

tos teológicos dos valdenses (Lortz, 1962, p. 281 e 282). ~ 

certo, também, que interesses nada populares se expressavam do 

mesmo modo. Onde o barão não pudesse fazer seu filho bispo, 

talvez ele preferisse não obedecer ao bispo ••• ou criar outro 

bispo. 

Este nível de exclusão social das oportunidades edu-

cativas, no entanto, não subsistiu de forma total ou prolongada. 

Ainda na Alta Idade Média, por volta de 530 d.C., foi organizada 
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a instrução aberta nas paróquias e mosteiros, podendo os adoles­

centes optar aos dezoito anos por tornarem-se padres ou mante­

rem-se na sua condição. Tal modelo consolidou-se mais e mais, 

avançando por séculos. ~ certo que não sem tensionamentos, como 

bem se pode imaginar. Ainda no século XII, o Papa de então 

(Alexandre III) impunha a todos os mosteiros e paróquias a re­

novada obrigação de estender o ensino aos leigos pobres (MANA­

CORDA, 1989, p. 143). O que significa que não os estavam alcan­

çando. Para a extensão controlada da educação, a Igreja se uti­

lizava das "licentia docendo". Tal licença, no transcorrer da 

Baixa Idade Média, tornou-se passível de acesso inclusive por 

mestres nao ordenados como sacerdotes, embora muitas vezes isto 

implicasse uma certa importância monetária. 

A difusão dos mestres leigos e sua açao coletiva, 

paralelamente ao surgimento da economia mercantil das cidades e 

à organização de comunas, propiciou o surgimento de um novo tipo 

de agências educativas, temporariamente paralelas: a Universi­

tas. As universidades ampliaram o leque disciplinar da Teologia 

para a Medicina, o Direito e as Artes. Não eram, porém, parale­

las no sentido de serem perseguidas pelas redes dominantes. 

Eram paralelas em um novo sentido: estavam no fogo cruzado entre 

culturas e entre os interesses da hierarquia da Igreja, do Impé­

rio, da burguesia nascente e da aristocracia, merecendo reticên­

cias de todos por não alinhar-se diretamente a uns ou a outros. 

Seu futuro (o presente atual) viria a confirmar que seu parale­

lismo estava à maré montante da história, o que já despontava 

com sua massiva freqüência desde seu surgimento: no século XIII, 
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por exemplo, mais de vinte mil estudantes freqüentaram a Uni-

versidade de Paris. (ARRUDA, 1976, p. 475) 

Na mesma época, encontravam-se também outras agen-

cias educativas que, em seu início, ainda poderiam desfrutar do 

conceito de "paralelas". Tratavam-se das corporaç5es profissio-

nais de artesãos. O "fazer com as mãos" era repugnado pelas ve-

lhas camadas dirigentes. Era tido como indigno. A educação 

voltada para este fazer, portanto, era objeto de sua censura 

(embora, evidentemente, fizessem uso do que os outros faziam com 

as mãos) • 

Aqui se delineia um dos períodos mais interessantes 

para o estudo da história das agências educativas paralelas em 

geral. Trata-se de uma prolongada fase de transformações do 

próprio modo de produção da vida social, no transcurso do qual a 

propriedade feudal e o trabalho servil iriam sendo substituídos 

pela propriedade burguesa e pelo trabalho "livre" em um pro-

cesso de competição e luta. As agências educativas não poderiam 

ser observadas fora desse referencial. E, a partir dele, tem-se 

que, em vários momentos, seriam grandes as dificuldades para de-

linear a divisória entre as "oficiais" e aquelas que vêm sendo 

chamadas paralelas. Pois o poder econômico estava mudando de 

maos. O poder político estava mudando de algumas cabeças para 

outras (ainda que algumas fossem deixar de equilibrar-se sobre 

pescoços nos processos que se seguiriam). O poder cultural es-

tava, portanto em disputa efetiva. 

BIBLIOTECA SETORIAL [., t: EDUCAÇÃO 
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~ neste sentido que é possível apontar, neste "en­

treveiro histórico", agências paralelas representativas de inte­

resses que, se não eram populares, tampouco vinculavam-se às ca­

madas em ascensão dominante. Poderiam ser entendidas, talvez, 

como aparatos educativos da reação, da aristocracia em lenta 

agonia mas ainda de posse do uso da força coercitiva. Consti­

tuíam um tipo de academia cuja referência exclusiva seria o pas­

sado helênico, as artes liberais, a filosofia clássica. Atraíam 

para si o combate eclesiástico, que censurava a cultura grega 

como lasciva e pagã, e também o desprezo da nascente burguesia, 

que escarnecia da educação que não preparasse para a transforma­

ção do mundo pela via da técnica e das ciências. No entanto, 

tais "academias da reação", com seu acento na mfisica, na retóri­

ca, no retorno aos clássicos e na filosofia, aportaram contri­

buições educacionais que seriam, processualmente, valorizadas 

pelas correntes que se firmavam. A recusa à repressão à infân­

cia como método pedagógico, a exigência da pesquisa às fontes 

originárias de cada vertente do conhecimento e a secularização 

sao algumas delas. Seu objetivo, porém, nem por isso deixava de 

ser regressivo. Vergério, no século XV, explicava: "os fi.Thos 

dos nobres d.eve!!!ID. ser iJmst..midos nas artes t:na.is exce1entes" para 

demonstrar qm~.e são diqn.os da :fort:wma de que gozan e das condi­

ções em que nasceran." (MANACORDA, 1989, p. 180). 

Neste cruzamento de perspectivas históricas, é inte­

ressante notar, a propósito do embaralhamento entre oficialismos 

e paralelismos, a intensa interinfluência entre as agências 

educativas: Guarino de Verona (ainda século XV), que imple-
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mentava uma escola de estudos baseado no Instituto Oratoria, de 

Quintiliano (expoente clássico romano), continuava utilizando 

corno "livros-textos" de gramática o Catholicon, o Dottrinale 

etc (manuais alinhados à cultura eclesiástica). (Ibid., p. 182). 

Faltava-lhes que cantassem: "ainda somos os mesmos, e vivemos, 

• 11 corno nossos pa~s •••• 

Durante um longo tempo desenvolveram-se as transfor-

maçoes referidas acima, e seu acirramento foi sendo inevitável. 

As contradições entre a classe em ascensão e o mundo medieval 

espraiaram-se ao conjunto das instituições. Seu ápice no perío-

do, do ponto de vista ideol6gico cultural, e portanto educativo, 

viria com o estalar do binômio Reforma/Contra-reforma, no século 

XVI. A par dos aparatos coercitivos mobilizados neste confron-

to, intenso proselitismo foi desenvolvido dando origem a intensa 

utilização de meios educativos em prol tanto da Igreja Cat6lica, 

ligada à cultura medieval, quanto das novas igrejas protestan-

tes, afinadas ao nascente mundo burguês e impulsionadoras de sua 

matriz ideológica: o liberalismo. Neste momento, será difícil 

falar de agências educativas paralelas , visto que tratavam-se, 

na verdade, de verdadeiros blocos históricos em confronto, mui-

tas vezes com bases territorial e estatal pr6prias. 

Ao lado deste gigantesco embate, que s6 se resolve-

ria de fato após as revoluções burguesas (como a francesa de 

1789), gestavam-se novas alternativas educativas. Se é que se 

pode falar em alternativas com referência a construções utópi-

cas. Ilustração geral, ciências naturais, aprendizado de ofí-
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cios, erudição clássica e religiosa se articulariam nas formula-

çoes inovadoras de Francis Bacon ou Campanella no século XVII. 

Embora não se tenham realizado em sua época, inspiraram um tipo 

ideal de educação integral presente em um conjunto de agências 

educativas do campo popular contemporâneas. A unidade entre 

aprendizado universal e trabalho lançava alicerces nas utopias 

deste período, não tendo esgotado sua afirmação até a atualida-

de. 

2.4. Utopias Paralelas, Educação Paralela: 

Vésperas da Atualidade 

Com o amadurecimento das bases industriais que im-

pulsionavam o avanço da sociedade nova, o século XVIII abrigou 

uma proliferação ainda maior das utopias paralelas • O desen­

volvimento da burguesia e dos trabalhadores livres como pólo 

central de uma contraditória gama social teve forte impacto no 

imaginário da intelectualidade. A situação degradante dos tra-

balhadores foi fonte de inúmeras "invenções", de várias proje-

çÕes idealizadas de uma sociedade justa, todas igualmente porta-

doras de projetos educativos correspondentes. 
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Dentre as de Saint-Simon, Fourier, Etienne Cabet e 

Owen, destaca-se a utopia deste Último. O filantropo da indús­

tria têxtil chegou a gerar experiências reais que merecem o tí­

tulo concreto de "agência educativa paralela". E de intenção 

popular , poder-se-ia dizer, dado que o povo entrava antes como 

objeto beneficiado do que como agente ou sujeito. Seu produto 

deixou traços reais em experiências reais sucessivas, como no 

que se refere aos jardins de infância. Foi censurado e combati­

do pela voz do Santo Ofício, uma vez que desenvolvia importan­

tes inovações , ainda que adaptáveis a era burguesa que se con-

solidava. Já no início do século XIX, Owen abriu o "Instituto 

para a Formação do Caráter Juvenil", também com classes infan­

tis, junto à sua fábrica escocesa. (Ibid., p. 280). Sua preocu­

paçao nao era caritativa, mas cooperativa e de projeto social. 

Visava valorizar exigências humanas gerais das quais estava 

afastada a classe trabalhadora, e criticava a divisão do traba­

lho que passava a imperar sob forma nova entre os que governavam 

e os que faziam. Como crítica utópica, não se concebia vincula­

da ao desenvolvimento objetivo das lutas que o próprio campo po­

pular iniciava a desencadear. Foi facilmente esterelizada. Seu 

resultado empírico foi assimilado em inúmeros lugares, tendo-se 

difundido na Europa. Baseadas em ministrar conhecimentos gerais 

à infância, proliferaram as agências semelhantes ao "Instituto" 

de Owen, sem jamais terem gerado a igualdade de oportunidades 

por ele sonhada. 

De fato, à semelhança do ocorrido com as formulações 

owenianas, multiplicavam-se as experiências educativas inovado-
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ras com os desdobramentos da revolução burguesa. Por isto mes­

mo, porém, tais teorias e agências eram progressivamente desti­

tuídas de qualquer caráter paralelo. O que era anteriormente 

combatido como indesejável em sociedades mais estáticas, torna­

va-se verdadeira condição de testagem de avanços adaptativos em 

uma sociedade crescentemente plural e em constante transforma­

çao: a sociedade do mercado e do capital. Os próprios Estados 

Modernos , inseridos em tal dinâmica e informados pelas concep­

çoes de laicidade e de universalidade da instrução, sustentaram 

múltiplas alternativas no crepúsculo do século XIX e na aurora 

do vigésimo. Os sistemas de Maria Montessori, Itália; ou Dé­

croly, Bélgica; ou Ellen Key, Suécia; ou de Ferriére, na Suiça, 

seriam exemplos que demonstram, inclusive, a incorporação de 

elementos anteriormente tidos como paralelos, como o estudo da 

psicologia infantil ou a vinculação trabalho-educação. 

Entretanto, o aprofundamento, a extensão e o domínio 

da organização social burguesa não teria tido o condão de "dese­

jabilizar" o conjunto de iniciativas educacionais paralelas. 

Persistirão , permanentemente, confrontos localizados, em inúme­

ros poros do microcosmos capitalista, ainda que as agências que 

protagonizam tais confrontos pudessem, em tese, ser úteis ao 

próprio sistema em sua projeção ideal. 

Mais importantes se tornariam , a partir daí, os pa­

ralelismos educativos vinculados a projetos sociais emancipató­

rios populares globalmente antagônicos ao "status quo". Os con­

flitos no campo da educação iam sendo novamente deslocados de 
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aspectos parciais para o nível dos projetos abrangentes, desde 

as questões da metodologia pedagógica até a construção e con­

quista de um novo tipo de poder e de uma nova sociedade. Sua 

novidade não viria da vinculação às rebeliões sociais ou da pro­

jeção de urna alternativa social, mas da construção desta a par­

tir daquelas. Neste campo temos desde as escolas inspiradas no 

ideário anarquista ou socialista até a construção real de uma 

escola vinculada ao surgimento de sociedades nascidas de revolu­

çÕes populares anti-capitalistas. 

Percebe-se, assim, nesta retrospectiva histórica su­

maríssima, que há uma persistência do aparecimento de agências 

educativas paralelas, em muitos períodos concretizado como con­

frontos entre setores populares oprimidos e setores dominantes. 

Viu-se também, no entanto, que diversas vezes os setores capazes 

de produzir agências educativas vinculadas a seus interes­

ses (indesejáveis em dado período não são necessariamente os 

mais massacrados em relação as suas condições sociais, mas sim 

aqueles que, excluÍdos do poder e da autoridade, já reúnem con­

diçÕes para tornarem-se dominantes em um momento seguinte. Ou, 

ainda, que já o foram em momento anterior. O fundamental é re­

ter que o padrão histórico das diferentes formações sociais con­

diciona o espaço e o sentido da geração de tais agências. Além 

disso, e importante notar como a desconstrução das diferentes 

culturas que apresentam a vida concreta como fruto de outras 

causas imediatas que não as variações naturais e a ação humana, 

desconstrução esta que se radicalizou na era burguesa, possibi­

litou uma polarização mais geral da sociedade em torno de proje-
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tos abrangentes, o que se refletiu também nas iniciativas educa­

tivas paralelas. 

Desde aqui, se irá estudar as agências relacionadas 

ao vetor popular dessas matrizes abrangentes contemporâneas, 

partindo inicialmente das concepções teóricas que as informam. 



III REFERENCIAL TEÕRICO 

3.1. EDUCAÇÃO PARALELA E A QUESTÃO DE CLASSES SOCIAIS 

A discussão das concepçÕes que informam as conternpo-

raneas agências educativas paralelas do campo popular deve par-

tir das questões teóricas principais evidenciadas em seus 
, 

pro-

prios documentos. Corno sua própria natureza multiforme tornaria 

excessivamente arbitrária a seleção de textos de uma ou outra 

agência, optou-se por utilizar um excerto das conclusões coleti-

vas de um seminário de nível internacional efetivado por elas 

para fins de sistematização. Trata-se do "SQ Taller Regional 

de Sistematização", de agosto de 1986, promovido pelo grupo 

ALFORJA, urna equipe continental (latino-americana) de educação 

popular. Tal documento foi publicado em 1988 entre os textos do 

Instituto Cajarnar, agência brasileira com atuação de âmbito na-

cional. ~ o que segue: 

I BIBLIOTECA SETORIAL D. E EDUCAÇÃO l 
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a o processo de educação popular tem 

coao objetivo o forta1ec~nto e a consoli-

dação das organizações populares isto su-

põe rea1izar um esforço ativo, ordenado e 

sistemático de aná1ise, estudo e reflexão 

sobre a prática. 

a O objetivo de forta1ecer a consciên-

cia de classe dos setores populares não pode 

significar outra coisa senão impu1sionar uma 

açao educativa 1i.bertadora 11 ca:mno 1IEl!rna din:men-

são necessária organizadora das massas. 

A educação popular nao busca conhe-

cer ou cont~1ar a realidade socia1 de fo-

ra, pois preteJmde decifrar, n:n.o .ilmterior do 

l!!!IDV~to hlstórico, seu seJmtido, intervindo 

ativa e comtScien:n.teJ!Iillelmte eiiill sua transfonma-

-çao. Fazendo da atividade espontânea das 

massas uma atividade transfo~dora, revo1u-

cionária, ~ atividade teórico-prática. 

a Por isso a educação popular ~rirá 

seus objetivos na medida ~ que for - efeti-

va e praticamente - um processo educativo 

que p~ta às classes populares assumir or-

ganizadanente, com lucidez e paixão, seu pa-

pe1 de sujeitos ativos e criadores na cons-
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trução da história. a (INSTITUTO CAJAMAR, 

s.d., p.6). 

Das questões colocadas neste excerto, pode-se loca­

lizar o evidente objetivo de transformação social, e se pode 

também identificar dois sujeitos propostos para tal ação, embora 

em dois níveis distintos: um é o educador, elem"ento "externo", 

que somente pode tornar-se sujeito de transformação histórica 

através do outro, as classes populares. O elemento de indispen­

sável mediação que articula educador, classes populares e trans­

formação social é a consciência dos setores que se busca organi­

zar. Tal problemática situa-se, historicamente, entre as preo­

cupaçoes dos socialistas pós-utópicos, pós-século XVIII. Do 

ponto de vista analítico, os conceitos que se devem debater, pa­

ra alcançar o modo possível de articulação entre tais elementos, 

sao aqueles envolvidos nas polêmicas sobre classes sociais: a 

possibilidade de sua objetivação, os fatores atuantes na forma­

çao de sua consciência, suas potencialidades enquanto sujeitos 

históricos. 

As questões do estatuto conceitual de "classes so­

ciais", em que pese presentes no debate social desde antes do 

surgimento da pretensão à construção de um socialismo científi­

co, quedam irresolvidas até o presente. Será preciso, portanto, 

revolver tal debate a fim de situar, posteriormente, as perspec­

tivas reais abertas diante das agências em foco no que tange a 

seus objetivos. 
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De início, embora já sugerido, é importante regis-

trar que o debate sobre a questão das classes sociais é efetiva-

mente anterior à sua sistematização na perspectiva revolucioná-

ria que adquiriu com a obra de Marx. ~, aliás, ele próprio que 

faz referência a esta espécie de "pré-história": 

11 
••• o que fiz de novo foi: 1) de-

t:nOnstrar a existência de c1asses está 

1iqada pur~te a determinadas fases histó-

ricas do desenvo1v~to da produção; 2) que 

a 1uta de c1asses conduz necessariamente ... 
a 

ditadura do pro1e1tariado; 3) que esta mesmma 

ditadura apenas constitui a passag~ para a 

aho1ição de todas as c1asses e para uma so-

ciedade sem:n c1asses • 11 (K. MARX; F. ENGELS 

ap. HOBSBAWM, 1989, p. 402). 

E se deve também registrar que seu parceiro decisi-

vo, Friedrich Engels, sugeriria que tampouco a conceituação de 

classe por Marx desenvolvida teria sido completa ou conclusiva. 

Na sua edição póstuma de "O Capital", Engels encerraria o capí-

tulo sobre as classes no livro terceiro com a advertência: "Aqui 

o eannscrito se :interrO!!!l!lpe11 ! 

Entretanto, se não foi pioneiro nem conclusivo na 

abordagem conceitual das questões de classe, sem dúvida o traba-

lho intelectual e mesmo a ação militante de Karl Marx trouxe 

contribuições insignes ao debate. Entre estas, ressalta-se o 
BIBLIOTECA SETORIAL c, r: EDUCAÇÃO I 
FACULDADE DE ~DVCt..ÇÃ') - U F R <:1 S 
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apontamento de suas relações com a história. Como processo. 

Marx incisionou sobre concepçoes estáticas, cortando a visão me­

ramente radiográfica da divisão social, e incisionou também so­

bre as hipóteses metafísicas, pelas quais era o movimento das 

idéias que se materializaria no solo social e em suas diferen­

ciações fundamentais. Ele corta afiadamente essas posiçÕes, 

afirmando a relação umbilical entre a formação das classes so­

ciais e os modos históricos de organização do trabalho de produ­

çao dos meios de vida, além de desvendar o papel do conflito de 

classe como impulsionador da própria transformação histórica. 

Este Último elemento deve ser destacado especialmente, na medida 

em que é um elo, na elaboração marxiana, entre os instrumentos 

de conhecimento histórico que construiu e a projeção histórica 

pela qual lutaria em toda a sua vida. 

Ainda que aquém de uma sistematização mais completa, 

Marx orientaria o conjunto de suas análises à base da questão 

da~ classes sociais. Embora seja comum que vulgarizadores atri­

buam a Marx afirmações reducionistas de que haveriam somente 

duas classes sociiais, ele descreveria diferentes conjunturas 

históricas como resultado de lutas entre diversas classes. Bur­

guesia, latifundiários, pequena-burguesia e campesinato, prole­

tariado, lumpem-proletariado, etc. Localizava, é certo, pólos 

decisivos e antagônicos entre si: burguesia e proletariado. Mas 

não subsumia os demais, ao contrário. Demonstrava como o movi­

mento real das classes "secundárias" rumo a uma ou outra posição 

era definidor para o desfecho de diferentes situações. 
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3. 2. EDUCAÇÃO PARALELA, CLASSE EM SI E CLASSE PARA SI 

Ocorre que, além das diferentes classes, Marx dis-

tinguia diferentes estágios na formação de urna mesma classe. Ve-

ja-se o que segue: 

0 O objetivo ~iato dos C03UniStaS é 

o de constituição dos pro1etários em 

cl.asse ••• 

n As concepções teóricas dos c~is-

tas -sao apenas a expressao gera1 das 

condiçÕes reais de uma 1uta de c1asses exis-

tente ••• 11 (MARX & ENGELS, s.d., p.31). 

Percebe-se, nessas linhas, que Marx afirma simulta-

nearnente que a classe proletária já existe e luta, mas ao mesmo 

tempo deve ser constituída com a concorrência da ação dos cornu-

nistas. Isto remete ao entendimento de uma diferenciação entre 

a situação objetiva e a consciência possível sobre o antagonismo 

objetivo. Gestada a partir do desenvolvimento das forças produ-

tivas, a classe em si mesma poderia adquirir a compreensão de 
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sua luta corno um projeto para si e contrário à exploração a que 

a burguesia a submetia. A transição de urna situação para outra 

nao seria entendida corno natural, pois estaria relacionada, en­

tre outros fatores, com a intervenção política dos comunistas. 

A distinção entre classe em si e classe para si, in­

troduzida na obra "Miséria da Filosofia", de Marx, relacionando 

o reino das possibilidades e o reino da efetiva constituição do 

sujeito, não permaneceu pacífica no desenvolvimento da tradição 

marxista posterior a Marx e Engels. Lênin, Rosa Luxemburgo e 

Gramsci integraram o legado marxiano em argutas análises que fo­

ram base para estratégias de luta socialista em situações com­

plexas. "O Desenvolvimento do Capitalismo na Rússia" (Lênin), o 

folheto "Június" (Luxemburgo) e "Alguns Temas da Questão Meri­

dional" (Gramsci), respectivamente e cada qual a seu modo, tra­

ziam linhas orientadoras de importantes partidos socialistas. 

Neles há aderência à perspectiva da existência de uma base obje­

tiva que deveria orientar a política para o desenvolvimento da 

consciência proletária. De outro lado, os limites de tal binômio 

vem sendo contestados por argumentações igualmente importantes. 

A insuficiência de seu alcance conceitual para dar conta da di­

versificação social em processo com o avanço do capitalismo vem 

sendo levantada por quem refuta a possibilidade da delimitação 

objetiva das classes em si. O surgimento dos assalariados não­

manuais e de amplas camadas beneficiárias da seguridade social 

parece estar no centro destes questionamentos. Além disso, há o 

debate sobre a impossibilidade de estudar os lugares disponíveis 

no processo de produção como se fossem apenas um fenômeno econô-
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mico. O efeito variável e ininterrupto de múltiplas lutas ci-

vis, sociais, raciais, sexuais, militares sobre a própria orga-

nização econômica, portanto sobre as estruturas que gerariam 

a classe em si, são a fonte dos argumentos contrários à possibi-

lidade de delimitação de uma fase objetivada como uma espécie de 

pré-história da classe. 

Entre os autores que avançam tais problematizações 

encontramos, em geral, contemporâneos. Goran Therborn, Nicos 

Poulantzas, Edward Thompson, Eric Olin Wright, Philip Wexler, 

Adam Przeworski, Jon Elster. Entre outros. Antes de uma apro-

ximação maior a suas reflexões, é interessante lembrar que seus 

esforços se desenvolvem postos sobre um quase vácuo. Diz-se is-

to como referência ao prolongado período em que o chamado mar-

xismo ocidental negou-se a qualquer produção sistemática sobre 

temas econômicos e políticos. A geraçao da derrota - derrota 

sob o fascismo, o estalinismo e a euforia capitalista do 
I 

pos-

II guerra no geral alienou-se intelectualmente da luta de 

classes, desde a Escola de Frankfurt a outros expoentes. Por-

tanto, não é de causar admiração o fato de os autores dos atuais 

questionamentos, em sua maioria, não apresentarem vinculação 

concreta aos movimentos sociais a respeito dos quais se preocu-

pam. Entretanto, se preocupação e teorização ainda não sao en-

gajamento e direção, superam sem dúvidas o aplastamento ante-

rior. Ademais, a passagem da situação atual para algo semelhan-

te ao que significaram no início do século Lênin, ou Rosa de Lu-

xemburgo, cu Antônio Gramsci, ou Max Adler, ou Otto Bauer, nao 

depende somente de atos de vontade. Vinculam-se à maturação e 
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ao despontar de movimentos sociais verdadeiramente massivos e em 

avanço aos quais possam ligar-se. 

De início, está colocado o problema da pertinência 

analítica de um instrumento conceitual afinado para explicar uma 

realidade há muito transformada. "Classe em si" referia-se ao 

operariado de um momento histórico em que seus limites se con­

fundiam, em grande parte, com os limites do trabalho assalaria­

do. O assalariamento estava nascendo como fenômeno massivo jun­

to com o nascimento da classe operária industrial. Assalariada 

diretamente pelo capital. Deve-se recordar que o Estado nao 

alocava recursos a produção direta, e que o funcionalismo era 

oriundo de relações monárquicas e não do mercado do novo traba­

lho livre. 

Nessa situação, o Manifesto do Partido Comunista po­

dia afirmar: "o l!:!!nvill!nemrtto pro1etário é o :n:movi.c.emrlto espomrftâ.Imeo da 

imensa :maior .ia e:cn. provei. to da ~sa :mna:ior:ia" • E diz mais: 

''De t.OO.as as c1asses q[Ulle ora eJID.:fEreJm1l:am:n 

a burguesia, só o pro1etar.iado é ~ c1asse 

verdadeiram.e.mrt.e revo1uc.io:n:nári.a. As outras 

c1asses degenerao e perecem cem o dese:n:nvo1-

vimlelmto da grande .indústria; o pro1eil:ar.iado, 

pe:n.o coiül.t:rári.o, é seu produto :mmai.s aut:ên:t.i-

co." (MARX & ENGELS, s.d., p. 30 e 29 ) • 
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Marx e Engels consideravam que o desenvolvimento ca­

pitalista tendencialmente destruia as camadas intermediárias ou 

antigas lançando seus contingentes à burguesia ou (principalmen­

te) ao proletariado. Que este, portanto, tendia a tornar-se a 

grande maioria da população. E que,assim, ao libertar-se, li­

bertaria sinonimicamente o povo espoliado em seu conjunto. ~ 

Przeworski quem ilustra tal concepção: 

11 O Partido A1~o - apontado por En-

qe1s ca=o o mode1o a ser seguido - cresceu, 

apesar dos anos de depressão, de 125 mi.1 vo­

tos ec 1311 para 312 mi1 em 1881, 1.427.000 

~ 1090 e 4.250.000 às vésperas da Prim2ira 

Guerra 1-lwmdial. Em 1912, sua porcentaqen 

34,8~ - era mais que o dobro da re1ativa 

ao segundo maior partido. ••• Em 1907 os 

socia1-d~ratas fin1andeses conseguiram 

maioria rel.ativa, 37%, na primeira e1eicão 

com sufrágio universa1. Os socia1-dem~ 

cratas austríacos ••• · ea 1919 conquistaram 

a mai.or.ia rel.ativa - 40,BU 11 (PRZEWORSKI, 

1989, p. 32 e 33). 

Estes dados aparentemente demontravam que a classe 

operária tornava-se a passos largos a maioria do eleitorado, 

visto que os partidos citados chamavam a si especificamente o 

voto operário. Entretanto, já em seu tempo era somente parcial 

a verdade de sua demonstração. ~ o próprio Przeworski quem re-
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vela que o operariado finlandês "jali!!llá3l..is excedeu 24%" do eleito-

rado, em que pese sua social-democracia ter obtido de primeira 

os 37% citados (Ibid., p. 38). 

De fato, percebendo ou intuindo tal discrepância, o 

Partido Trabalhista Britânico começava a alargar seu conceito da 

classe em si em 1918, ao franquear suas fileiras aos trabalha-

dores intelectuais. Já em 1915, Michels escrevia: "O Partido 

Traba.Th.ista toJDma-se o partido do • povo • • Seus apelos :n:n.ão llll2is 

se di.ri.qen. aos opo-rári.os man:nnai.s, mas a • t.OO.os os produtores' , a 

'toda a popnJLação que rrabaTha' ••• " (Ibid., p. 40 e 41). 

E se isso já ocorria naquele período, percebe-se co-

mo a indagação sobre a pertinência das previsões marxianas 
... 

so 

pôde crescer com o correr das décadas, com a enorme ampliação do 

contingente assalariado não envolvido na indústria. Na Suécia, 

indo ainda mais longe, não foi somente o operariado manual que 

numericamente perdeu terreno diante da população, mas o próprio 

conjunto dos trabalhadores assalariados. Sua porcentagem caiu 

de 40,4% em 1952 para 38,5% do eleitorado em 1964 (Ibid. I p. 

38), diante da ampliação enorme dos aposentados e outros benefi-

ciários da seguridade social somados aos classificáveis na "bur-

guesia". Além disso, segundo Therborn, dentre os trabalhadores 

suecos, em 1972, 

11 smme.nte metade da pnpu1ação ecolillo-

sic~te ativa estava ~regada en empresas 

capita1istas que dessec. trabalho por todo um 
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ano a pe1o menos dez pessoas, e um terço da-

que1es que deseilii!lpe.liliavam 1l!ll!rna. a ti vi.dade remu-

nerada não tinha nenhuma re1ação com a pro­

dução ou circu1ação de mercadorias ( à parte 

sua força de trabalho). " (HOBSBAWM 1 1989 1 

p. 423). 

Este conjunto de informações induzem a que se levan-

te, pelo menos, as seguintes questões: se existe, entre os tra-

balhadores , a classe em si, quem é ela? Quem a ela pertence e 

quais sao seus limites? Seria ela homogênea ou heterogênea? 

Qual seu desenvolvimento histórico em relação ao todo social? 

Enfim, como conceituá-la e o que fazer com este conceito? * 

* Cumpre lembrar a formulação corrente a respeito nas 
agências educativas que são o motivo do presente debate: "cons­
ciência de classe dos setores populares". Tal lembrança é para 
que a incursão analítica nos conceitos de "classe" se faça tendo 
em mente a problematização que será feita a seguir, ou seja: co­
mo se inserem tais agências em uma estratégia educativa que se 
funde em uma vi~ão da sociedade como dividida em classes? 
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3.3 CLASSE EM SI 

~ importante, para tornar concretos os questionarnen-

tos anteriores, dar-lhes a "cor de gente", refazendo sua forrou-

lação, detalhando-a: Somente os operãrios da produção são pro-

letariado? O faxineiro de uma indústria pertence à classe ope-

r ária? Os cem mil trabalhadores comerciários de Porto Alegre 

constituem uma classe em si? Que dizer do engenheiro ou do ca-

pataz de setor em uma fábrica? O metalúrgico de uma estatal 

pertence à classe? E os médicos assalariados, são proletários? 

E os "barnabés", a que classe pertencem? Um desempregado e um 

aposentado pertencem à mesma classe? E um executivo de empresa, 

onde class ••• ificã-lo? E os professores universitários? 

A primeira definição a tomar talvez seja a de nao 

pretender necessariamente obter um grande esquema de enquadra-

mento de pessoas. O objetivo principal seria descortinar as ca-

tegorias que sejam definidoras de posiçÕes coletivas que origi-

nam potenciais de conflitos sociais fundamentais para a constru-

ção do devir. A particularização de casos ou exemplos concre-

tos, corno os levantados há pouco, só pode verificar-se a partir 

de seu cotejamento com os critérios mais gerais ª-serem descor-

1 
BIBLIOTECA SETORIAL CE EDUCAÇÃO I 
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tinados. 

A investigação em busca de tais critérios deve ter 

algumas características: deve operar em torno dos mecanismos 

básicos da dinâmica social, e deve ser nem tão grosseira que 

pasteurize toda a coletividade em dois pólos antagônicos a res-

peito dos mecanismos eleitos, nem tão fina que resulte em alguma 

estratificação tão infinita quanto inútil do ponto de vista ana-

lítico. 

Nesse sentido, sobressaem-se sobre os autores cita-

dos os parâmetros de relação com o excedente econômico produzido 

na sociedade, e o de autoridade (ELSTER, 1989, p. 146 e 147). 

são discutidas também as variáveis de propriedade, exploração, 

integração no mercado e relação com a produção material. 

O problema da propriedade, especificamente da pro-

priedade dos bens de produção, muitas vezes é utilizado como o 

único critério. Isto ocasiona ou a maniqueização da análise de 

classes, se for usado de modo qualitativo, ou sua diluição com-

pleta, caso seja utilizado de acordo com a quantidade de pro-

priedades que se possua. Diante desses limites, é freqüente as-

saciar-se o critério de exploração. ~ aqui que se apresenta ou-

tro limite: o latifundiário improdutivo, que tem propriedade mas 

nao explora o assalariamento de trabalhadores, seria incluído na 

mesma classe que o artesão autônomo. Acrescentar a estes o cri-

tério da integração ao mercado pode ser útil. Em relação ao 

mercado, há os que vendem sua fo.r_c_a_de-t-J;aba-lho-e·--há os que a 

\ 
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compram. E há os que emprestam capital e os que o tornam ernpres-

tado. Isto distingue o banqueiro do industrial, o assalariado 

do patrão, o autonôrno do grande proprietário especulador. No 

entanto, há a objeção de que poderiam ser separados o digitador 

da CEF e o do ITAÚ porque um vende sua força de trabalho no rner-

cado privado e outro a urna estatal. Poderiam também permanecer 

unificados um alto executivo de alguma sociedade anônima e o boy 

da portaria de urna de suas filiais, ainda que as lutas sociais 

oponham um ao outro a cada enfrentamento global. Dirimir confu-

soes mediante o acréscimo do critério da participação na produ-

çao material não seria possível: cada vez mais a produção inte-

lectual é fundamental no próprio processo de produção material, 

tanto pela mediação da técnica quanto para a criação das condi-

çoes socias necessárias à produção. Neste Último caso encon-

tram-se, por exemplo, desde os médicos até os profissionais da 

área de comunicações. 

Desse modo, ve-se que a enumeraçao e utilização de 

uma série de atributos externos ao ser social em situação con-

segue apenas traçar algumas linhas, deixando sempre 
~ 

apos si 

contradições importantes. E, embora não se julgue ser possí-

vel ou necessário um instrumento conceitual capaz de distribuir 

o conjunto das situações humanas em um leque de classes, deve-se 

buscar a constituição de um critério que, sendo simples, 

possa orientar mais solidamente a investigação sobre a possibi-

lidade da identificação de uma classe em si. Sob este prisma, 

qual seria o parâmetro, relacionado aos fundamentos de nossa 

dinâmica social, que expressasse as raízes de suas contradições 
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e simultaneamente a direção de sua superação? Talvez seja ne­

cessário apontá-lo entre os elementos que constituem a novidade 

primeira da sociedade burguesa: o trabalho livre *· Mais espe-

cificamente, o controle sobre ele e sobre a apropriação daquilo 

que é sua nota peculiar: o excedente de valor **, que ele produz 

além do valor necessário à reprodução da força de trabalho do 

trabalhador. 

O controle do trabalho livre se encontra formalmente 

nas mãos do próprio trabalhador. Mas apenas formalmente, de vez 

que, assim que ele vai "alugá-lo" a um empregador, é este que 

passa a controlá-lo, tanto de direito quanto de fato. ~ o em-

pregador quem decide como, com que intensidade e para que desti-

ná-lo. E é ele quem dá a destinação da riqueza criada pelo tra-

balho além do salário (que é o valor de reprodução da força de 

trabalho) • 

* Ironicamente, o trabalho livre é assim chamado pelo fato 
de o trabalhador estar "livre" de qualquer· outra possibilidade 
de garantir sua subsistência, sua reprodução, a não ser vendendo 
sua força de trabalho em troca de salário. 

** Deve-se lembrar a crescente importância da produção e 
consumo de símbolos nas sociedades contemporâneas. Ocorre, com 
isto, um alargamento do conceito de produção de valor. O comer­
ciário que enfeita as mercadorias e o espaço da loja de modo 
aprazível está co-determinando o valor de troca dos produtos, 
acrescentando-lhes um valor simbólico que não estava presente no 
final da linha de produção industrial. 
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Parte da riqueza constituída pelo conjunto do traba­

lho em um determinado país é paga a um setor social que nao par-

ticipa diretamente das novas relações que envolvem o trabalho 

livre: os proprietários de terra. Estes, pois, se caracterizam 

por urna relação específica com o trabalho livre: a de apropria-

çao indireta de seu fruto. Isto se dá porque os capitalistas 

precisam comprar o direito de estender sua ação sobre novas 

áreas, pois a terra não pode ser gerada corno se fosse capital *. 

Este controle indireto sobre a riqueza produzida pelo trabalho 

livre chama-se comumente renda, e delimita contornos de uma 

classe específica: a dos proprietários de terra, classe que 

nao participa ativamente do processo de produção. Exceto, e 

claro, nos casos em que seus integrantes sejam simultaneamente 

capitalistas. 

Outros contornos delineados pela relação das coleti-

vidades com o trabalho livre são aqueles dos que não "trabalham 

livremente". Ou seja, aqueles que são proprietários dos seus 

meios de produção e necessitam trabalhar eles mesmos para que se 

gerem as mercadorias que irão circular. ~ a classe chamada pe-

quena burguesia. E se pode delinear, ainda, os daqueles que 

sequer conseguem trabalhar regularmente, nem de modo livre nem 

"presos" a meios de produção. Por sua débil situação de repro-

* Capital entendido como trabalho acumulado sob forma de 
meios de produção privadamente apropriados, conforme J. S. MAR­
TINS, 1981, p. 159 -165. 
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dução social têm sido chamados como a classe do sub ou lumpem-

proletariado. 

Além destas classes, cuja definição em relação ao 

critério do controle sobre o trabalho livre não oferece proble­

mas importantes, há que se tratar dos pólos do antagonismo cen-

tral gerado em torno dele. Aquele entre vendedores de força de 

trabalho e seus compradores. Cabe colocar, corno preliminar, que 

na o 
.-
e apenas a ânsia classificatória absolutizada que se deve 

evitar. A pretensão de total homogeneização no interior de uma 

mesma classe também não se coaduna ao parâmetro aqui proposto. 

Certas diversidades no interior de um mesmo campo de relações 

com o trabalho livre podem ter tal consistência que dêem origem 

a frações distintas no interior de uma mesma classe. Isto pode 

ser verdade tanto entre as classes anteriormente abordadas quan-

to entre os que alienam ou os ·que controlam o trabalho livre. 

Como foi visto anteriormente, no período em que Karl 

Marx escreveu suas obras havia uma identificação quase imediata 

entre aparência e concreto a respeito dessas duas classes funda-

mentais da atual sociedade. Os que alienavam o controle de sua 

força de trabalho eram a classe operária industrial. Os que a 

compravam, a burguesia industrial. Viu-se também que o desen-

volvimento capitalista ulterior gerou uma complexidade bastante 

maior. Multiplicaram-se as posições sociais em ambos os pólos. 

Os que controlam o capital (o trabalho livre acumulado) diver-

sificaram-se em banqueiros, industriais, empresários de magazi-

ne, burguesia agrária, e também em proprietários individuais, 
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grandes acionistas de sociedades anônimas, altos executivos cuja 

remuneração é vinculada e garantida pelos lucros etc. Portanto, 

diversificação ligada a diferentes posições de controle quanto 

ao trabalho livre. Diversidade na unidade de urna classe em si. 

Entre os que alienam sua força de trabalho, tal processo foi 

também profundo e amplo. E não apenas no que tange ao espectro 

das relações com a produção direta, mas também no padrão de 

alienação/controle da destinação do trabalho. Ocorre, por exem-

plo, que os procedimentos industriais complexos demandam a ne-

cessidade de uma série de postos de trabalho com papéis de con-

trole, particularmente no que tange à disciplina exigida pelos 

que estão comprando a força do trabalho livre. Tais posiçÕes se 

organizam corno uma série de chefias e capatazias. Sua função no 

controle de outros trabalhadores tem gerado inúmeros questiona-

mentes sobre sua pertinência à classe trabalhadora. ~ preciso 

lembrar, no entanto, que seu controle sobre seu próprio trabalho 

é tão ausente quanto o dos por eles controlados *• Não tomam 

decisões estratégicas, apenas retransrnitem padrões sobre os 

quais não têm ingerência criadora. Tampouco controlam o exce-

dente de valor incrementado por sua atuação. Não é muito dife-

rente disso o trabalho industrial de técnicos ou engenheiros. 

Se é verdade que sua ação tem uma dimensão profissional criadora 

importante, o fazem a mando e "sob soldo" da mesma classe a que, 

* Esta contradição fará com que, mais facilmente que outras 
frações dos trabalhadores, estes setores possam adotar uma posi­
ção (ou opção) de classe afinada à burguesia em sua prática so­
cial, apesar de sua situação de classe objetiva definida entre 
os assalariados. 
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como eles, todos os trabalhadores assalariados alienam seu tra-

balho livre * A alienação do trabalho livre, pois, delineia os 

contornos abrangentes da unidade na diversidade de uma classe em 

si: os trabalhadores assalariados. 

~ possível, pois, delinear como categoria analítica 

abrangente a unidade objetiva dos trabalhadores assalariados. 

Com contornos de uma distinta classe em si, em que pesem suas 

múltiplas diferenciações. 

Merecem ainda menção as questões ligadas ao trabalho 

e a inatividade asseguradas pelo Estado, assim como a questão 

dos desempregados. O trabalho assalariado nas estatais ou no 

funcionalismo público apresenta diversidade semelhante, no que 

tange à relação com a produção direta, aos diversos postos de 

trabalho da sociedade em geral. Não é isto que o distingue. A 

nota distintiva é o sujeito que compra seu trabalho livre, mas 

cuja relação originante está no próprio conflito de classes. Um 

agente que mediatiza, sob a forma de interesse geral, a prepon-

derância das classes que o controlam nos conflitos de controle 

do trabalho, de seus frutos e de suas condições de reprodução. 

Nessa medida, nao se supera a objetividade das classes em si pe-

la intermediação do Estado. O mesmo se dá em relação àqueles 

* Apenas deve ser ressaltado que sua maior remuneração e 
conseqüente maior facilidade de acesso a créditos pode, em cer­
tas condições, permitir-lhes mobilidade social no sentido de 
tornarem-se novos empresários. Mas não é o que ocorre com maior 
freqllência, sendo muito mais prevalente sua continuidade como 
trabalhadores livres. 
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usuários da seguridade mediante licença ou outras condições, em-

bora nos casos permanentes e exclusivos sua pertença a uma de-

terminada classe em si possa ser questionada. Na mesma medida 

do questionamento de sua qualificação como potenciais sujeitos 

históricos com perfil próprio. 

Quanto aos desempregados temporários, portanto ex-

cluídos aqueles vinculados ao lumpem-proletariado, não há difi-

culdade em relacioná-los à classe em si à qual se vinculam nos 

demais períodos, em que pese constituam coletivamente uma fração 

de reserva. 

Traçados estes rudimentos do panorama de possibili-

dades de verificação objetiva de classes em si, independentemen-

te do curso de sua ação consciente, cabe também fazer notar nele 

uma característica essencial: a interdependência e mobilidade. 

Na realidade, fica claro que tais são os contornos de uma dada 

classe porque tal é o "sistema de classes" na sociedade. São as 

relações de luta objetiva, de contradições imanentes ao sistema 

capitalista, que definem até onde vão as relaçÕes das coletivi-

dades com o trabalho livre. Se não houvesse os que monopolizam 

os meios sociais de produção, não haveria a necessidade de alie-

nar a força de trabalho etc. Isto não impede, porém a existên-

cia de um certo fluxo de passagem de conjuntos ou individuas de 

uma classe a outra, tanto ascendendo como descendo quanto ao 

controle sobre o trabalho. E tampouco impede a existência de 

colocações ambíguas, duais ou até contraditórias de pertinência 

a classes sociais. Ao contrário, segundo as análises de classe 
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FACULDADE OE EDUCAÇÃO - U F R G S ~ 



49 

mormente aceitas, há mesmo fatores que tornam tais fluxos uma 

tendência presente. 

Trazida à cena a questão das relações inter-classis­

tas, é o momento de retornar à outra ordem de objeções quanto à 

possibilidade de objetivação de classes em si na sociedade. Es­

sas são as que dizem respeito ao fato de a configuração geral do 

sistema de classes ser ela própria já um resultado de outras lu­

tas, sejam sociais, raciais, nacionais, sexuais etc. Lutas em 

que, por suposto, pode ter imensa relevância o fator consciente, 

as estratégias, táticas etc. Nesse sentido é que Przeworski 

afirma ser a luta "por classes'', pela constituição de determina­

das situações de classes anterior a luta de classes, e às pró­

prias classes em luta (PRZEWORSKI, 1978). 

A respeito de tais questões, parece que seu enfren­

tamento principal não se dá com o estudo de um critério analíti­

co para o reconhecimento objetivo de classes em si, mas com in­

terpretações do próprio processo de gênese das classes. Trata­

se antes do confronto de uma concepção dinâmica com aquelas con­

cepções estáticas monistas econornicistas, quase que "criacionis­

tas" se as fossem comparar ao confronto entre seleção natural e 

fundamentalismo bíblico a respeito da origem das espécies. As­

sim, nao se dá nenhuma impugnação da distinção marxiana das 

classes em si • Mesmo porque o parâmetro construído não é o 

das atribuiçÕes externas como propriedade, mercado e similares. 

o controle sobre o trabalho livre corno parâmetro condensa, além 

da possibilidade de objetivação, caminhos para a percepção de 
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lutas diversas em que os homens busquem sua autonomia "latu sen­

su". Controlar o trabalho é a possibilidade de controlar a vida 

social rnultifacetada, pois é ele que materialmente a produz. 

Dada urna tal aproximação à realidade ernbriônica das 

classes corno elementos objetivos, retorna-se à questão originan­

te deste estudo. Como seria formada a consciência de classe , 

em particular entre os trabalhadores? Ou antes: o que seria 

ela? Qual o caminho da transição do objetivo coletivo para o 

subjetivo coletivo, da classe em si à classe para si? E de-

pois: qual o papel de agências educativas em tal possibilidade 

histórica? 

3.4. CLASSE PARA SI 

3 • 4 • 1. l-iarx e Engels 

11 A condicão essen.cia1 da. existência e 

da supr~cia da c1asse burguesa é a a~~-

1acão da riqueza nas mãos dos particu1aresv 

a for.cacão e o cresc~to do capita1; a 

colill.dição de existência do capi.ta1 é o traba-
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Iho assa1ariado. Este baseia-se exc1usiva­

mente na concorrência dos pro1etários entre 

si." (MARX & ENGELS, s.d., p. 31). 

Era o que registravam Marx e Engels em 1848, identi­

ficando a concorrência na classe, isto é, o comportamento antô­

nimo ao que seria movido por urna consciência dos interesses co­

letivos, como a melhor garantia da permanência da exploração. o 

objetivo imediato dos comunistas seria, portanto, corno já visto, 

constituição do proletariado corno classe. Tal seria o fator que 

permitiria por fim à exploração. Nesse sentido, "consciência de 

classe" nao representaria um conhecimento abstrato/teórico da 

divisão social, mas a totalidade de uma postura coletiva cons­

ciente e ativa diante dos antagonistas. Uma práxis superadora, 

que poe fim à concorrência intestina e move luta contra a bur­

guesia, os compradores do trabalho alienado e formalmente "li­

vre". E mais ainda: não é somente uma consciência auto-referi­

da, pois seu antagonismo central ao fundamento comum dos infor­

túnios sociais de todas as classes oprimidas coloca no fulcro da 

consciência superadora a emancipação comum de todos os subalter­

nos. "Os pro1etários nada t~ de seu a sa1vagnardar", afirma-se 

no Manifesto. E também, 

a o prol.etariado, em sua 1nta con a 

burguesia, destrói, jnn~ente com essas re-

1ações de produção, as cond:içÕ2s dos antago­

nismos entre as c1asses, as c1asses emm gera1 

e, ca::n isso, sua própria domm:inação como 
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c1asse. a (Ibid., p. 38). 

Desse modo, entre os trabalhadores, a ativa cons-

ciência de classe teria um caráter de motor condutor de urna li-

bertação geral de todos os setores oprimidos. Aqui se recoloca 

o exame da formulação corrente entre as agências educativas em 

foco: "fortalecer a consciência de classe dos setores popula-

res". Ora, seria possível falar rigorosamente de uma única 

consciência de classe entre os diversos setores populares que, 

como analisado, compõem-se de uma diversidade de classes ? Di-

versidade que posiciona diferentes conflitos e revela diferen-

tes contradições objetivas. Diversidade que, portanto, abre 

perspectivas e interesses diferentes quanto à libertação real do 

trabalho e, conseqüentemente, quanto à "explosão" dos alicerces 

do edifício da opressão social. Parece, em função disso, impre-

cisa a formulação do objetivo educativo examinado * No entan-

to, tal imprecisão deve ser abordada sob a ótica própria do tipo 

de agências em estudo: diversificadas, independentes em relação 

a instituições totalizadoras como os partidos políticos, muitas 

vezes locais e específicas quanto ao público alvo etc. Uma 

abordagem de tal imprecisão será feita mais adiante, a partir de 

tais características, no bojo do conhecimento dos processos de 

formação de consciência de classe e do papel de diferentes su-

jeitos em seu interior. 

* Ela parece referir-se a um sistema homogêneo, quando a 
realidade parece oferecer campo à possibilidade de um sistema 
hegemônico corno padrão de relação das classes populares entre si 
em urna perspectiva de libertação geral. 
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Aqui deve ser ressaltada mais uma vez a ausência em 

Marx, e em boa parte dos que buscaram teorizar posteriormente 

sobre a questão, de um arcabouço completo de cunho sistemático 

sobre o problema. Será necessário discutir vários autores, e 

mesmo períodos diferentes da elaboração de alguns deles, para 

fazer um balanço abrangente das perspectivas de formação da 

consciência de classe. Das perspectivas, dito de outro modo, da 

ação educativa que visa transformações superadoras, indesejáveis 

do ponto de vista dos interesses dominantes. 

Foi visto que Engels e Marx associavam inversamente 

concorrência operária e consciência de classe. Desse ponto de 

vista, todo tipo de estímulos à união, de formas de associação e 

organização, fossem culturais, ou profissionais, vicinais, sin­

dicais ou políticas, eram vistos como integrantes privilegiados 

do processo de formação daquela consciência. Não se encontrará 

a formulação de um molde pré-concebido em sua obra nesse senti­

do. Mais ainda, serão muitos os momentos em que se encontrarão 

passagens afirmando haver urna tendência espontânea na dinâmica 

social rumo a constituição da classe para si entre os proletá­

rios, e mesmo destes em classe dominante. Em alguns momentos, 

inclusive, tal dinâmica recebe o forte adjetivo de inevitável: 

"A burguesia produz seus próprios coveiros. Sua queda e a v.it.ó­

r.ia do prol.etar.iado são .igualmente :ilmev.itáve.is." (Ibid., p. 31). 

No entanto, talvez tal tipo de afirmação nao deva 

ser julgada apressadamente fora do contexto. Longe de uma como­

da concepção determinista, os autores em foco trabalharam ativa-
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mente para que o movimento dos trabalhadores construísse parti­

dos políticos próprios, distintos, opostos a todos os velhos 

partidos das classes possuidoras, sem os quais não poderia atuar 

como classe. Portanto, o "inevitável" requeria certas condições 

nao inevitáveis. E a questão do Partido seria reafirmada diver­

sas vezes como ponte necessária para a consciência de classe. 

Aliás, sua primeira verificação concreta da configuração dos 

trabalhadores como classe para si deu-se ao apontar o Partido 

Cartista Inglês como instrumento de ação política da classe. 

Ainda neste campo, combateriam propensoes a fixar um 

modelo de partido válido em todas circunstâncias, exceto certos 

princípios referentes à democracia interna que deveria vicejar 

sempre, como se vê em citação de Engels por Monty Johnstone: 

" O partido operário se baseia nas 

criticas mma.is agudas da sociedade existente; 

a critica é seu e]_emeliJlto vita]..; C(DO pode, 

emrttão, evi'ltar el.e n.:esmm as criticas, proibir 

a controvérsia? É possi ve].. qlDle demma:rmdeE:IDs 

dos deGais 1íberdade de expressão s~te 

para el.~á-1a iDediatan2mte en nossas pro­

prias fi1eiras?" ( CERRONI, U. ; MAGRI, L. ; 

JOHNSTONE, M., 1978, p. 89). 

Mesmo as supostas derivações de autores contemporâ­

neos que pretendem fazer remontar a Marx e Engels a teoria de 

"uma classe, um partido" esboroam diante de sua ausência de mo-
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delos partidários: "a so1idariedade pro1etária se 1eva à prática 

em todas as partes em diversos agrnpa1!Il!e1mtos partidários guJ~.e se­

guem carreqaimdo E.Ort:ais iJTDim:rüzades mnútUiaS." (Ibid., p. 113, nota 

263) • 

Na verdade, as concepçoes partidárias destes autores 

nao foram imutáveis, dado mesmo que se alteraram as próprias 

condições da luta de classes e o espaço dos partidos durante sua 

elaboração. Da pequena Liga dos Comunistas (1847-1852), do 

"Partido" sem organização concreta durante o refluxo da dêcada 

de cinqüenta a princípios da seguinte, da ampla Associação In­

ternacional dos Trabalhadores (que não deveria definir excessi­

vamente seu programa para não estreitar sua base), do Partido de 

orientação marxista e larga base nacional, corno o da social-de­

mocracia alemã, do pouco definido partido de trabalhadores ame­

ricano ou inglês (1880 a princípios da dêcada seguinte), deve-se 

reter o princípio geral de organização do proletariado em parti­

do político, portanto em classe para si. O avanço de tal cons­

ciência rumo a urna definição socialista e revolucionária deveria 

acompanhar o ritmo de avanço da própria classe. Aos comunistas 

caberia impulsionar e zelar por tal processo. 

Após Marx e Engels, deixaram marca duradoura entre 

as elaborações sobre consciência de classe a produção de Kautsky 

e Lênin, de 1901-1902, entre os germânicos e os russos. Para 

discuti-las serão utilizados os escritos de Lênin, tanto por es­

tarem ambos de pleno acordo a esse respeito, nesse período, 

quanto por a obra deste último ter alcançado posteriormente o 
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status de "verdade oficial" entre a maioria dos comunistas em 

todo mundo. Ao fazê-lo, porém, será necessário estender tal es-

tudo a um período maior das elaborações de Lênin, para que fique 

claro seu contexto teórico. 

3.4.2. Lênin, zigues e zagues 

Veja-se, primeiro, os enunciados básicos do Lênin 

daquele período a respeito de consciência de classe. Nele, --e 

importante lembrar, o termo "social-democrata" equivalia a "so-

cialista", conforme se usava dizer sob influência da II Interna-

cional. A seguir: 

" Sem teoria revo1ucionária não pode 

haver t:aDmbén !IIDDVi.mmento revo1ucionár.io. Hwm-

ca se insistirá deeasiadamente nesta 

idéia ••• 

• • • • os operários nen sequer podialil!ll 

ter coru;ciência socia1-demmocrata. Esta só 

podia ser introduzida de fora. A história 

de todos os paises test~ que a c1asse 

operária, excl.usi. va:JIII!elllte com as próprias 

forças, só é capaz de desenvo1ver uma cons-

ciência trade-uniolllista... Por seu 1ado, a 
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doutrina do socia1i~ nasceu de teorias fi-

1osóficas, históricas, e econÔIDmicas e1a.bora-

das por integrantes instruidos das c1asses 

possidentes, por :inte1ectuais. ••• Umma vez 

que nea sequer se pode :falar de 1ma ideolo­

gia independente eLaborada pelas próprias 

Jllllassas operárias no decorso do seu liii!Ovi.Jmelm-

to, o problema poe-se unicamente ass~: 

ideologia burquesa ou ideologia socia1is1:a. 

Bão há meio ter.o. 11 (LENIN, 1982, p. 96, 

97, 101 "e 107). 

A consciência de classe, pois, nao se daria na expe-

riência das massas com suas ·lutas: viria de fora. 

Como se ve, Lênin usa sem distinção ou definição os 

termos teoria, consciência, doutrina, ideologia. Tal embaralha-

mento tem conseqüências importantes, que serão posteriormente 

analisadas. Por hora, deve-se explicitar outras formulações en-

centradas em Lênin, conforme aludido anteriormente. 

• A consciência de c1asse é a compre-

ensão pe1os operários de que o Úlm.ico mme.io de 

me1horar sua situação e conseguir sua 1iber-

tação é a 1uta contra a c1asse dos capita-

1istas e fabrican~es, qne nasce coa o surgi-

mmento das grandes :fábricas. Logo, consciên-

cia de c1asse dos operários significa a c~ 

I Gll3LIOTECA SET~r--.1~-.L . - l-.l.JUU•'. · 
1
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-preensao de que os interesses de todos os 

operários de un determinado pais são idênti­

cos, solidários; de que todos eles consti-

tuea uma só classe, una classe à parte de 

todas as demmai.s da sociedade. Consciência 

de classe dos operários quJler dizer, enfim, a 

camapreensão por el.es llllleSIIIlrOS de quJte, para a1-

cançar seus objetivos, é indispensável. que 

se OCUllpelll de asstmtos de Estado, tal cODmO 

fizeram e continuam fazendo os proprietários 

de terra e os capitalistas. 

• · De que lllfiOdo podemm os operários ad­

quirir a coapreensão de tudo isto? Adqui-

rea-na. extraindo-a coru;'l:almtemente da mesmma 

1uta que já i.llliciaramm contra os fabricantes 

e que se desenvol.ve cada vez mmais, aguçando-

se mais e incorporando um numero cada vez 

maior de operários à mmedi.da eJ:llll que crescemm. 

as grandes :fábricas. " (V. L~NIN ap. CARLO, 

s.d., p. 69). 

Tal era a opinião do Lênin de 1895, uma época de 

grandes e massivas greves operárias na Rússia. O que foi rea-

firmado em 1896: 

" As qreves de 1895 e 1896 nao foram 

em vao. Prest:aramm eno:nres serviços aos ope-
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rários russos. MostraraB-1hes cODO conduzir 

a 1ut:a por seus interesses. Ensinaralllllt-Thes a 

CODpreender a situação po1itica e as neces-

sidades po1iticas da c1asse operária. 11 

(Ibid., p. 70). 

Ao contrário de suas formulações seguintes, pois, e 

particularmente daquelas do "Que Fazer?", Lªnin afirmava que a 

consciência de classe seria haurida das lutas espontaneamente 

iniciadas pelos trabalhadores. Mas não foi apenas em seus pri-

meiros escritos que Lênin brandia tais concepçÕes. Apenas três 

anos depois de Que Fazer? , durante as jornadas de luta popular 

de 1905, escrevia aos social-democratas de então: " que as 

suas pa1avras de ordem vão s~re à frente da iniciativa revolu­

cionária das massas, servindo de faro1 ••• " (Lªnin, 1980, p. 

453, grifas meus). Ou seja, às massas era novamente reconhecida 

a capacidade de ter uma iniciativa revolucionária, e não apenas 

iniciativas sindicalistas. No ano seguinte a velada auto-críti­

------- ca em relação a 1902 avançava: 

11 
. :não foi. nenhuma teoria, nerunmm ape1o 

viesse de quem viesse - nen a tática que 

a1guéJm pudesse ter inventado, neJillll a doutr.ina 

de um partido, mas a força da própria reali-

dade, que 1evou esses Órgãos sen partido, de 

massas, à necessidade de desencadear a in-

su.rreição e os converteu emn seus órqãos. · " 

(V. L~NIN ap. CARLO, s.d., p. 87). 

l BIBLIOTECA SETORIAL o E EDUCAÇÃO I 
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Referia-se ao papel dos sovietes, ou conselhos popu­

lares, na revolução de 1905, que terminou derrotada pelo absolu­

tismo. 

Posteriormente, Lênin é mais explícito em reduzir a 

importância da noção de formação da consciência de classe conti­

da em Que Fazer? 1 afirmando que era apenas um compêndio de tá­

ticas e de diretrizes organizativas, excluindo qualquer princí­

pio te5rico de validade geral: 

" UD commpênd:io, n:nea mma:is nen menos • 

• Ora, nem~ Jll!lleSII!IrD no II Congresso pen-

sei eD erigir as fo:rmm.l.ações do • Que Fazer? • 

em. a1go 'programnático•, eJIIm princípios es­

peciais. " · ( I b i d. , p. 8 9 ) • 

Tal desabsolutizacão do papel do elemento externo 

se fortalece no pensamento de Lênin e integra o fio condutor de 

sua elaboracão sobre a democracia socialista sem por isto conce­

der ao espontaneísm~, como se vê em uma de suas principais 

obras, "O Estado e a Revolução", escrita durante o processo re­

volucionário vitorioso de 1917. Somente com o isolamento, o 

cerco e o esgotamento da soberania revolucionária proletária ele 

retornará elementos da concepção de formação da consciência de 

classe de Que Fazer? • Ainda assim, quase à morte, procurará 

meios de contrabalançar o processo de burocratização cujo nasci­

mento acompanhara o aniquilamento físico da pr5pria classe ope-
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rária na guerra com os exércitos brancos. Lá se -liquidara a 

possibilidade imediata de uma espraiada consciência de classe 

para si, pois praticamente não havia mais sequer classe em si. 

Feita essa retrospectiva da evolução do pensamento 

de Lênin sobre a consciência de classe, cumpre retornar à dis­

cussão daquela etapa de suas formulações que maiores marcas dei­

xaria nos posteriores movimentos socialistas dos trabalhadores: 

as do Que Fazer?. 

Como visto, Lênin afirmava que a consciência socia­

lista vinha de fora para dentro da classe trabalhadora. Mas 

usava também e indistintamente, neste momento, os conceitos de 

teoria, doutrina ou ideologia para dizer a mesma coisa. Quais 

as conseqüências dessa mixagem semântica? são tais que até hoje 

debatem-se posições diferenciadas de largo alcance que têm entre 

suas divergências a controvérsia sobre este ponto. Polêmicas 

entre estruturalistas althusserianos e intelectuais grarnscianos 

podem ser exernplificadas ao deslindar-se este ernbaralhamento, 

bem corno outras. 

Evidentemente, não é um mero problema de dicionário, 

pois é toda uma perspectiva filosófica que se altera conforme se 

opte por uma ou outra alternativa. Exclua-se do debate o con­

ceito de doutrina, pois não tem qualquer alcance na obra de Lê­

nin. Ele recusou-se em toda sua vida a ossificar o ponto de 

vista comunista em manuais ou em fórmulas e dogmas como uma dou­

trina, embora muitos o tenham lido deste modo posteriormente. 



62 

Sua utilização foi eventual e corno mero recurso semântico, bas­

tando ler suas demais obras para percebê-lo. Quanto à al­

ternância indistinta entre "consciência", "teoria" e "ideologia" 

veja-se a seguir. 

3.4.3. Lênin, Marx, Althusser, Kosík, Gramsci: 

uma mesa redonda 

Lênin, não seria necessário dizê-lo, proclamava-se 

um marxista. Sua obra deve ser lida neste contexto preciso. 

Ainda que se entenda corretamente o marxismo corno obra em aber­

to, não haver~ antagonismos entre seus possíveis desenvolvimen­

tos e suas premissas filosóficas. E, entre estas, encontramos o 

combate à noção idealista de consciência: 

cia. 

11 

coisa 

hO!!!!!!W!DS 

A consciência nwmca pode ser outra 

senão 

é o 

o ser coimSciente, e o ser 

seu processo rea1 de vida. 

dos 

" 
(MARX & .ENGELS, 1981, p. 29) 

Portanto , consciência nao pode derivar de consciên­

A consciência de classe não poderia nunca ser um produto 

da consciência dos intelectuais desprendida do seu ser social e 

"transfundida" ao c~rebro dos trabalhadores. Consciência nao 

pode vir "de fora". Ela só pode se dar sobre a vida, que ~ vida 
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concreta e social. Assim, para discutir a formação da consciên­

cia de classe, é necessário perquirir sobre as condições normais 

da consciência social geral em situação. 

A esse respeito, deve-se partir da identificação da 

forma geral como se apresentam os fenômenos sociais em um dado 

modo de produção para apontar o tipo de consciência imediata que 

se produz sobre eles na sociedade, como escreve Kosík: 

a Ho trato prático-utilitário c0111m as 

coisas eu qne a rea1:idade se reve1a commo 

mwmdo dos mmei.os, fins, .insi:rmmentos, exigên­

cias e esforços para satisfazer a estas - o 

individuo 1 emt si. tuação 1 cria suas próprias 

representações das coisas e e1abora todo umm. 

sistema corre1ati.vo de noções que capta e 

fixa o aspecto fenomênico da realidade. 

11 

coisa 

O fenâmmelmo não é, portamlto, outra 

senão aqui1o que - diferenteeente da 

essência oculta - se manifesta ~iatamen­

te, primleiro e cam mna.ior f'reqft.ênci.a • • • se 

quiser pesquisar a estrutura da coisa e qui­

ser perscrutar a 1 coisa ea si' , se apenas 

quer ter a possibilidade de descobrir a es­

sência ocu1ta ou a estrutura da realidade -

o hommem, já antes de .imdci.ar qualquer i.nves­

ti.qação, deve necessari.aDente possuir uma 
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segura consciência do fato de que existe a1-

qo susceptive1 de ser definido c~ estrntu-

ra da coisa, essência da coisa, •coisa emm 

si•, e de que existe uma ocu1ta verdade da 

coisa, distinta dos fenôuenos que se mani-

fest:amm immediat:ammente. "(KOS!K, 1976, p. 10, 

12 e 13) • 

Ou seja, a consciência imediata se origina dos fenô-

menos sociais, da aparência das coisas, e para superá-la é ne-

cessário intuir a existência de "algo mais" e ir em sua perse-

guição. Na sociedade capitalista, a sociedade em que tudo, do 

trabalho aos objetos de consumo, são identificados como mercado-

rias propiciadas pelo capital, esta é aparência primeira das 

coisas, aliada à igualdade formal entre os indivíduos, que é a 

condição geral para as compras e vendas contratuais que formam o 

mercado. Esta aparência da realidade como coisas, como mercado-

rias produzidas graças ao capital e não como frutos de um pro­

cesso de trabalho social, compÕe o modo geral de apreensão da 

realidade. Norteia o sistema de códigos e valores dominantes, a 

ideologia dominante. A ideologia burguesa. 

Assim, para construir sua consciência como classe 

para si, os trabalhadores assalariados partem de uma realidade 

determinada. Em todas as sociedades "as idéias dOi!l!D.ll:nantes de 

1II!lma época semmpre foram~ as idéias da c1asse·d.Oli!!Dinante". (MARX & 

ENGELS, s.d., p. 36). ~desta realidade que se parte. ~ preci-

so, então delinear as seguintes questões: de onde pode vir a 
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intuição de que há urna realidade oculta a desvelar e enfrentar? 

De onde vêm os elementos de racionalização capazes de esclarecer 

tal intuição? Corno se dá sua fusão em um novo patamar, o pata­

mar da consciência da classe para si? 

Para debater a primeira interrogação, precisa-se 

explorar mais o próprio conceito de ideologia. Marx e Engels 

afirmavam, corno visto, que a ideologia dominante em urna socieda­

de é a ideologia das classes dominantes. 

Essa afirmação, ao lado daquelas referidas em Lênin, 

tem sido o foco de disputas teóricas importantes. De sua consi­

deração geraram-se pelo menos dois campos de interpretação. Um 

é aquele que entende ser a ideologia dominante absolutamente do­

minante. Outro é aquele que supõe só poder existir o componente 

dominante corno tal se houver também o componente, neste caso a 

ideologia, dos dominados. 

Quanto aos primeiros, deve-se fazer jus à amplitude 

de seu posicionamento ressaltando que se trata, na maior parte 

deles, de mais que apenas um ponto de vista sobre a ideologia 

burguesa ou as ideologias dominantes em outras épocas ou socie­

dades. Trata-se de urna teoria sobre a ideologia em geral, que 

afirmam ser dominante corno urna estrutura necessariamente presen­

te em toda a sociedade de classes. Seu principal autor é Louis 

Althusser. 
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Tal estrutura seria a necessidade dos indivíduos, em 

uma sociedade de classes, portanto alienante, de assumir uma re­

presentação imaginária invertida de suas relações com suas con­

dições reais de existência. Enquanto o jovem Marx da "Ideologia 

Alemã" descrevia a ideologia como a representação invertida das 

próprias condições de existência, Althusser traz a inversão para 

um momento "mais profundo", o das relações imaginárias do indi­

viduo com as tais condições de existência. Ou seja, para o modo 

como o indivíduo representa suas relações com a existência so-

cial. E afirma que, invariavelmente, este modo é tal que o in-

divíduo irá sempre conceber-se como sujeito de sua vida, o que 

ele afirma ser urna inversão frente à estrutura social. Ou, mais 

precisamente, afirma que o indivíduo é sujeito somente na medida 

em que é 

" ••• tmm ser submetido, sujeito a 1Jlllllllà 

autoridade superior • porta.Jmto desprovido de 

toda a l..iberdade sal.vo da de aceitar 1:ivre­

mente a sua subm.issão. " (ALTHUSSER, 1980, 

p.l13, grifo meu). 

Althusser aponta o saber científico como alternativa 

a um mundo ideológico estruturalmente dominante. A ciência se­

ria o caminho da consciência de classe proletária. Porém, em 

sua formulação, queda irresolvida a questão posta por Kosík, 

qual seja a de que, para alcançar-se a ciência da "coisa em si", 

é preciso ter ao menos a intuição de que haja algo a enfrentar 

além do fenômeno aparente. E corno tê-la se se está absoluta-
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mente submetido? Permanece também o problema de se, quanto a 

uma classe com a possibilidade de abolir a própria sociedade de 

classes, representar-se a si mesma como sujeito não será antes a 

percepção verdadeira de um potencial histórico que uma ilusão. 

Como o segundo problema é um problema em aberto para a própria 

prática social, deve-se aqui discutir a primeira questão, que é 

também a primeira das três interrogações há pouco levantadas. 

De onde pode vir tal intuição? 

Essa interrogação está relacionada, por sua vez, .. 
a 

segunda hip6tese interpretativa da afirmação marxiana em foco. 

Haveria um sistema de códigos e valores dos dominados ? Que 

possuisse já elementos que abririam a possibilidade do desvela­

menta social? Se de fato a luta de classes é reconhecida como 

um móvel de contradições que perpassam todo o tecido social, ob-

jetivo e subjetivo, tal hipótese deve ser considerada. 

Ora, a vivência·proletária, sua experiência concre-

ta, é a de um mundo angustiante em que se fundem expectativas e 

crenças com desilusão e revolta. Tais elementos, evidentemente, 

são objeto permanente de um trabalho de articulação "desejável" 

por toda a rede educativa oficial, pública e estatal ou não, es-

colar, eletrônica ou ritual. No entanto, são também impactados 

pela situação de "coletivização das revoltas" catalisada pelo 

próprio desenvolvimento capitalista, realçando experiências e 

sentimentos indesejáveis. A constatação coletiva da insuporta-

bilidade da exploração crescente delimita espaços valorativos 

alternativos, e a ação coletiva de resistência gera códigos in-
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terpretativos opostos àqueles dominantes. E os trabalhadores 

que aí se solidarizam se reconhecem, através desses códigos e 

valorações, como sujeito coletivo diferenciado. ~ um novo "mo­

dus apreendendi", uma ideologia antagonista que se ergue contra 

o pretendido monolitismo da ideologia das classes dominantes. ~ 

a ideologia proletária. Dominada, sim, mas expressão das con­

tradições objetivas geradas por esta mesma dominação. E é daqui 

que fermenta a intuição que torna possível a busca da coisa em 

si, a busca da essência que engendra a dominação. A busca, ou a 

possibilidade da construção, do conhecimento necessário à sua 

destruição. 

Gramsci dizia, a este respeito: 

... as ideo1ogias tem m:ma va1idade " 
qne é va1idade 'psicológica': e].as 'orgiiDi­

zam' as :massas b1l]111manas ,. :fo:rrmam o terreno pe-

1o qua1 os homens se II!IDVÍlm!emrttam, adquirem 

consciência de sua posição, 1utam etc. 

(GRAMSCI, 1978, p. 62 e 63) 

" 

o que não foi novidade.no interior da tradição comu­

nista, pois já no Manifesto podia se ler: 

11 a indústria, desenvolvendo-se, 

não somente aumenta o número dos pro1etá­

rios, mas concentra-os ea :massas cada vez 

mais consideráveis; sua força cresce e e1es 
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adqnireJlllll maior consciência dela. • (MARX 

& ENGELS, s.d., p. 28). 

Nesse ponto, retoma-se a segunda interrogação colo­

cada: de onde vêm os elementos de racionalização capazes de es­

clarecer tal intuição? ~ a clãssica problemãtica do Que Fazer?. 

Se é verdade que, como visto, a consciência de classe não pode 

ser transfundida, pois só pode ser gerada na experiência real, 

·também é verdade que·a eficácia de urna ideologia dominada bruta 

tende a ser a mesma daquela das massas populares derrotadas na 

revolução russa de 1905. Se não há homogeneização de seus ele­

mentos conseqüentes em detrimento dos elementos da ideologia do­

minantes nela presentes, a ideologia proletária não se capacita 

à hegemonia do conjunto das. classes populares. E nem tampouco 

reúne-se a capacitação estratégica e tática necessárias à luta 

de classes a partir somente de valorações alternativas. Aqui é 

que entra o elemento externo: a crítica teórica. 

Antes de mais nada, porém, é necessário situar o que 

se quer dizer com externo. Externo à classe? Externo à luta de 

classes? Corno é recrutado "para baixo" este elemento? 

Nas etapas iniciais do desenvolvimento capitalista, 

os indivíduos com acesso ao acúmulo teórico produzido anterior­

mente pertenciam fundamentalmente às classes dominantes. O re­

crutamento daqueles que fariam a critica de tal acúmulo a partir 

da perspectiva proletária se dava, segundo o Manifesto, porque 

eles anteviam a destruição iminente de sua própria classe, "ade-
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rindo -. 
a c1asse que tea o futuro :nas :mmaos ••• (pois) atingiram 

teoricammente a campreensão do conjwmto do liii!OVÍll:melmto histórico". 

(Ibid., p.29). 

Portanto a adesão do elemento externo era já um 

efeito da própria luta de classes. Porém, Marx e Engels a re­

vestiam de um tom catastrófico e negativista, na medida que a 

condicionavam à percepção da suposta bancarrota iminente da bur-

guesia. Isto talvez se devesse à linguagem própria de um mani-

festa, ou da iminência das lutas que logo desatavam, pois em um 

momento um pouco anterior, Marx escrevia: 

" Assim commo os econommistas sao os re-

presentantes científicos da c1asse burguesa, 

os sociéll.ist:as e os COIIIIIlWrrl.stas são os teóri-

cos da c1asse pro1etária. Enquanto o pro1e-

tariado não estiver ainda suficientemente 

desenvo1vido para constituir-se como c1asse, 

enquanto, por conseguilmte, a 1uta :umesmma do 

pro1etariado contra a burguesia não estiver 

ainda revestida de caráter po1itico --- es-

tes teóricos nao passam de utopistas ... ~s 
à medida·· qne avança a história e comm e1a co-

:meça a se del.mear, com· 'l:raços cada vez mmais 

c1aros a 1uta do pro1etariado, esses (teóri-

cos) nao tên minais necessidade de buscar a 

ciência emn suas cabeças: basta-lhes dar-se 

conta do que desen.ro1a ante seus olhos e 
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converter-se em porta-vozes desta rea1ida­

de". (K. MARX ap. CARLO, s.d. 1 p. 78). 

Aqui fica mais claro. O fator básico que transforma 

utopistas em individues capazes de utilizar as ciências à servi­

ço de transformações superadoras é a luta dos trabalhadores. ~ 

ela que torna possível não só aos próprios trabalhadores, mas 

também ao elemento externo, intuir e buscar conhecer a essência 

que o fenômeno ao mesmo tempo sugere e esconde. E poder-se-ia 

dizer ainda mais. ~ também a luta proletária, que gerando valo­

res e códigos interpretativos alternativos, sob seu aspecto de 

luta ideológica (ainda que fragmentada), que incide sobre as 

classes dominantes e disputa a adesão de intelectuais a valores 

anti-burgueses. Portanto, não somente converte utopistas em 

porta-vozes, mas ganha pelo·coração e pela mente indivíduos ten­

dencialmente conformados para a condição de rebeldes, pressupos­

to ideológico de qualquer passo seguinte mais conseqüente. 

Tal processo, em etapas históricas posteriores, foi 

ainda mais simplificado pela burguesia. Ao desenvolver mais am­

plamente o predomínio do capital, unificou mais amplamente os 

-setores sociais cuja sobrevivência está na dependência da venda 

do trabalho livre. Com o que, urna" ampla capa de intelectuais 

passa a poder ser transformada em teóricos da emancipação prole~ 

tária a partir da própria classe. O elemento externo se torna, 

de certo modo, elemento interno, somado àqueles trabalhadores 

que fazem o percurso inverso: de trabalhadores "brutos" a teóri­

cos da classe. 
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Desse modo, elemento externo é a crítica teórica, 

tornada apropriável pela própria luta de classes, acessível tan-

to diretamente pela via dos meios de divulgação socializados pe­

lo próprio capital, quanto através do recrutamento de aderentes 

de fora ao movimento dos trabalhadores. A teoria emancipatória, 

não construída espontaneamente, mas fruto do esforço intelectual 

crítico dirigido sobre toda a cultura produzida pela humanida-

de, erudita ou folclórica, e dirigido ainda sobre as condiçÕes 

reais 
~ 

e concretas da luta de classes, e o elemento capaz de es-

clarecer a intuição ideológica. Capaz de interagir com a ideo­

logia proletária espontânea e dar curso à formação da consciên-

cia de classe para si; capaz de organizar os elementos ideais 

revolucionários já presentes na classe, possibilitando sua capa-

citação estratégica à disputa pela hegemonia e por uma nova so-

ciedade. 

Tal concepçao, . enfim, não era estranha ao autor do 

Que Fazer?, embora na conjuntura em que escreveu aquela obra a 

disputa com os espontaneístas radicais o levasse a forçar demais 

a "curvatura da vara". ~ o próprio L~nin que afirmaria: 

• . ·cada cull. tura nacional. COilllllpOrta. el.e-

lllmelmtos, ailmda qu:ne não desenvol. vi.dos, de 'Wllllil 

cul.tura deJB)Crática e sociaJL:ist.a. lms em 

cada naçao existe iguabmelmte 1llliiDa cul.tura 

burguesa ••• , nao sa:m:eJmte no estado de 1 el.e-

!l!elmtos 1 , mas sob a fo::Dil:la de CUJJ.1 tura dOlllllliJmaJm-

te.a (V. L~NIN ap. FRANCO, 1985, p. 118). 
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A partir dessa perspectiva, quanto à luta anticapi­

talista contemporânea, mantém validade e pode ser complementada 

urna das afirmações do Que Fazer? sobre o tema aqui tratado: 

"Sem teoria revol.ucionária, não pode haver 1t:a.lllmbém lii!IDVi.melmto re­

vo1uciomtário" ••• conseqüente. 

3.5. A EDU CAÇAO E A TRANSIÇÃO DA 

CLASSE EM SI A CLASSE PARA SI 

3.5.1. Elementos de Metodologia Educativa 

Deve-se, neste momento, retornar à terceira das in­

terrogações anteriormente postas neste trabalho, a respeito dos 

elementos de racionalização (teoria) que podem esclarecer a in­

tuição ideológica: corno se dá sua fusão em um novo patamar, o 

patamar da consciência de classe para si? É aqui, por outro la­

do, que se adentra ao debate propriamente educativo, estabeleci­

das as premissas anteriores, sobre o papel das agências do campo 

popular na formação da consciência de classe entre os trabalha­

dores. 
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• A reação racional adequada que deve, desta forma, 

ser adjudicada a uma situação tipica determinada no processo de 

produção, é a consciência de c1asse. • (LUKÂCS, 1974, p. 64). 

• • • • a revo1ução é UD draaa passional.; n:não con­

quistamos o povo ape1ando para a razao, mas SIDm fazendo nascer a 

esperanca, a confianca e a fraternidade. • (MAO TS~ TUNG ap. 

FRANCO, 1985, p. 116). 

São duas citações, a primeira de Georg Lukács e a 

segunda de Mao Tsé Tung, as quais trazem indicações muito inte­

ressantes se lidas além de seu antagonismo aparente. Na reali­

dade, apontam à insuficiência de um trabalho que considerasse de 

modo mecânico as distinções anteriormente estabelecidas neste 

texto. Um projeto educativo (elemento externo) com foco na for­

mação da consciência de classe não pode prescindir de nenhum dos 

dois aspectos: intelectual/teórico e ético/ideológico. Seu ob­

jetivo, em ambos os campos, será desenvolver um processo que su­

blinhe e amplifique os elementos de conhecimento e de valoração 

já gerados na experiência dos oprimidos em situação e integrá­

los em diálogo com o conhecimento e os valores sintetizados a 

partir da reflexão sobre o conjunto dessas experiências em nível 

internacional e histórico. Portanto, o papel das agências moto­

ras de tal projeto não será juntar teorias nas cabeças de um co~ 

letivo sensibilizado, mas construir com ele o processo de abs­

tração que vai do fenômeno à. essência, elevando o concreto vivi­

do à totalidade concreta pensada, de acordo com as motivações já 

presentes e aquelas que podem ser despertadas. 
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Tal processo não pode pretender realizar de uma vez 

o "ciclo completo" que vai da intuição ã consci~ncia estrategi-

camente capacitada. Por dois motivos já vistos: primeiro, a 

consciência só pode ser no ser social consciente, o que implica 

que é neste que se encontra a determinação dos ritmos, e não no 

elemento externo; segundo, porque tal consciência não é o domí-

nio de fórmulas abstratas, e sim a orientação perspectivada para 

a açao em situação. Conforme escreveu Grarnsci, apontando à pro-

gressiva 

. .. superaçao das paixões bestiais • 

e e1~tares por uaa concepção da necessi­

dade que fornece à própria ação uma direção 

consciente. Este é o núc1eo sadio do senso 

comum, o que poderia ser chamado de ~ sen-

so, maerecendo ser desenvolvido e ttansfo:nna-

do em1. a1qo wrl.t:ário e coereJID.te. • (GRAMSCI, 

1978, p. 16 ) • 

O caráter necessariamente fragmentado e espiral da 

ação educativa com tal projeto pode ser exemplificado com um ca-

so acontecido nas guerras de libertação vietnamitas. ~ Ho Chi 

Minh quem o narra em suas 11 Recomendações ao I Congresso Nacio-

nal de Educação de Quadros" (maio de 1950), mas foi uma campo-

nesa chamada Thai, então com 20 anos de idade, quem a vivenciou 

e contou a ele: 
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• Os quadros se dedicavamm a ajudar a 

popul.ação ema todas as OCUllpações, desse mmodo 

qarant.indo sua estimma. Foi assimm que se res­

tabe1eceu a união entre a população e os 

quadros. As bases foramm reconstruídas. Os 

quadros viviaa misturados à popu1ação e con-

seguiramm pouco a pouco reorganizar a produ-

çao e a 1uta aDDDada. Umm. di.a, quatro :mil.i-

cianos chegaram à al.deia. As al.deãs, vesti-

das COIIII requrlnte, serviramm-Thes !.i cor. CaliiiO 

este continha narcótico, os Di1icianos, de-

pois de beber, cairaa todos deSIIIIIIai.ados. As 

mu1heres chall!!!lilramm, então, os guerrilheiros, 

que os despojaramm de suas armmas. Quando vo1-

t:a.ralllll a si. e vi.raD que haviamm perdido seus 

fuzis, os Dilicianos fugiramm. Prevendo re-

presál.ias, os quadros di.sClll.tiram comm a popu-

lação como esconder o cereal e os outros 

bens na :fl.orest:a.. Mas não ousaran, ainda, 

naqne1e momento, preconizar a tática de 

• terra arrasada • • Foramm justamlnente os ve-

1hos da ·al.deia os primeiros a ter a idéia de 

queimmar as casas para qune o i1rnimmigo nao 

achasse n:nada para Thes servir de abrigo caso 

chegassem à a1dei.a. Esta idéia foi aprovada 

por todos. Quando o inllrl.go chegou, suas 

próprias a.rmmas (tommadas aos mmi1icianos) per­

mitiram aos habitantes resistir e rechaçá-

I r _B_I_B_L_IO_T_E_C_A_S_E_T-OF~I~\-~---~- ;--~D-U_C_A_Ç_P-,0-, 

: Fr\CULDAD~- '?§_ -~DUC.·'"',·, /rl - li r 1\ (: :, ' 
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1os. Desde então, a população está cheia de 

confiança nas suas próprias forças e nos 

quadros e o moviDento cresce dia a dia. • 

(Ho Chi Minh 1 1984 1 p. 162- 163). 

Encontra-se, neste exemplo, os elementos essenciais 

da metodologia educativa popular indesejável. Em primeiro lu-

gar, os portadores do elemento externo vislumbravam que tal as-

simetria não lhes merecia nenhum privilégio, pois não se esten-

dia a outras esferas. O contrário seria situar-se de modo simi-

lar ao opressor e "cortaria" o processo buscado. Em segundo lu-

gar, sua ação educativa deu-~e sobre outra ação já praticada pe-

los próprios camponeses. Discutiram com eles os próximos passos 

consequentes à ação aldeã a partir da teoria que dominavam em 

virtude do acesso que tiveram aos ensinamentos extraídos de inú-

meras outras experiências de lutas anteriores. A teoria indica-

va que os imperialistas voltariam, e que era necessário esconder 

os víveres na floresta. Em terceiro lugar, reconheceram que a 

teoria acumulada não é suficiente, e deve ser completada a par-

tir da experiência de luta em situação. Assim, ' somaram-se a 

criatividade popular implementando a tática proposta pelos ve-

lhos. Em quarto lugar, transformaram os resultados da prática 

em reflexão e em uma nova aquisição teórica geral sobre a táti­

ca, transmitindo-a aos comandos e ao próprio Ho Chi Minh. Em 

quinto lugar, simultâneo aos anteriores, propiciaram um novo 

passo na formação ideológica, trazendo aos camponeses a confian-

ça em suas próprias forças. 
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3.5.2. Partido Político e Partido Ideológico 

No entanto, se este caso exemplifica o cárater de 

avanços parciais da educação indesejável (embora no caso nao 

fosse a polaridade trabalhadores assalariados x capitalistas que 

estava em foco), ao mesmo tempo revela a existência de estrutu­

ras permanentes, de agências, de aparatos que integravam cumula­

tivamente e socializavam tais experiências dispersas. Nesse 

exemplo, eram o Partido Comunista e o Exército de Libertação Na­

cional. 

Assim, além da metodologia educativa geral, que de­

riva da própria concepção do processo de formação da consciência 

de classe, desponta mais um elemento necessário ao debate daque­

la terceira interrogação hora em pauta: a agência educativa do 

campo popular. Assim como o meduti egipcio não poderia ser re­

produzido "de ouvido" em escala ampliada, o processo de fusão da 

teoria transformadora com a ideologia proletária não pode dar-se 

em escala social se tal esforço não for consciente e organizada­

mente estruturado. A classe para si não existirá a não ser que 

seus embriões rompam o isolamento, identifiquem-se entre si e 

constituam uma vontade coletiva. A criação dessa vontade cole­

tiva, em Maquiavel, era mediada pelo Príncipe da nação. Já An­

tonio Gramsci diz que o 



79 

• moderno príncipe ... nao pode ser 

1.11ma pessoa rea1, 'UJliiiil :iJmdi viduo concreto; 
~ 

so 

pode ser ua orqani.smmo; 1l!IIIlll e1e:mmento COllll!Ip1exo 

de sociedade no qua1 já tenha-se iniciado a 

concretização de uma vontade coletiva reco-

nhecida e fundamentada parcia~te na açao. 

Este organisao já é de~do pe1o desen­

volv~to histórico, é o partido po1itico: 

a pr~ira célula na qua1 se aql~r~ ger-

:mes de vontade col.etiva que tendeD a se tor-

nar universais e totais. • (GRAMSCI, 1980, 

p. 6). 

E o afirma continuando o Marx que escrevia não ser 

poss!vel aos trabalhadores agirem conscientemente como classe se 

não construíssem um partido independente. Gramsci freqüentemen-

te chamaria também o partido de intelectual coletivo. E afirma-

va também que, como partido da classe, tornava-se propriamente 

um partido político ao impulsionar as relações dessa classe para 

fora, em contato com as demais classes subalternas, unificando 

sua vontade contra o inimigo principal. Ou seja, na medida em 

que pode soldar a resolução .de todas as principais contradições 

sociais à resolução da contradição entre capital e trabalho. 

No entanto, se o partido político é decisivo para a 

congruência dos diversos processos de formação da consciência de 

classe, para sua homogeneização e para a ação política hegêrnoni-
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ca, não deve ser entendido como instrumento único em nenhum sen­

tido. A amplitude e a diversidade de tais processos se traduzem 

em uma pluralidade de instrumentos que constituem, de conjunto, 

o que Gramsci chamava partido ideológico, ou partido orgânico: 

• Será necessária a ação po1itica (no 

sentido estrito) para que se possa ::1Ea1ar de 

'partido político'? Observa-se que, no mun­

do moderno, emm mmurl.tos paises, os partidos 

orqâlmicos e funàla1111l'enntais se di.vidiramm, por 

necessidade de 1uta ou por qualquer outra 

razão, e:mm frações que assu:mm:iran o nOII!I!!e de 

'partido' ... Esta função pode ser estudada 

coa maior precisão se se parte do ponto de 

vista de que Ul!llll jornal. (ou UIIIill qrupo de jor­

nais) , umma revista (ou tl!llii!l grupo de revis­

tas) , são ta.mmbén e1es • partidos • , • frações 

de parti.do' ou • funções de 1liD dete.nnniJmado 

partido'. • (Ibid., p. 22 e 23 ). 

3.5.3. o Papel das Agências Paralelas 

~ aqui que é encontrado o lugar específico das agên­

cias educativas paralelas do campo popular e seu papel na forma-

ção da consciência de classe dos trabalhadores. Centros de 
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educação popular, equipes de documentação, fundações de apoio 

pedagógico, assessorias coletivas, departamentos culturais ou de 

comunicação, grupos que organizam cursos e encontros de reflexão 

sobre as práticas de resistência dos oprimidos, pastorais so­

ciais, estruturas de treinamento e capacitação, todos podem de­

senvolver ações educativas que lhes faça jus a funçÕes de inte-

grantes do partido ideo15gico dos trabalhadores. ~ sua vincu-

lação às experiências dos subalternos, sejam informais ou orga­

nizadas permanentemente em entidades de moradores, sindicatos, 

movimentos camponeses, raciais, sexuais ou etários, é o diálogo 

que promovem entre urna ideologia rebelde e crítica teórica na 

perspectiva de transformações super adoras que lhes a porta tal 

qualificação. Não é necessário que desenvolvam seu projeto es-

pecificarnente junto aos trabalhadores assalariados. Basta que 

exerçam seu trabalho junto ao que chamam setores populares, per­

correndo com eles até onde for possível o trajeto que vai do fe­

norneno a totalidade concreta. Da Festa do Divino à crítica do 

rnonop5lio cultural, da fome ao estado burguês, do arrocho ao 

desvelamento do capital. E que seu trabalho partilhe com eles o 

dom!nio da própria metodologia educativa indesejável, tornando a 

população oprimida "cheia de confiança em suas próprias forças", 

facilitando sua hegemonização pela perspectiva superadora. 

Esse é seu papel·mais geral. 

No entanto, nao se poderá desconhecer que tal papel 

será tornado concreto em realidades às vezes muitíssimo diferen­

ciadas. O grau de estruturação/desestruturação da sociedade ci-
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vil face ao Estado, particularmente, pode provocar inflexões 

bastante fortes neste papel, na medida em que faz variar as con­

dições de existência dos movimentos junto aos quais normalmente 

tais agências atuam. E, mais ainda, pode alterar grandemente as 

relações entre partido ideológico e partido político, na medida 

em que a própria possibilidade de açao legal deste último pode 

estar constrangida em diferentes graus. 

Tal concretização do papel das agências educativas 

paralelas do campo popular só pode ser delineada em situação, 

como na aproximação buscada· nos momentos seguintes deste traba­

lho. No entanto, a variação de diferentes situaçÕes, e mesmo o 

desenvolvimento desigual dos processos de formação da consciên­

cia de classe em uma mesma realidade, permite perceber, desde 

já, que cabe às agências paralelas um papel chave em muitos pro­

cessos. São diversas as contradições "secundárias" impulsiona­

das pela divisão da sociedade em classes, e estas contradições 

são muitas vezes as únicas perceptíveis como tais pelos oprimi­

dos. Justamente por constituirem, freqüentemente, aspectos fe­

nomênicos ou derivados da dinâmica central da divisão social. E 

não é inevitável, como visto anteriormente, que sua percepção dê 

lugar ao desvelamento social geral e à formação das alianças de 

classe necessárias à sua superação sob a hegemonia dos trabalha­

dores assalariados. 

A ação educativa paralela sobre múltiplas situaçõe~, 

principalmente aquelas mais periféricas ao coração da exploração 

capitalista, é normalmente decisiva. As lutas sociais nas cha-
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madas fronteiras agrícolas de um país (grileiros x posseiros), a 

exclusão escolar das crianças em extensas favelas dominadas por 

quadrilhas, as expressões religiosas coletivas de um vasto con­

junto habitacional, a discriminação étnica em um bairro orien­

tal, a opressão racial no interior de uma empresa, normalmente, 

não são focos centrais da ação organizada dos partidos políticos 

proletários. Em geral, estes estão mais vinculados aos confron­

tos industriais e trabalhistas e a sua expressão em disputas 

eleitorais ou lutas democr§ticas abrangentes. Os "deserdados da 

terra" são comumente também deserdados da ação político-partidá­

ria (embora isto possa não ocorrer em países em que os partidos 

proletários aprendam a desenvolver ações fora das cercas da ins­

titucionalidade desej§vel). Assim, a ação paralela das agências 

educativas do campo popular pode ser muitas vezes insubstituí­

vel. E, desse modo, justifica-se sua designação mais genérica 

como pertencente ao campo popular, ainda que não se possa falar, 

a esse respeito, de uma única consciência de classe corno no Se­

min§rio de Alforja. Sua ação se d§, muitas vezes, neste campo 

em que a classe para si poder§ ou não ainda ser formada, e ou­

tras tantas vezes junto a outras classes oprimidas pelo capital. 

Classes cuja situação em si até mesmo pode não possibilitar um 

projeto viável de reorganização de toda a sociedade para si, mas 

sobre as quais o trabalho educativo emancipatório é igualmente 

indispensável. Assim, na dialética populares x poderosos é que 

se insere a ação educativa dessas agências, sendo a constituição 

da consciência de classe para si entre os trabalhadores assala­

riados sua conseqüência possível mais fundamental. Não a única, 

porém, urna vez que é toda a extensão das lutas sociais o seu fo-
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co de trabalho, e é todo o campo das alianças populares anti-ca­

pitalistas poss!veis o espaço aberto à sua ação educativa. 



IV AS AGENCIAS EDUCATIVAS PARALELAS DO CAMPO 

POPULAR E A HIST0RIA DO BRASIL RECENTE 

4.1. Elementos de Conjuntura 

Como se constituiram no Brasil recente as agências 

em foco? Corno criaram suas identidades em urna situação especí­

fica e qual seu papel nas relações presentes nesse solo históri­

co? Tais questões remetem, preliminarmente, a um acercamento 

descritivo e compreensivo a respeito do período aqui chamado re­

cente, bem como à sua própria delimitação. 

Trata-se de reconhecer, em primeiro lugar, que em 

certos momentos concentram-se e se articulam acontecimentos hu­

manos de tal monta que geram substantivas alterações nas condi­

ções e ritmos em que se dão as relações dos segmentos sociais 

com o trabalho livre. Tanto ao nível da realidade econômica 
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imediata quanto ao nível das açoes da esfera da produção de 

requisitos superestruturais (estatais, associativos, culturais 

etc) da reprodução do capital. Tais alterações, corno se viu, 

podem ser superadoras de antagonismos, ou adaptacionistas. o 

caráter aproximado ao primeiro tipo tende a ser radicalmente 

inovador, mas o que se aproxima ao segundo nem por isso é menos 

real. 

No Brasil recente, o último período gerador de tais 

alterações foi aberto em 1964. Com urna devastadora transforma­

ção das condições superestruturais de reprodução do capital, te­

ve violento impulso um largo processo de transformações econômi­

cas gestado desde a década anterior. A implantação da ditadura 

militar desatou caminhos qu·e levaram a um acelerado grau de in­

dustrialização e oferta de serviços, gerando crescente monopoli­

zaçao econômica e política por parte de frações das classes do­

minantes, mas também gerando multiplicação e concentração inau­

ditas entre os trabalhadores assalariados em geral e sua fração 

operária em particular, especialmente em algumas regiões. Tal 

período, pois, pôs em marcha, no jargão do Manifesto Comunista, 

o fortalecimento acelerado da vanguarda social dos "coveiros" da 

burguesia. Mas negou-lhes :as "pás" e ergueu muralhas de balas, 

prestigio, riquezas e ondas eletromagnéticas para proteção dos 

prometidos cadáveres. 

A materialização do que está aqui sendo afirmado po­

de ser verificada através de alguns dados. Conforme o IBGE, o 

operariado brasileiro dobrou sua presença entre a população eco-
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nomicamente ativa entre 1950 e 1980, passando de 16,48% a 

32,67%. Nesta última data, o conjunto dos trabalhadores assa­

lariados já compunha 66% da população "ocupada", sendo que 22% 

de sua fração operária estava empregada em empresas grandes. Em 

1981, apenas em três gigantes, encontravam-se cem mil trabalha­

dores (Petrobrás+ Volkswagem +General Motors). (RECH, 1987, p. 

114-116). E,, ao lado de tal multiplicação/concentração dos 

vendedores de trabalho livre, multiplicaram-se também seus moti­

vos objetivos para dispor-se à luta: dentre eles, em 1978, 

79,9% recebiam menos do que cinco salários mínimos. 

No entanto, conforme já sugerido, o espaço para a 

difusão da ideologia proletária e seu encontro com as teorias de 

transformações sociais superadoras_ foi drasticamente achatado. 

A militarização do Estado ceifou a legalidade anterior, acuou a 

intelectualidade, plantou o medo e a morte na sociedade. Os 

vinte assassinatos cometidos pela ditadura no dia 1Q de abril de 

1964 desdobraram-se, conforme relatório divulgado pelo Comitê 

Brasileiro de Anistia, em trezentos e sessenta e um casos 

(denunciados) de desaparec~ento até 1980 1 além de inúmeras mor­

tes comprovadas. Seis mil militares foram afastados das FFAA por 

motivos políticos. Os partidos foram banidos. Disparos contra 

multidões inteiras foram levados a cabo, como diante da Embaixa­

da Americana, no Rio de Janeiro, em 1967. Somente no primeiro 

ano do regime, trezentos e oitenta e três sindicatos, quarenta e 

cinco federações e quatro confederações sindicais sofreram in­

tervenção governamental. (MANFREDI, 1986, p. 89), além de ter 

sido liquidado o CGT e logo após a ·UNE. Conventos, escolas, fá-
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bricas e até cidades inteiras foram ocupadas militarmente, como 

são Bernardo em 1980. As verbas do Serviço Nacional de Informa-

çoes aumentaram em 3.500% até 1981. Uma rede de 300.000 alca-

glletes e especialistas em informação e contra-informação foi 

montada a serviço dessa repressão, que liquidou partidos, sin-

dicatos (o número dos sindicatos de assalariados urbanos chegou 

a cair absolutamente entre 68 e 74) (RECH,1987, p. 117) e uma 

nascente cultura nacional-popular além de vidas humanas * 

Com a supressão dos principais espaços anteriores de 

impulso à formação da consciência de classe, parecia vitoriosa 

a "pantakhoü desejável" pelos interesses das classes dominan-

tes. No entanto, repetiu-se no Brasil recente aquele tipo de 

teimosia histórica pela qual os meduti não deixam de penetrar no 

cenário, ainda que por pequenas e paralelas brechas, inclusive 

as agências educativas populares de que se irá tratar agora. 

* As informações referentes à exploração e repressão, 
constantes dos dois parágrafos anteriores, cuja fonte não está 
citada, são oriundas de uma pesquisa que fiz em 1984, intitulada 
"Vinte Anos da Mais Dura Opressão .. , utilizando múltiplas obras e 
exemplares de jornais da chamada imprensa alternativa. Suas re­
ferências, na época, não foram registradas. Inédita. 



89 

4.2. Sob os Primeiros Dez Anos de Ditadura 

Para o entendimento desse fenômeno, tem relevância 

recordar algo de sua pré-história. A questão da educação para­

lela na perspectiva da forja de sujeitos históricos já estava 

posta algum tempo antes da implantação do regime ditatorial. 

Movimento de Educação de Base (MEB), Movimento de Cultura Popu­

lar (MCP) e algumas outras são siglas de iniciativas vinculadas 

ao trabalho cultural popular, em geral ligadas a frações das 

universidades, ou à Igreja. Tais programas foram igualmente 

pulverizados pelo novo governo, mas chegaram a legar à conjuntu­

ra que se seguiu e aos militantes democrático-populares uma cer-

ta massa crítica de preocupações, debates e experiências 

foram ponto de partida para resistir e persistir. Tal 

que 

caudal 

fundir-se-ia a outras origens, compondo o rico painel "gené­

tico" daquilo que nasceria apõs o golpe militar. Ao lado 

dele, integrantes ou ex-integrantes dos partidos políticos ou 

organizações de esquerda participaram da tecitura das relações, 

da organicidade, da metodologia e das ações das agências parale­

las que se tornariam quase o único espaço legal para o trabalho 
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educativo superador e anti-capitalista * 

Em documento preparatório a um Seminário Latino-ame-

ricano promovido pela FAO em 1985, no Rio de Janeiro, Rubem cé-

sar Fernandes falava sobre a "fusão" dessas três vertentes: 

• Entre esses três pó1os - uni-

versidades, igrejas, partidos de esquerda -

as OlmGs recortarmm, portalmto, W!lll espaço pro-

prio que proporcionava UDa articu1ação •sui 

qeneris• dos va1ores característicos dessas 

três instituições: pela • COl!l!llpetêJmcia 1 mrl.-

versitária e con1f:ra o seu • i.so1ammen1to 1 
; pe1o 

idea1 de 'serviço ao próx~·. sobretudo aos 

mais necessitados, característica da tradi-

ção cristã, mas contra a sacra1i.zação das 

hierarquias ec1esiásticas; pe1o .ideá.rio 1 po-

1itico' vei.cu1ado pe1as esquerdas, mmas coliD.-

tra os • dogmatiSimOs • • • • que as permme.ia:mm•. 

(LANDIM·& FERNANDES, 1988, p. 22 ) • 

Assim, como produto e nao como .geraçao espontânea, 

as agências em tela desenvolveram-se em situação. Ou seja, 

apresentando-se como oferta de assessorias várias, sofreram 

* Para um conhecimento maior dessa pré-história, ver Car-
los Rodrigues BRANDÃO, A Educação c~ CU1tura. São Paulo, Bra­
ziliense, 1985. 
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também o impacto que as alterações conjunturais foram imprimindo 

aos movimentos dos "assessorados" e ao espaço civil em geral. 

A esse respeito, pode-se identificar, no interior do 

período histórico aberto em 1964, fases distintas. Fundamental-

mente foram delimitadas em função de alterações nas relações 

entre Estado e sociedade civil. A década subseqllente à implan-

tação da ditadura, portanto de 64 a 74, descortinou alguns dos 

anos mais violentos e repressivos da história nacional, em que o 

esmagamento das organizações populares e/ou revolucionárias ti­

veram destaque na pauta política. Já os momentos seguintes de­

frontaram o país com o início daquela que seria uma muitíssima 

prolongada crise econômica e com a descontração do espaço poli-

tico que com ela se fez necessária, dividindo águas com o perío-

do anterior. 

Tais alterações devem orientar o olhar que se dirige 

às ONGs educativas populares. Entre 64 e 74, observou-se prin-

cipalmente fenômenos de criação e "conversão" dessas agências. 

Por exemplo, conforme Landim, a Federação de 6rgãos para a As-

sistência Social e Educacional (FASE) fora criada em 1961 para 

realizar um trabalho totalmente assistencialista. Ligada 
.. 
a 

CNBB, 

a • • • sea nenhm:ma vi.ncu1ação a :movi-

ment:os de base e nelClhm!IIl commpramm..isso sequer 

comn as reforJIIl!las sociais em curso :n:no pais, a 

partir de 65 apresenta os primmeiros sinais 
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de :mndança. ft a época quJJ.e co:mmeçam a se 

mn1tip1icar os 'projetos de desenvo1v~­

to' , bmpl.emnentados por dioceses e paró­

quias, as qmrl.s so1ic.i tava:cm • assessorias' 

a ilms1ti1tllrições COIIII!D a FASE • • • Ullll!l traba.Tho 

ma..is vo1tado a auto-ajuda • • • do que para 

fazer a ~dade avançar num processo que 

a pussesse em re1ação com o Estado através 

da reivilmdi.cação, da conquista de direitos 

Esses trabalhos i.ali!lll pouco a pouco se 

incorporando ao processo de resistência 

popular. • (Ibid., 1988, p. 33) 

Um diretor do Instituto de Ação Cultural (IDAC), em 

1986 (portanto a posteriori)·, prestou a Landim, a esse respeito, 

o seguinte depoimento: 

• Conso1idaDos nossa existência vo1ta­

dos de costas para o Estado. Es~e era pen­

sado ccmn a1go que só nos atrapaThava, e 

nosso trabaiho tinha como característica bá­

sica a criação de pequenos espaços de resis­

tência, de pequenos espaços de participação, 

n:nUIIII corpo a corpo COII!I os grUJJ.pos popu1ares. 

Essa era a única forma possive1 de caminha­

da, para o povo: dentro do espaço au:toritá­

rio, a criação de núc1eos, cé1u1as de orqa-

nização popular. uma contra-sociedade. • 
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(Ibid., 1988, p. 33 e 34). 

O período de 1964 a 74, portanto, viu desenvolver-se 

lentamente urna malha de pequenas iniciativas, que corno espaço de 

liberdade e solidariedade popular consciente, teve um significa-

do forte na germinação da consciência histórica dos trabalhado-

res. Contemporaneamente a isto, as entidades populares de tipo 

representativo, intensamente vigiadas, não abandonavam completa-

mente as açoes educativas, mas as direcionavam a iniciativas 

aceitáveis pelo regime. Nos sindicatos paulistas, por exemplo, 

os cursos supletivos primários aumentaram de três para dezessete 

entre 63 e 74. Já "o l.ocal. principal de arti.cu.l.ação e desenvo1-

vi.mento da resistência é o interior da :fábrica" no dizer de Laís 

Abramo. (MANFREDI, 1986, p. 105- 101). Pedro Pontual aponta em 

outro local a articulação da resistência, afirmando que: 

• 1) O bairro (cammo l.oca1) e a Pasto-

ra1 Popu1ar (cODO espaço) eram as duas esfe-

ras nas quais o povo pred~ant~te se 

organizava para reivindicar. 

a 2) A 1uta sindical, através das o~ 

si.ções s:indica.is, apesar de a1gmmnas expe-

riências de organização nas fábricas, tinham 

no bairro e na Pastora1 Popu1ar seu 1oca1 

possive1 e seu principal est~1ador. • 

(PONTUAL, 1986, p. 4). 

BIBLIOTECA SETORIAL DE EDUCAÇÃO l 
FA -:ULDADE DS r DUCAÇÃO - U F R G S .· 
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De todo modo, há concordância que as ações tendentes 

à formação da consciência de classe foram deslocadas de seu lei­

to normal para espaços privados. E é nestes espaços que as 

agências paralelas de educação popular irão articular-se com 

aquilo que Hélder Câmara chamaria as "Minorias Abraâmicas". 

(CÂMARA, 1976). Articular-se, crescer e multiplicar-se. 

4.3. Distensão e Novos Papéis 

O desenvolvimento das atividades das agências em fo­

co, até certo ponto protegidas da ditadura nos espaços nao ins­

titucionais ou sob as asas da Igreja, nem por isso deve ser con­

cebida como indiferente ao panorama político nacional. Se "em 

casa de cego quem tem um olho é rei", em um cenário tão restrito 

quanto às liberdades civis, a ação dessas ONGs, estimulando o 

debate crítico e a solidariedade entre os proletários não pode­

ria quedar sem impacto. De fato, sua atuação teve repercussoes, 

como na constituição de núcleos da então frente de oposição MDB, 

que obteve massiva votação em 1974. 

Tal repercussão coincidiu, como se percebe, com uma 

significativa alteração na conjuntura econômica do país. A cri­

se do petróleo, o esgotamento do padrão de fluxo fácil de em-
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préstimos do exterior, calibrados pelo protesto político mani­

festado pelo voto, redirecionam os rumos do regime e dão origem 

à distensão política. 

Com o início deste novo período, impulsiona-se a 

rearticulação e reconstrução das organizações populares e mesmo 

a criação de novas instâncias de lutas. Além disso, fortalece­

se o engajamento da Igreja Católica no desgaste da ditadura, o 

que põe espaços crescentes à disposição dos movimentos dos tra­

balhadores. Com o esgotamento da opção armada de luta contra o 

Estado naquela conjuntura, reforça-se ainda mais a convergência 

da militância democrático-popular para o chamado trabalho de 

massas. Surge o movimento contra a carestia, consolidam-se as 

principais oposições sindicais (como a Oposição Sindical dos Me­

talúrgicos de São Paulo- OSMSP), incrementam-se as denúncias de 

desrespeito aos direitos humanos. Em breve emerge um quadro de 

lutas de massas e de rua que varreu o medo em todo o país, a 

partir das greves de são Bernardo do Campo em 1978. o ressurgi­

mento do movimento dos trabalhadores é acompanhado por um breve 

despontar do movimento estudantil e atinge o nível especifica­

mente político com a campanha pela anistia e a articulação do 

Partido dos Trabalhadores. Evidentemente, já expressava um con­

teúdo político ao desafiar as leis e as forças repressivas da 

ditadura, embora determinados direitos conquistados na prática 

só viessem a ser reconhecidos legalmente após o fim do regime 

(embora não em sua plenitude) • 
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Este novo contexto conjuntural permitiu urna maior 

proliferação das agências educativas, bem como criou novas exi-

gências e determinou opções diferenciadas com relação ... 
a sua 

atuação. Além disso, pesaram as diferentes vertentes que as 

originaram, conforme foi apontado esquematicamente num momento 

anterior. Evidentemente, havia já na conjuntura precedente ou-

tros elementos de diferenciação: algumas equipes tinham basica-

mente uma atuação local; outras articulavam-se regional ou na-

cionalmente; algumas eram vinculadas a uma origem ecumênica; 

certas agências privilegiavam o trabalho com agentes de multi-

plicação; outras, diretamente com as bases populares; muitas 

reforçavam a linha de publicações populares e documentação. 

Com o crescimento do próprio movimento dos trabalha-

dores, as possibilidades se diversificaram.ainda mais. Pode-se 

notar uma grande convergência na direção do movimento sindical. 

(PONTUAL,1986, p. 9). Enquanto alguns centros optaram por man-

ter-se ligados mais ao setor de pastoral popular, outros multi-

plicararn seu espectro e grande parte especializou-se. Muitos fo-

ram gerados com o retorno de militantes do exílio. Mais recen-

temente, uma fatia surgiu a partir de diretorias sindicais cas-

sadas após greves e agitações operárias. No campo da Igreja, 

fortaleceram-se organismos com autonomia relativa para assesso-

ria em nível nacional, como a Comissão Pastoral da Terra 

(CPT), Conselho Indigenista Missionário (CIMI) etc. 

Estes Últimos, . pela relevância que adquiriram, em 

certo momento, nas lutas populares e na educação de seus prota-
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gonistas, tornam importante fazer-se sobre eles urna pequena di­

gressao. Trata-se de que, algumas vezes, frações do partido 

ideológico podem substituir o papel centralizador da ação pró­

prio dos partidos políticos. E mais, em outros momentos, podem 

mesmo gerar partidos políticos ou frações específicas. Torne-se 

o exemplo das lutas pela terra. No Rio Grande do Sul, um agru­

pamento de camponeses sem-terra, organizados em dois acampamen­

tos de ocupação de áreas fundiárias da União, conquista assenta­

mento. Após ter resistido um ano (78 - 79) às constantes amea­

ças de repressão violenta anunciadas pelo Estado. No início de 

1981, um novo agrupamento instalou-se em uma área da mesma re­

gião, a Encruzilhada Natalino em Ronda Alta. Embora já estives­

se presente no primeiro conflito, desta vez a CPT integra-se 

fortemente à luta, 

• trazendo recursos :mmater.iais e ilm-

for.aações, fazendo a divu1gação e a articu-

1ação comn outros lii!COVi..:amentos, e serviJmdo de 

mediadora entre os cammponeses, a hierarquia 

da Igreja e as orqanizações po1iticas. • 

(GAIGER, 1987, p. 33 ) • · 

~ evidente que, assim agindo, a CPT não desenvolve 

apenas uma prática educativa, mas também de organização opera­

cional, diplomacia, direção.etc. Urna atuação classicamente es­

perável de partidos políticos que, no entanto, nao se haviam sa­

bido implantar previamente no processo. Neste caso a ação da 

ONG não apenas assumiu aspectos especificamente políticos, como 
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também fermentou condições para posterior enraizamento de parti­

dos políticos em duplo sentido. O primeiro, empiricamente de­

monstrável pela profusa votação lá obtida por um partido especí-

fico (o Partido dos Trabalhadores- PT), o que se materializou 

diante de todo o Estado de dois modos: a eleição de deputados 

ligados às lutas camponesas da região em 86 e 90, e o destaque 

do único município em que Lula venceu Brizola no Rio Grande do 

Sul na disputa presidencial de 1989 - Aratiba. O segundo sen-

tido foi o de constituir no RS importante base de construção 

do Movimento dos Sem-Terra (MST), criado em 1984. Tal movimen-

to, que tem-se legitimado como representante enraizado deste 

segmento, possui funcionamento análogo ao de um partido político 

em senso estrito, com suas direções, unidade na ação, estrutura 

e financiamento auto-geridos e um senso de identidade estratégi-

ca entre seus membros que o diferencia largamente de centrais 

sindicais, uniões estudantis etc. Isto não significa que seus 

integrantes não possam pertencer a diferentes correntes políti-

cos, mas centralizam sua fidelidade antes no MST do que nelas 

próprias. * 

Esse tipo de ação, no entanto, nao e generalizável 

entre as agências educativas paralelas do campo popular. 

No último período, gestaram-se agências que visam 

atender, de forma mais específica, demandas concretas dos movi-

* Conforme depoimento a mim prestado por um ativista do 
MST, obtido em 1990, dias após as manifestações dos ocupantes da 
Fazenda Capela, em Porto Alegre. 
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mentos e entidades de luta da população, como Centro de Comuni-

cação Popular, Coletivo de Assessoria Jurídica (SP), Instituto 

Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (!BASE) etc. 

Além disso, amplia-se a retomada de espaços do Estado, como a 

Universidade, como possibilidade de desenvolver projetos de edu-

cação popular transformadora. 

Entretanto, talvez a novidade mais importante nesse 

campo seja a criação de estruturas de educação para a consciên-

cia de classe entre os trabalhadores no interior das próprias 

instituições por eles forjadas para organizar suas lutas, como a 

Central única dos Trabalhadores. O mesmo se dá atualmente em 

relação aos partidos políticos que postulam ter vinculação orgâ-

nica com as lutas populares. 

Exemplo disso pode ser visto ao tomar-se conhecimen-

to de que o PT, partido de esquerda que surgiu em 1980 procla-

mando-se um reflexo dos movimentos populares no plano político, 

já em 1988 lança em tablóide um texto nacional de cento e qua-

torze itens, mais duas páginas com um plano bianual, tratando 

dos problemas e alternativas relativos à formação política e 

ideológica socialista. Tal documento foi de responsabilidade 

de uma 11 Secretaria Nacional de Formação Política 11 (SNFP), afeta 

ao Diretório Nacional desse Partido. ~ interessante notar, nes-

te caso, mais uma vez, como.as agências aqui consideradas como 

parte do partido ideológico podem influir diretamente sobre os 

partidos políticos. Na apresentação do texto aqui referido, seu 

responsável primeiro informava: 
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• Durante 1987 e o pr~iro semestre 

de 1988, mais de setecentos companheiros 

participara& do curso de primeiro nive1 e 

nos cursos para monitores do INCA, permmit:in-

do à SRFP ter uma visão abrangente dos pro-

b1emas de for.mação po1itica em todo o Bra-

si1. • (SNFP, 1988, p. 2). 

Sobre o Instituto Cajarnar (INCA) que, corno aludido 

acima, teve importância destacada no próprio nível da política 

partidária, Paulo Freire, teórico e militante da educação para a 

consciência de classe, presidente fundador do INCA, escreveria o 

seguinte: 

• · .. O ][nstituto Cajamnar faz parte deste 

ll!MJR!!IPmrto histórico en qune as c1asses traba-

lhadoras cada vez mmais qan:nhan consciência de 

si mesmas, enquanto c1asses para e1as • 

(P. FREIRE ap. SNFP, 1988, p. 11). 

Em sua carta de princípios, o INCA explicitaria suas 

opcoes metodológicas de modo igualmente claro: 

• o ][nstituto cajammar procurará desen-

vol. ver w:ma lll!letodol.oqia própri.a, de caráter 

tramtsformmador, qulle reCUll.pere o val.or da expe-

riência prática vivida pelos trabalhadores 

pe1a sobrevivência, 1ibertação e desenvo1-
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vioento, submetendo essa experiência prática 

de cada un ao crivo rigoroso do raciocínio 

critico co1etivo. Assillllll, estabel.ecen.do umma 

constante e férti1 1iqação entre prática e 

teoria, o Instituto Cajamar procurará desen­

vo1 ver, nos mi.l.i. i:a.Jmtes dos mmovi.:mmentos so­

ciais, tanto a capacidade e gosto de teori­

zarem suas próprias experiêlmcias, quanto o 

método de CO!Iml estas COllllllprovare:mm as teorias 

e, com isso, avançare:mm ••• a (SNFP, 1988, p. 

12) • 

~ marcante, pois, o crescimento da importância das 

agências educativas paralelas do campo popular na história do 

Brasil recente. De pequenos coletivos de reflexão, de assesso­

rias de experiências de auto-ajuda e auto-organização popular em 

época de terror estatal, passando pelo apoio à reconstrução de 

movimentos mais vastos, chegando até à incidência direta sobre 

partidos políticos modernos. Sua própria auto-consciência 

igualmente variou, alcançando contemporaneamente objetivos ex­

plícitos de expressar e realimentar educativamente a transição, 

entre os trabalhadores, da classe em si à classe para si. 

Atualmente, porém, vêm-se colocando questionamentos, entre seus 

próprios agentes, a respeito·de sua pertinência em um momento em 

que as próprias organizações representativas e partidos popula­

res passam a assumir diretamente as funções educativas aqui es­

tudadas. Em outras palavras: qual a função do paralelo, quando 

o oficial começa a dar conta da demanda? 
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O serviço de documentação do CAMP (Centro de Asses­

soria Multiprofissional), fundado em Porto Alegre, 1983, tem em 

seus arquivos um texto de Pedro Pontual intitulado • • Entidades 

de Apoio, até Quando?' Até qua..ndo :foren historicammente necessá-

rias." e uma resposta a outro escrito (a que não se teve aces-

so), de autoria de um certo "companheiro Valdo", cujo título, 

interrogativo, é o da primeira parte da resposta de Pontual. 

Pontual atribui a Valdo a posição de, 

• di.cmte do :forta1ecllnne1mto das 

orqanizacões popu1ares e na medida em que 

estas -v ao ass~do na prática o co:n:n.j'U.lllmto 

das tarefas de formação e articu1ação exigi-

das pel.o movilmneJmto, as entidades de apoio 

deveria. progressivamente ir-se incorporando 

a essas orqanizações, deixando de existir 

como entidades, para forta1ecer as próprias 

instâncias do mov~to. • (PONTUAL, 1988, 

p. 2) • 

Sobre tal hipótese, Pedro Pontual assume postura 

crítica. Afirma que a ação das ONGs educativas populares não se 

esgota junto a organizações de massas ou partidos, mas tem inci-

dência estratégica difusa em favor do pluralismo e do senso cri-

tico na sociedade civil. Seu alcance perduraria mesmo em socie-

dades que romperam com o Estado particularista controlado pelas 

atuais classes dominantes. Cita o exemplo da Nicarágua entre 79 
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e 89, onde a própria Frente Sandinista de Libertação Nacional 

(FSLN) estimulava a atuação dessas agências corno urna espécie de 

"olho crítico" sobre os rumos da Revolução. 

4.4. As " Regras do Jogo " das ONGs 

Como se disse em situação anterior, existem questões 

que permanecem em aberto no presente, cuja resolução dependerá 

da própria prática social. Entretanto, pela importância das 

agências educativas paralelas do campo popular em aspectos fun­

damentais para a formação da. consciência de classe dos trabalha­

dores no Brasil recente, pode-se supor que as atuais indagaçÕes 

não serão seu Último capítulo. Nesse sentido, será útil pene­

trar em alguns aspectos internos de sua constituição atual e em 

suas inter-relações, na medida em que isto fornecerá novos ele­

mentos para cotejamento com alteraçÕes conjunturais, possibili­

tando a retornada de sua análise no futuro. Tais informações se­

rao trazidas a partir dos textos de Landin e Fernandes, publica­

dos pelo Instituto de Estudos da Religião (ISER) e já anterior­

mente citados. 

A esse respeito, pode-se paradoxalmente expressar as 

"regras" em que se movem as ONGs educativas populares com urna 
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analogia as do livre mercado. A "livre iniciativa" é sua pri­

meira característica. Quaisquer grupos de pessoas podem buscar 

criar urna ONG. Podem identificar necessidades (semelhantes a 

demandas) e lançar-se à empresa {!) de oferecer seus serviços ao 

público-alvo (um exemplo disso pode ser observado em anexo ao 

corpo deste trabalho). Para tanto, tentarão obter os fundos 

necessários junto a financiadoras, nacionais e/ou internacio-

nais. As disponibilidades seletivas de financiamento, por sua 

vez, retro-alimentarão as escolhas de seus integrantes sobre pú­

blico-alvo e serviços a oferecer. Além disto, o montante limi­

tado de fontes financiadoras existentes irá gerar certa apreen­

sao sobre a presença de "competidores", ou outras ONGs que atuem 

na mesma área e com objetivos semelhantes. Tais pontos de es­

trangulamento possiveis farão prever dificuldades orçamentárias, 

o que deverá pressionar para baixo os salários de seus funcioná-

rios. As incertezas sobre a eficácia de certos projetos, em 

acr~scimo, podem induzir as financiadoras a fazer reavaliaç5es 

mais freqüentes, tendo corno contrapartida nas ONGs a multiplica­

çao de projetos para ampliar a receita. Aqueles projetos de 

maior êxito podem ser renovados indefinidamente, criando vários 

laços de dependência entre os setores por ela beneficiados ••• 

contrariando seu objetivo primeiro. No caso em que as agências 

em questão tenham referencial em instituiçÕes maiores e mais 

controladoras, tal dependência pode ser um problema maior do que 

os existentes antes da ação da ONG. 

Corno se vê, o caminho que devem percorrer as agen­

cias educativas do campo popular não é um caminho idilico. Além 
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dos riscos naturais de fracasso puro e simples, há riscos de 

desvio das intenções em seu trajeto para a prática. Há um certo 

grau de alienação do controle sobre suas próprias condições de 

existência, na medida em que, em sua verba, sofrem de grande 

insegurança, por ser controlada de fora. Seus objetivos são ex­

pressamente não-lucrativos, o que impede o autofinanciamento em 

larga escala. As entidades que as apóiam (Centrais Sindicais es­

trangeiras, por exemplo) muitas vezes partilham com elas certas 

intenções, e sao tambim quase sempre "entidades não lucrativas", 

o que atenua as incertezas, mas não os controles objetivos. Não 

hi "institutional building", apoio ~ consolidação institucional 

das ONGs educativas populares. Não há verba para gestão, apenas 

(embora haja exceções) financiamento para projetos e cronogramas 

específicos. ~ da criatividade, da persistência, da competên-

cia, da renúncia a interesses individuais e de boas relações em 

diversos níveis que depende sua efetividade. 

A respeito dessas boas relações , Landin informa, a 

partir de 234 questionários dentre os diversos formulados em 

suas pesquisas, que 32,6% delas tem vinculação, formal ou infor­

mal, com instituições religiosas; 7,2% , com partidos políticos; 

5,1%, com universidades; 2,0%, com sindicatos; 1,26%, ao Estado 

em diferentes níveis; 47% são independentes, sem tais vincula­

coes preferenciais, desenvolvendo combinações ou alternativas 

diversas. Os critirios para tal classificação foram a composi­

ção dos funcionirios de cada agência, seus interlocutores privi­

legiados, ou referenciais de origem de seus quadros e suas fon­

tes de financiamento. De outras 974 agências catalogadas por 
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Landin, não se obteve tais dados. 

Pôde-se auferir também, do conjunto, que estão pre-

sentes em 378 cidades brasileiras, estando 60,3% centradas nas 

capitais e 44,6% somente no eixo Rio-São Paulo. Tais dados in-

duzem a supor que um tal "congestionamento'' aguçaria fen6menos 

de competição, já que os recursos objetivamente disputados sao 

limitados. No entanto, é preciso ter em conta que a radicalida-

de desvelativa de seus propósitos e das origens de sua existên­

cia se reflete também sobre elas próprias. Um projeto emancipa­

tório cuja eficácia depende da união de esforços foi estimulando 

a formação de redes entre as agências educativas paralelas do 

campo popular. Circulação de informações e articulação de lutas 

unitárias, corno as campanhas pela Anistia ou pela Reforma Agrá-

ria, motivam fluxos e relacionamentos cuja tendência é questio-

nar os limites sob os quais vivem, impulsionando a busca de al-

ternativas. Mais uma vez, está-se.diante de tendências contra-

ditórias, cujo deslindarnento está em aberto diante da prática 

social. 

Este conjunto de questões está colocado no presente 

e no futuro do papel que terão as agências educativas paralelas 

do campo popular na formação da consciência de classe dos traba-

lhadores. Seus desdobramentos em diferentes conjunturas é que 

dirão seu rumo corno parte do partido ideológico dos trabalhado-

res. A verificação deste papel na aproximação a um caso concre-

to poderá fornecer ainda alguns outros elementos para tal pros-

peccão, e é o que se buscará fazer a seguir. 



V UM CASO n EM SITUAÇÃO " - METODOLOGIA 

Uma análise teórico-conceitual ou histórico-retros­

pectiva nao pode substituir a confrontação direta com uma situa­

ção concreta. Esta, como síntese de múltiplas determinações, 

permite que sejam apanhados~ em seu estudo, movimentos do real 

que podem não ser evidenciados em revisões bibliográficas. En­

cerra em si uma diversidade cujo deciframento pode tornar possí­

vel enriquecer as formulações conceituais e o instrumental ana­

lítico geral. 

Alguns problemas ficam evidenciados desde logo. Em 

uma verificação de processos. de formação de consciência de clas­

se, como levantar o material empírico? Como pesquisar o momento 

"classe consciente" diante da diversidade de momentos em que se 

expressa uma coletividade? Quais as ações ou os elementos dis­

cursivos reveladores da classe para si? Como congelá-los em um 

instantâneo para poder mostrá-los a outros? 
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Para uma aproximação desse objetivo, em primeiro lu­

gar, será preciso despir-se da tendência de resolver problemas 

mediante analogias antropomórficas. Não se irá encontrar a 

classe dos trabalhadores assalariados agindo em bloco, como um 

homem só, coordenando cada movimento seu desde um comando (cére­

bro) voluntário único. Em primeiro lugar, pela disparidade do 

estado de consciência classista de suas diversas frações e mesmo 

no interior de cada uma delas. Em segundo lugar, porque os ti­

pos de embates de classe concretos tornados possíveis em blocos 

históricos como os do capitalismo contemporâneo são diversos e 

quase sempre fragmentados. As chamadas contradições secundárias 

muitas vezes são as mais aparentes, sendo suas vinculações à lu­

ta de classes menos visiveis~ Trata-se de um bloco histórico em 

que se apresentam múltiplas opçÕes estratégicas e táticas, 

alianças puntuais por pequenas reformas se antepondo a alianças 

transformadoras de maior consistência, além de constantes es­

trangulamentos da liberdade, nos casos latino-americanos, blo­

queando os processos de transição de consciência. 

Sobre tais dificuldades em seu efeito global sobre a 

esquerda, sobre os que propõem transformações superadoras, es­

creveu Hobsbawn: 

• não é qune suas oportwmidades 

jélllllllai.s surjaa, mmas que as condições no::Jrllmlais 

em que devea atuar :ilmnpedellll!l-na de desenvo1ver 

os mov~tos suscetíveis de aproveitar os 

raros :c:nr:mentos emm que é chammada a COll!!llpOrtar-
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se coao revolucionária. • (HOBSBA~, 1985, 

p. 26). 

Desse modo, será necessário buscar os processos de 

formação da consciência de classe lá onde se confrontam com os 

fatores de bloqueio ou desvios. Lá onde eles efetivamente ten­

sionam a realidade, imediatamente e mediante as ações das diver­

sas agências educativas existentes. 

De outro lado, nao se poderá pretender "isolar 

quimicamente", nesses processos, o papel das agências paralelas 

de educação popular. Sua atuação se dá em cruzamento com as de 

múltiplos agentes. Partidos, tendências, sindicatos, centrais 

sindicais, cursos a serviços dos capitalistas e suas federações, 

mídia, escola, igreja, família e toda a trama de relações nas 

quais se inserem as coletividades. Em alguns momentos, particu­

larmente quando a repressão inibe a ação política da maioria dos 

sujeitos sociais, será possível identificar mais claramente seu 

papel próprio. Na maioria das vezes, porém, a trama da realida­

de é tão complexa que impõe que se vá pinçando pistas e fragmen­

tos que possam sugerir o papel de tais agências entre outros 

agonistas. 

Tais indicações metodológicas, é certo, deverão es­

tar debruçadas sobre urna realidade concreta cuja dinâmica dê 

continuamente origem à classe em si. Esta deve ser datada e de­

limitada. 
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Neste trabalho, optou-se, entre as situações possí­

por enfocar os processos de formação da consciência de 

no Brasil recente (1964 - 1990) entre os metalúrgicos da 

do Sindicato do Município de São Leopoldo/RS, e a partir 

daí discutir o papel das ONGs educativas populares. 

A opçao por uma categoria determinada se deve funda­

mentalmente aos fatores anteriormente aludidos: buscar a questão 

em foco entre os trabalhadores como eles estão realmente organi­

zados corno tais, ainda que tal realidade fragmentada possa ser 

fator de bloqueios corporativos e divisões. Além disso, as pró­

prias agências pesquisadas, com grande freqüência, especializam 

seu trabalho em urna única categoria. (LANDIM & FERNANDES, 1988, 

p. 43). Os metalúrgicos foram escolhidos por serem tidos entre 

os partidos políticos como um setor estratégico para ampliação 

de sua influência entre os trabalhadores. Dada a liderança que 

podem exercer sobre outras categorias, por seu lugar na produção 

de ponta e o potencial de repercussão social e econômica de seus 

movimentos daí decorrentes, com a obtenção de conquistas reais e 

avanços organizativos. Além disto, ou também por isto mesmo, os 

metalúrgicos tiveram um decisivo papel histórico no desbloquea­

mento político no Brasil recente, com suas greves de massas ini­

ciadas no final dos anos 70~ chegando a gerar o debate sobre um 

partido político próprio dos trabalhadores, cuja concretização 

lançou um militante oriundo da própria categoria a Presidência 

do Brasil. Tais eventos contribuíram para a construção de uma 

certa identidade, no senso comum, entre "metalúrgicos" e "lutas 

operárias", atraindo com freqüência as próprias agências parale-
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las. 

A escolha do Sindicato do Munícipio de são Leopoldo 

deu-se em função de que, entre aqueles da região metropolitana 

do Estado, na qual se teria maior facilidade de acesso, é a base 

na qual primeiro (1977) seria estruturado um núcleo de trabalha­

dores que organizaria urna oposição sindical para o combate ao 

sindicalismo "pelego" (misto de lugar-tenente dos capitalistas e 

da polícia política entre os proletários), o que já sinalizava 

um processo de formação de consciência de classe. 

Inicialmente, serão descritas certas variáveis que 

têm impulsionado o perfil concreto da classe em si. Fundamen­

talmente, variáveis obtidas em documentos do Sindicato, da CUT 

(Central Onica dos Trabalhadores) e na dissertação de Hildernar 

Rech, 1987, intitulada " 'Novo Sindicalismo' Características, 

Problemas e Desafios". Em seguida, proceder-se-á à exposição de 

elementos atinentes ao perfil histórico recente da organização 

da categoria. De informações apropriadas da coletânea de 

boletins ''Marreta", órgão de divulgação da antiga oposição sin­

dical e atual direção do sindicato, de material construído com 

inúmeros contatos com ativistas e dirigentes e da observação di­

reta de reuniões da categoria, chegou-se a delinear um roteiro 

posteriormente aprofundado com lideranças em algumas entrevis­

tas. Tais entrevistas foram realizadas com os três candidatos a 

candidato a presidente do Sindicato que concorreram a tal posi­

ção recentemente, 1990, em disputa proporcional de chapas em 

convençao chamada entre defensores da CUT. O conteúdo geral 
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destas entrevistas seguiu, com flexibilidade, o seguinte roteiro 

básico: 

identificação do entrevistado; 

história recente da categoria contada pelo entre­

vistado, bem corno sua inserção nela; 

história da inserção e do papel das agências em 

foco na história recente da categoria conhecida pelo entrevista­

do; 

de classe. 

opinião do entrevistado sobre este papel e 

opinião do entrevistado sobre o que é consciência 

As duas últimas questões foram colocadas fundamen­

talmente para constituirern uma espécie de "controle" sobre o 

conteúdo das duas anteriores. Também o estudo de Rech, em que 

estão presentes elementos da história da categoria em são Leo­

poldo, foi utilizado como controle sobre as informações obtidas 

nas entrevistas. Foram escolhidas estas lideranças para tais 

entrevistas em vista das vinculações que, como candidatos, os 

entrevistados estabeleceram com o conjunto das vertentes ativas 

que construiram a história recente da categoria em movimento. 

Foi obtida a permissão dos entrevistados para sua 

identificação neste trabalho. 

Com esse conjunto, corno anteriormente posto, se irá 

debater o papel das agências educativas paralelas do campo popu-
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lar em um processo concreto da formação da consciência de classe 

entre trabalhadores assalariados. Optou-se por este caminho, 

sem integrar material dos contatos feitos diretamente com agen-

tes das próprias ONGs atuantes na categoria (FASE, CAMP, Grupo 

de Estudos Agrários- GEA), pois não se buscava o papel destas 

agências em sua própria consciência, mas no efeito real de sua 

ação corno é detectável entre os próprios metalúrgicos e sua van-

guarda. Um outro campo de informações hipoteticamente possíveis 

de serem obtidas, talvez até bastante rico, praticamente não foi 

utilizado. Trata-se do proveniente das ações educativas parale-

las de outras agências com repercussão indireta sobre os meta­

lúrgicos de são Leopoldo, como por exemplo o Centro Ecumênico de 

Evangelização, Capacitação e Assessoria (CECA). Tais agências 

atuam basicamente nas áreas de moradia operária ou nas Comunida-

des Eclesiais de Base, e a constatação de seu papel efetivo nes-

se caso demandaria uma busca direta dos que participaram de seus 

cursos ou receberam sua assessoria, a fim de pesquisar sua prá-

tica militante. Isto, no entanto, demandaria urna verificação 

sistemática dos cadastros e posterior procura individual, o que 

implicaria urna quebra do sigilo resguardado para tais registros, 

sigilo que deve ser respeitado enquanto permanecerem ativos os 

Órgãos da polícia política e:patronal (conforme orientação dos 

próprios metalúrgicos, corno se verá adiante). O outro caminho de 

aproximação a tal papel seria aquele do levantamento das -açoes 

concretas dos movimentos de moradores, supondo neles a presença 

de metalÚrgicos e a atuação dessas agências. Pelas incertezas 

envolvidas, foi descartado. ·Exceto no registro que aqui se faz 

de um momento em que se somaram todos os movimentos sindicais e 
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de moradores da região, segundo contatos com ativistas: a greve 

geral de 14 e 15 de março de 1989. Nela sindicatos e associa­

çÕes de moradores, ONGs e partidos políticos agiram juntos 

no "fechamento" e defesa de bairros inteiros ~ penetração da 

violência policial-militar, inclusive com barricadas. 



VI UM CASO EM SITUAÇÃO - METALÚRGICOS DE SÃO LEOPOLDO 

6.1. A Situação 

Primeiramente, cumpre informar que a base total do 

Sindicato em foco é composta não apenas de metalúrgicos senso 

estrito, mas igualmente por trabalhadores das indústrias mecâni-

ca, de material eletro-eletrõnico e de material de transporte. 

_Além disto, estende-se geograficamente também a Esteio, Estância 

Velha, Dois Irmãos, Campo Bom e Sapucaia do Sul, sendo sua sede 

e foro em são Leopoldo. Em conjunto, será utilizada aqui a au­

to-referência utilizada lá pelos próprios trabalhadores: meta-

lúrgicos de São Leopoldo (conforme o logotipo de "A Marreta"). 

Os trabalhadores metalúrgicos de são Leopoldo, em 

~-numero de vinte e cinco mil, representam a décima segunda base 

dos· Sindicatos de Metalúrgicos brasileiros. (CENTRAL ONICA DOS 
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TRABALHADORES, 1990, p. 4). No município de são Leopoldo pro­

priamente dito, em 1989, perfaziam 42,32% dos assalariados da 

cidade, cuja população totaliza 33% dos habitantes dos seis mu­

nicípios da base do Sindicato. (DEPARTAMENTO DE SAÜDE DO TRABA-

LHADOR, 1990, p. 34 e 36). O peso demográfico relativo da cate-

goria entre o conjunto dos moradores da região é, portanto, bas­

tante alto. Mas nao apenas seu peso demográfico regional, e sim 

também seu peso econômico no próprio ramo de produção no âmbito 

do -RS, que e o 4Q maior consumidor de aço no Brasil. (Ibid., 

p. 28). No ranking gaúcho das quinze principais indústrias do 

ramo, publicado pela Gazeta Mercantil em 12 de agosto de 1988, 

um terço delas pertence à base aqui.considerada, inclusive aque­

la que ocupa o 1Q lugar: a Siderúrgica Riograndense. (Ibid., p. 

32). Do mesmo modo, lá estão presentes o maior grupo siderúr-

gico privado do país, o grupo Gerdau, e grupos dominantes da 

produção nacional em alguns setores. (Ibid., p. 27). Corno aRe-

crusul, que ocupa 60% do mercado brasileiro de carnaras e carni-

nhões frigoríficos. (loc. cit.). 

Além disso, no RS, as indústrias metalúrgica, rneca-

nica, de material eletro-eletrõnico e de material de 

transporte (que são indústrias de bens de capital, a par dos 

bens de consumo que produzam), apresenta sua relação total com 

a indústria de transformação apenas menos de 0,5% abaixo da 

proporção nacional ,conforme os censos industriais do IBGE, nos 

anos de 1970 e 1980. (RECH, 1987, p. 149). 
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Não apenas no peso quantitativo se percebe essa 

significãncia, mas também na especialização e produtividade dos 

trabalhadores gaúchos da categoria. (DEPARTAMENTO DE SAÚDE DO 

TRABALHADOR, 1990, p. 24). Mais de 90% dos vinte mil metalúrgi­

cos do Rio Grande do -Sul é mão- de-obra qualificada, formada em 

escolas técnicas, no SENAI ou nas próprias fábricas. Um exemplo 

pode deixar isto evidente. Segundo Paulo Vellinho, representan­

te patronal do setor eletro-eletrônico do R.S., aqui se importa 

dos outros estados 90% dos insumos e da matéria-prima que o se­

tor consome. Ainda urna outra parte mínima é importada do exte­

rior. Se a importação é de tal monta, por que, então, produzir 

aqui? Vellinho atribui tal conveniência à capacidade elevada do 

metalúrgico gaúcho para a fabricação de componentes de alta tec-

nologia. "O va1or do frete é irre.l.evant:e face aos resu1tados 

obtidos" , diz e 1 e • (I b id. , p • 2 8 ) • 

Concentração, quantidade, peso entre o conjunto dos 

assalariados, importância econômica no ramo de produção e quali­

ficação técnica. Elementos presentes na base aqui pesquisada, 

são fatores distintivos do potencial presente em um determinado 

recorte da classe em si. são variáveis favoráveis, nos termos 

do referencial teórico apresentado neste trabalho, ao desenvol­

vimento da consciência de classe, se os demais elementos neces­

sários forem postos em movimento. 

Tais elementos, no período brasileiro recente, aber­

to em 1964, estavam muito comprimidos, corno já visto. A ditadu­

ra militar fez entre os metalúrgicos de São Leopoldo o que fez 
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em todo país. Repressão, perseguição e terror permitiram o do­

mínio do peleguismo no sindicato e acuaram a militância de es­

querda na clandestinidade ou em espaços paralelos corno os aqui 

estudados. E foi urna combinação desses espaços que "conspira­

ram" para a retornada das iniciativas classistas nesta categoria. 

6.2. Motor de Partida e Outros Papéis 

Conforme Milton Viário, atual presidente do Sindica­

to e candidato vencedor na convenção cutista pela chapa ligada à 

tendência petista Força Socialista, apoiado também pela corren­

te Articulação , 

" a ori.gemm do pri.lmre:iro grupo da oposi­

ção sindi.ca1, antes de nosso grupo entrar em 

contato comn e1a, foi. bas:icall!melmte do trabalho 

da FASE. E1es davan cursos tée1micos de e1é­

tri.ca, cál.cul.o, mmecânica, interpretação de 

desenho, e direcionavam as pessoas em 

terB>s de si.lmd.icato. Mas a FASE não dava só 

os cu:nrsos direto. E1a pesava 1liiiiill e1etr.ic.ista 

que se dispussese a ensinar mmais quatro ou 

cinco, dava a infra-estrutura e , jmmto comm 
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o ensino da e1etricidade, já davamm Ul!IID. 

'choque ideo1Õqico• no peao. o Mi.gue1 

Rosseto, o Zé Vieira e outros participaramm 

desses cursos, e ai começou. Com isso i~ 

se for.oando grupos de discussão nas fábri­

cas, como tinha o nosso, só que o nosso não 

veio dai. • • A llll!ledida qaJLe esses grupos iam­

se encontrando nas assemb1éias, iamrse co­

nhecendo, é que foi-se formando a oposi­

ção. 11 

Milton é metalúrgico desde 1977, trabalhou sempre em 

uma pequena fábrica de bombas submersas em Esteio, a Leorato. 

Ao lado do destaque que dá às agências educativas paralelas do 

campo popular na retomada da ação e da consciência classista, 

conta também uma outra história. Na Leorato, os quarenta peões 

que lá trabalhavam tiveram seu impulso ao desvelarnento da reali­

dade por outra via. 

11 Veio ccn umm. uruguaio, que tll:nha umma 

experiência po1itica e sindica1 construída 

antes do qolpe mmilit:ar do Urnguai. E1e teve 

de vir para cá, trabalhou na fronteira e de­

pois veio vindo até o Va1e. Começou com 

discussão, com diá1ogo sobre prob1eDas con­

cretos. Foi tendo a noção do que era o pa­

trão, o operário, a pequena burguesia,_ e foi 

comm o diá1ogo sobre coisas concretas, ainda 
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qu:ue nao fossemm mmbi.1i.zações. Eu e e1e nos 

tornaiiiiilOs amli.qos e até COllllllpadres. Aos poucos 

fomos reunindo mais gente nas conversas, até 

que cheqamDOs a toda a fábrica, que era pe-

quena. A qemtte l.i.a jorna1, e 1.ia talmnbémm umm 

semmaJmário quJI.e era o 'Hora do Povo' • Tilrnha 

uns quatro ou cinco commpalmltneiros da :fábrica 

que commpravamm o j orna.1, UIIII!I. cada SeJIIlllaiD.a. To­

do mondo lia e discutia. Foi indo ass~ até 

se ter contato e fazer rel.ação com uma posi­

ção po1Ítica o~qanizada em Porto A1eqre. 

Foi. nmma cammpan:nha qera1, não l.emmbro se da 

Anistia ou o qo.e. Foi só depois disso, em 

80, que cCDeçamos a ir às assemb1éi.as. Vi­

mos o tipo de diretoria que ti.1rnha e conhece­

mos a oposição, o grupo da 'lt1arreta•. " 

~ int~ressante notar corno confluíram as açoes de urna 

agência educativa estruturada como a FASE e uma informal imple­

mentada por um estrangeiro, cuja ação lembra a dos anarquistas 

italianos que chegaram ao Estado no início do século. Em ambos 

os casos, fraç5es do "partido ideol6gico" agem na aus~ncia (im­

posta) de partidos políticos e mesmo de entidades representati­

vas autônomas, dando a partida na retornada da formação da cons­

ciência de classe. 

Ainda neste momento, fazer oposição sindical era urna 

atividade de alto risco. Eluí, metalúrgico desde 1978, atual 
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vice-presidente do Sindicato, que concorreu à presidência na 

convenção pela chapa da corrente cutista CUT pela Base, diz que 

n A gente 1argava panf1eto de mmadru-

gada no portão das fábricas, para evitar a 

d~ssão que vinha se fosse descoberto. Se 

se queria pôr o nomme na CIPA, podia ganhar 

bilhete azul.. COllllll a constituição da oposi­

ção, a gente entrou na rotatividade, a gente 

se exp'Ullml.ba JlllllUrl.to. Hesmmo se a gente ia em ou­

tra cidade da base distribuir a ~eta, no 

outro dia o patrão ficava sabendo. Perdemos 

1llllll!l monte de qunadros, i:eve cOJlll!lPéllDlbeiros que 

tiveram de ir até para Mato Grosso, COlii!Il 

a.mneaça de JDDOrte, enfiD. • • Miguel. e outros 

tiveran que sair da cateqoria, :ficaramm de­

semmpregados umm mmonte de teDpO. 11 

De fato, Milton conta que após a oposição concorrer 

à diretoria do Sindicato em 80 e perder, 

11 Houve umma deba.mtdada gera1, demmi.s-

soes, a oposição deixou de existir na práti­

ca. Foi nosso grupo de :fábrica que reergeu 

a oposição. Mas nossa tática era diferente. 

ooão nos as~amos como oposição junto à ca­

tegoria, não 1arqávéDKls bo1etimm, emmbora JIIID.aml.­

tivésseeos uma articulação. Nosso trabalho 
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se vol.tou para dentro do Sindicato. No dis-

sidio de 81, propusemos e foi criada uma Co-

missão de Hobi1ização, e também começamos a 

red.ig.ir o jorna1 do Sindicato. A diretoria 

nao tinha sequer uma noçao de mobi1ização. 

NÓs assvmimmos toda a parte de cli.vu1gação e 

mmobi:lização. Umm ano depois, consegui.mmos até 

qne mm camnpaOOeiro nosso, o castelhano, par-

ticipasse das reUimiões da diretoria ••• Lan-

çamos a idéia da intersindica1 do Va1e dos 

Sinos. Fa1~s com o Pa~ (Presidente de 

Canoas) e o João Machado (Presidente de ~ovo 

Hamburgo) e concretizamos a idéia. Tinha um 

memmbro da base e Ullilll da Diretoria. De São 

Leopo1do ia umm do pel.eqo e umm nosso da fá-

brica... Tudo isso ~ ajudou a forçar a 

diretoria abrir mmais espaço. Foi tendo mmais 

c<m.mri.cado, :mais reunião, mmais convocação, e 

foi abrindo. Conseguiu-se fazer mobi1iza-

ções grandes. Ai., quando foi chegando 83, 

que era ano de sucessão, se reforçou o t.ra-

balho de artiCUJ1ação da oposição, da .Narre-

ta... Mas o pe1ego escondeu o edi.ta1 e pas-

sou o prazo. Entramos na justiça e ganha-

liiiiOs, foi ·nomeada uma junta interventora, que 

d:nali!IIOn el.ei.ções eiliDl 1985. Nesse per iodo, ti-

ve111110s todo o apoio financeiro, jurídico, mma-

teria1, por parte da FASE e do CAMP. E1es I BIBLIOTECA SETORIAL r: E EDUCAÇÃO I 
, . f=ACULDADE DE ~ DU?~t:G.~?. • U F R G S 
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tamlbémn ajuda.va.mDl a atrair o apoio de outros 

silmdicatos 01mde e1es tivessem 1trabaTho. Ai 

qanhali!IDOs a el.eição. " 

Novamente surge o aspecto não somente educativo das 

agências em questão, mas também de apoio operacional. Quem re­

força isto é o "Cigano", metalfirgico da Gedore desde 85, e que 

concorreu na convençao pela chapa da tendência petista Conver­

gência Socialista. Diz que 

e um do CAMP 

11 eles ajUlldavallllll mmito nas greves, a 

fazer a comlllida, o fum.do de greve, coisas que 

os peões qne sai.amm. para os piquetes 1mao t:i­

nlnamm temmpo para se preocu:llpar. • 

Mas Cigano conta também que um companheiro da FASE 

11 coordenavamm semilmár:ios para a dire­

toria, davam assessoria nas reUlmiões, e cur-

sos de CIPA 1ma 

depois de UliiiD. 

sUllb-sede do ce1mtro • • • :mas 

certo temnpo, 

sei atua1, o pessoa1 saiu. Não 

diretoria qu:ue não quis mmais ... 

na gestão 

se foi a 

" 
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6.3. Pontos de Estrangulamento 

Como colocado em capítulo anterior, em um dado mo­

mento da conjuntura brasileira o papel das ONGs educativas popu­

lares começou a entrar em xeque. Eluí falou sobre isso, con­

textualizando sua opinião: 

" gaDlh!amnos o sin.dicato emm 85, :fEo.i de 

arrebentar. O sin.d.icato mandava e acabava a 

história. Depois o patrão foi aprendendo, 

se organizaram cam .informação e área de re­

cursos huaanos para nos combater. Agora es­

tá 1Jilllllla conjuntura super-pesada. A gente es­

tá precisando de for.mação. Não vai. ser só o 

carro 

to ••• 

de sam que vai forta1ecer o Sindica­

Eão adi.aJID.t.a. dar 1DID. be1o discurso na 

porta da fábrica e não deixar nada l.á den­

tro. Comm cipei.ro, cammi.ssão de :fábrica. A 

gente teD un espaço físico razoáve1 para 

folrlilma.ção na sub-sede do centro, temm umma Se­

cretaria de Formacão. Mas não se consegue 

priorizar, a gente está absorvido na lll!!láquina 
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adDinistrativa e no corre-corre da luta ••• 

Acho que o sindicato tinha de ter uma re1a-

ção ~ mais ~1a com essas entidades, a 

FASE, o CAHP e o GE:A, bem mais i.mp1antada. 

Seu espaço aqui está mnito resumido • • • Não 

se des1ancha. miDl vincu1o mmaior comm e1es por 

re1axammento da diretoria. Nós, da cw.r pe1a 

Base, não teJIII!IOs restrição para trabalhar com 

nelrnh1l!IIIDl setor. Há na diretoria quemm tenha, 

pois os assessores dessas entidades sao 

identificados com posições po1iticas defini-

das na disputa da esquerda. " 

Assim, em geral, tanto o apoio operativo quanto o 

trabalho educativo das ONGs em questão é bastante valorizado. 

Mas, ao contrário do período ·em que a Marreta era oposição, após 

a conquista da direção do sindicato iniciaram-se conflitos. Ci-

gano e Eluí sugerem que tais conflitos sejam responsabilidade da 

diretoria. Eluí, que por sua vez também faz parte da diretoria, 

sugere que sejam oriundos de algum setor da diretoria. Ressalta, 

ainda que "boa parte da cO!I!I!!pOsição da chapa que ven agora passou 

por estes cursos", o que em sua opinião reforça a importância 

dessas agências na formação dos quadros de direção da luta de 

classes. 

Milton também falou sobre o assunto. 
.-

Diz que apos a 

vitória em 85, 
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• essas entidades continuaram seu pa-

pel. agora jUJID.to cam a diretoria. Com cu..r­

sos, coa i.lmst.ru.tori.a. Passaran a ter COIDI!Ipa­

lmhei.ros 1iberados para atuar comm a gente. 

Nas reuniões da diretoria, COlii!Il cursos de di­

rei.t:o traballrlsta, de CIPA. O CAJtlnP ta.mmbémm 

dava assessoria co1eti.va a diretores de sin­

dicatos 1á el!llll Porto A1eqre. Partic.ipãvammos 

eu, o Pai.Im, e outros COllllllpanhe.iros, todo sá­

bado à tarde, sobre noções básicas de eco:no­

mmia, po1iti.ca, di.ssidi.o, o que era mmito imm-

po:rt.ant:e. Mas foi diminuindo nos Ú1timos 

três anos, até que agora praticammemrff:e não há 

lll!Dais nada direto. E1es passaram a atuar 

d.en:l:ro da cmr, que ve111111. estru:turanill.o sua área 

de fol'JI!Inação. E · 1:almnbémm tem a ver comm as cor­

rentes, e não só aqui, mmas 1:almnbémm emm outras 

entidades • Atrás dessas práticas de educa-

ção popu1ar passa a afinação com uma ou ou-

tra tendência po1itica. Isto não e neutro 

dentro de Ullllll sindicato, pois aqui t:ammbémm há 

disputas de visões. Hão se :fez nada para 

sua exc1usão, mas seu espaço :foi. perdendo o 

sentido que podia ter antes, el.as foran per­

dendo a ilmnaqemm de neutras e :foram!ll sailmdo. ooo 

inicio não era ass~, a FASE é UDa entidade 

nacional., até COD vincu1os internacionais, 

nem sei heD como se construiu a consciência 
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e a fo:r:mmação de seus quadros no inicio, mmas 

não tinha a ver coa as atuais correntes do 

l!DilOVi.Jmelmto, pois quase neMUllli!Ina existia. De­

pois é que esses quadros foramrse definin-

do. 11 

Na medida em que se manifestam divergências de pon­

to de vista no interior da direção sindical sobre o papel das 

ONGs, o que importará aqui não será formar juízo ou identificar 

se há algum setor menos receptivo, ou se há setores 11 interessa­

dos11 em sua participação, ou se elas próprias tornaram-se ou não 

biombo de correntes particulares em algum sentido. O que impor­

ta fixar é que o progressivo e desejável aprofundamento de defi­

nições conscientes implica em deslocamentos no papel possível 

dessas agências em relação aos movimentos dos trabalhadores. 

Não apenas, portanto, (como na posição replicada por Pedro Pon­

tual) devido à criação de estruturas autônomas de educação popu­

lar nas entidades representativas. Também ocorrem tais desloca­

mentos lá onde tais estruturas são débeis como visto na narrati­

va de Eluí, que chega a sugerir 11 vÍlmcul.os comm diversas agências 

para superar esses con:f1itos". A superposição simultânea de pa­

péis e espaços entre elementos não especificamente políticos do 

partido ideológico e partidos ou tendências políticas em senso 

estrito é uma nova fonte de polêmicas que pôde ser detectada no 

exame do caso em situação, e não havia sido enfocada na biblio­

grafia encontrada. A alternativa de multiplicação de vínculos 

para impedir monopolização deve ser.considerada pelas agências e 

entidades representativas, mas nao se poderá esquecer o "entre-
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veiro concorrencial" que isto pode estabelecer entre ONGs pelo 

financiamento de recursos para urna mesma área. Enfim, como um 

problema novo e que recém começa a ser explicitado, sua resolu-

cão está também em aberto diante da prática social. 

Tal ordem de problemas, porém, no que tange a pro-

cessas de disputa, unidade e divisão no interior da classe, e 

mesmo entre vertentes que têm o objetivo comum da formação da 

consciência de classe, extrapola em muito a questão das ONGs. 

Cismas, agressoes, divergências sérias e ambições perpassam a 

história dos trabalhadores em todas as latitudes. "Consciência 

de c1asse não é mm trabaTho fácil. de ser feito", diria o Mil-

ton. "Não se acaba, não está pronto. A qente faz, vai. for-

mando a consciência • • • A qen:nte vai vendo comm :mmai.s cJlareza quJta1 

-e o nosso 1ado e qna1 o do :n::n.osso iDimmigo de cJlasse". "Então eu 

acho que a consciência de cJlasse :n::n.asce é dos e:n::n.frentamentos que 

tema", diz o Cigano. 

Tais percalços muitas vezes não são causados por 

questões internas dos trabalhadores. Os capitalistas sisternati-

camente jogam tudo para impedir as condições de comunicação e 

união dos trabalhadores. A própria participação em cursos do 

sindicato está freqüentemente na mira da ação patronal. o Eluí 

fala do cuidado necessário no convite aos peões para que venham 

a participar desses cursos, dizendo que "a qente não pode se ex-

por a ter umn i:n::n.foDIJDal[D.11:e de:n::n.t:ro dos CUll.rsos 11 (outros exemplos es-

tão em anexo, em excertos do boletim "A Marreta", ao lado das 

alternativas de que a vanguarda operária metalúrgica de são Leo-
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poldo vem lançando mao para promover a unidade e a transição a 

classe para si). 

Por fim, entre as açoes para a formação da consciên­

cia de classe efetivadas entre os metalúrgicos, deve-se assina­

lar também aquelas impulsionadas junto a eles enquanto "cidadãos 

livres e iguais". O Milton fala disso: 

" E teD 1lllliDl outro 1ado, talmnbémm, que sao 

as reperCUD.ssões que este trabaTho todo vai 

tendo. E que fazem ua qancbo de vai e vo1-

1:a. 'DÓs teJIII!Os notado que o t:.rahaTho s:ind.i­

ca1 de for.Dação da consciência de classe tem 

re:f1exos gerais, inc1usive nas disputas 

eleitorais e eJIIIIl todas as lutas políticas. E 

o contrário tammbéJma ocorre. Quanto mma.is os 

partidos ·. dos traballnadores conseguemm deixar 

bem c1aro qme nos interesses po1iticos tem 

1llllm 1ado qune é o da burguesia e UIIIID. oposto que 

é o dos trabal.hadores, mmeThor vai ficando 

para o nosso trabaTho aqui.. Quando isto fi­

cou mais c1aro foi nas e1eições presiden­

ciais do ano passado, principa~te no se­

gwmdo turno." 

A este respeito, contatos com diversos ativistas e 

assessores permitiram averiguar que também aí as ONGs educativas 

populares mobilizaram seus recursos pedagógicos e operacionais, 
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unindo-se à açao política direta de modo sui generis. 



VII CONCLUS!O 

As práticas educativas desenvolvidas pela humanidade 

nao devem ser estudadas somente em uma linha interna de evolu­

ções e recuos frente a um parâmetro arbitrado por quem as olha. 

Sua construção está referida aos tensionamentos gerais de cada 

sociedade, às dinâmicas de adaptação evolutiva, transformaçÕes 

superadoras ou reações regressivas presentes em cada bloco his­

tórico, ou às pressões externas que venham a sofrer. No entan­

to, a configuração de tais práticas nao se articula somente em 

seus vetores principais de tensionamento. Em diferentes perío­

dos históricos, bem corno em seus desdobramentos conjunturais es­

pecíficos, tem lugar uma multiplicidade de práticas educativas 

paralelas, com diferentes graus organizativos, e com diversifi­

cado impacto sobre seu solo histórico. De um lado, pela even­

tual restrição do espaço de surgimento de vetores totalizantes 

da expressão das principais tensões. De outro, pela complexida­

de não enquadrável das inúmeras dimensões da vida social a res­

peito das quais se organizam as práticas educativas. 
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Tais práticas paralelas, mais ou menos organizadas 

em agências ou redes, provavelmente sempre estiveram presentes, 

ao menos desde que o grau de organização social gerou historica­

mente os vetores educativos institucionalmente predominantes. 

Durante muito tempo, a vertente popular da educação paralela, 

emancipatória das opressões reproduzidas em cada sociedade, in-

cidia basicamente na capacitação retórica para a expressao ~ 

pu-

blica da rebeldia contida ou reprimida. A primeira leitura des-

se fen6meno que p6de ser encontrada nas entrelinhas das ''Histó-

rias da Educação" refere-se ao Egito Antigo, onde tais tribunos 

populares eram chamados meduti. Mortalmente perseguidos pelos 

"formandos" da escola da corte do Faraó, aos meduti nunca foi 

fornecido acesso aos pergaminhos legais para que contassem ao 

futuro o nome de seus professores dessa retórica paralela. Mas 

tiveram "sucessores históricos" entre sapateiros atenienses, 

reteres latinos que preparavam oradores plebeus, profetas judeus 

como o de Nazaré, padres que abriam divergência com uma Igreja-

Império, mestres livres, utopistas como Owen ou revolucionários, 

anarquistas ou socialistas contemporâneos. ~ longa a trilha su-

cessória dos meduti. 

Após a revolução.industrial e as revoluções políti-

cas burguesas, a conquista dos direitos civis pelas massas popu-

lares e a desconstrução dos mitos do destino permitiu que a 

questão das classes sociais aparecesse em cena com objetividade, 

como derivadas das relações conflitivas estruturadas em torno de 

um padrão determinado de trabalho e de produção da vida. Tal 

irrupção possibilitou o surgimento de teorias e vontades orien-
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tadas para a construção entre os trabalhadores (cuja situação 

era percebida corno de opressão e potencial de transformação e 

superação) da consciência adequada ao desvelamento de tal situa-

çao conflitiva. Esta questão envolveu de forma crucial e espe­

cífica os debates da tradição marxista, e diversas foram as in-

flexões nela presentes a esse respeito. As concepçÕes de como 

projetar e articular práticas educativas orientadas à formação 

dessa consciência, a consciência de classe, ocupa até hoje os 

debates deste campo teórico. 

Procurou-se apresentar alguns dos principais recor-

tes de tal debate nesta dissertação. A compreens~o d~S~~' na 

própria situação conflitiva em que se encontram, os trabalhado-

res produzem os elementos fundantes da possibilidade da cons-
-------- -- ----- ------ ---- -- -- ----------------

ciência de classe foi pressuposto essencial desta exposição. 

Bem corno a necessidade do aporte de uma teoria elucidativa dessa 

mesma situação conflitiva para que a ação transformadora seja 

eficaz. 

A organização das práticas educativas explicitamente 

voltadas ao desdobrar positivo desses tensionamentos não se deu 

de forma única. Ao lado de instituições tendencialmente centra-

lizadoras de tais açoes, como se viu, surgiram em diferentes si-

tuações agências paralelas voltadas a este campo de práticas. 

Agências educativas paralelas do campo popular, com papéis pró-

prios nos processos de formação da consciência de classe dos 

trabalhadores. 
818UO fECA SETORIAL DE EDUCAÇÃO 
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O modo concreto como se desdobra a atuaçio dessas 

agências paralelas não obedeceu simplesmente o desfiar de impul-

sos internos. Somente pode ser apreendido "em situação", nas 

condições reais em que é gestado e se desenvolve em cada conjun-

tura. 

Em nosso país, a partir de uma certa "acumulação 

primitiva", estas agências marcaram presença decisiva ~ 

apos o 

golpe militar de 1964, quando o espaço a instituições de maior 

envergadura com esses objetivos estava fechado. Incidindo sobre 

um campo popular em que se ampliavam e concentravam os contin-

gentes proletários, tais agências passaram por transformações 

próprias ao mesmo tempo em que transformavam e fermentavam a 

consciência dos explorados. Num dado momento, seus avanços se 

combinaram a crise econômica em que a ditadura mergulhara o 

país, detonando um processo de lutas e reflexões populares que 

resultaria no início de constituição. e reconstituição de organi-

zações populares autônomas e de massas, e da construção de par-

tidos dos trabalhadores. 

Enquanto tal processo, então detonado, ainda era 

inicial, essas agências paralelas ampliaram sua importância. 

Atuavam na formação dos primeiros quadros do movimento aberto 

dos trabalhadores em luta, assessoravam seus passos, educavam-

nos profissional, sindical e politicamente. Davam cursos para 

as bases e direções, prestavam acompanhamento cotidiano e em mo-

mentes cruciais. Enfrentaram muitas dificuldades em função do 

padrão inseguro do financiamento de suas atividades, o que per-
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siste até hoje. 

Como visto no caso dos metalúrgicos de são Leopoldo, 

sua açao teve grande papel na derrubada de uma direção sindical 

pelega e na conquista do sindicato para urna linha combativa, de­

mocrática e classista. Viu-se também que sua ação nao foi a 

única vertente na gênese desse processo, mas que sua importância 

se estendia além da formação dos quadros , atuando também no 

apoio logístico-operacional das ações operárias. 

Tal importância, constituída num período determinado 

das conjunturas brasileiras, encontra-se atualmente diante de 

certas indagações e desafios. De um lado, tais ONGs chegaram, 

em nível nacional, a urna razoável integração com partidos dos 

trabalhadores e com a CUT, corno visto com o Instituto Cajarnar (e 

há também a Fundação Nativo da Natividade, entre outras). De 

outro, a própria necessidade de sua permanência enquanto agen­

cias autonôrnas, à parte de tais organizações populares, vem sen­

do questionada. Além disso há uma outra ordem de questionamen­

tos, corno aquele produzido por sua integração atritada em nível 

local, corno visto em são Leopoldo. A ampliação do espaço demo­

crático na sociedade, como conquista dos trabalhadores, coloca­

os diante da escolha de diversos caminhos para prosseguir suas 

lutas, bem corno possibilita constantes reavalições sobre seus 

objetivos imediatos e distantes. As divergências sobre esses 

problemas vão-se consolidando em diferentes campos de definições 

e tendências, tanto no interior das entidades representativas e 

partidos ·políticos, corno das agências educativas paralelas do 
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campo popular. O nível sub-regional, municipal ou de base da 

estruturação dos movimentos dos oprimidos é sempre o nível em 

que disputas entre tais campos de definições são mais acentua­

das, visto que é o nível em que se constrói influência, repre­

sentatividade e, portanto, poder. Se as agências em questão 

chegarem a aparecer como posicionadas em tais disputas, e a au­

tonomia das entidades representativas for percebida como sob in­

terferência, seu papel como aliadas gerais dos trabalhadores e 

posto em xeque. Tanto sua auto-compreensão como seu espaço po­

dem entrar em crise. 

Diante dessas duas ordens de interrogação, a par do 

reconhecimento de que sua resolução está em aberto aos sujeitos 

sociais, é possível indicar algumas hipóteses de desenvolvimento 

positivo. 

As indagações aqui identificadas ou formuladas sao 

indagações no interior de um reduzidíssimo período histórico em 

face de toda a trajetória das agências educativas paralelas do 

campo popular. Seu surgimento e sua açao em diferentes momentos 

precederam e/ou em geral foram independentes de qualquer tipo de 

reflexões sobre sua identidade tais como as aqui apresentadas. 

Seu valor e seu papel nas lutas emancipatórias não foi consti­

tuído por vontades centralizadas (embora possam ser modulados 

por projetos que busquem se constituir corno tais). Dificilmen­

te, assim, os determinantes de sua aç~o possam ser radical e de­

finitivamente influenciados pelas posições conjunturais que se 

tornem a seu respeito. 
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No entanto, a simples modulação de seu papel por 

vontades e sujeitos pode ter grande importância em horizontes 

conjunturaiq, ou em períodos históricos reduzidos. 

S~~- _ ~_rnpo~!~El~ia ___ :r;_ece~te ~ __ atual na constituição ___ e 

educação de sujeitos populares, e mesmo, em certo período, na 

constituição dos próprios espaços da so~i_e_dade ___ ci:v..il_em_fac_e __ ao 
- ··---- ------

Estado, dão perfeita noção de sua importância para a garantia do 
------ -~--·----- --

pluralis_~~-~ _da ___ d~mo~:r:~:~~· são também indicativos de seu po-

tencial nesse sentido em urna possível sociedade nova nascida da 

superaçao do capitalismo e de sua democracia particularista. 

Além disso, a integração transformadora de toda a riqueza da re-

belião popular, subsurnida em diferentes manifestações culturais, 

em geral desprezadas pelos que fazem a "grande política", não 

é papel secundário entre os exercidos por tais agências parale-

las. Tal dimensão do pluralismo no interior do próprio campo 

popular apareceu com toda sua força em experiências históricas 

em que os trabalhadores explodiram o edifício da sujeição a que 

sao submetidos, corno na Nicarágua de 1979. Se o pulsar desses 

veios da crítica popular difusa ou subterrânea não pode somar-se 

ou fundir-se com as lutas que golpeiam o centro objetivo da ex­

ploração do trabalho livre, a superaçao da opressão não se desa­

ta ou iri isolar-se mais al~m do que derrotas momentãneas. 

A compreensão de tal importância, entretanto, nao 

tem o condão de suplantar os impasses objetivos por que passam 

atualmente essas experiências educativas. Pode, porém, permitir 

que se apontem pistas a seguir em seu enfrentamento. 
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Se o pluralismo, em diversos aspectos, é uma nota 

fundamental da contribuição das agências em foco nos processos 

emancipatórios populares, talvez em seu aprofundamento se encon-

tre o caminho de seus avanços. Em diversos sentidos. 

O aprofundamento do pluralismo em relação às ... 
are as 

sociais e geográficas de trabalho se coloca em primeiro lugar. 

Como registrou Pontual (PONTUAL, 1986), os últimos dez anos vi-

ram uma importante multiplicação dessas agências junto ao movi-

menta sindical. A pesquisa de Landin mostrou sua concentração 

nas principais cidades do país. Uma extensão de sua presença as 

"fronteiras organizativas" atuais dos movimentos dos trabalhado-

res, e para além destas, reatualizaria sua atuação inicial como 

partido ideológico lá onde os partidos políticos não estão orga-

nicamente implantados ou enraizados. As "redes" de contatos e 

trocas entre elas poderiam mediar tal processo de pluralização 

dos "alvos" de trabalho, e tal necessidade poderia ser levada 

coletivamente as financiadoras, com o apoio das instituições com 

as quais muitas das agências guardam referência: Igreja, Univer-

sidade, partidos, centrais sindicais. 

De outro lado, no sentido de qualificar seu poten-

cial de oferta para além de diferentes matizes estratégicos ge-

rais, a pluralidade da capacitação oferecida, em termos das pro-

blemáticas nas quais se especializam, seria contribuição densa 

e efetiva. Mesmo no interior das atuais fronteiras organizati-

vas populares. H~ questões novas e complexas sobre as quais 

mesmo os movimentos mais avançados têm pouco ou nenhum acúmulo. 
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A educação para o enfrentarnento de situações criadas pelas ino-

vações tecnológicas, para a proteção das entidades representati­

vas diante da polícia política e ou patronal e da repressão em 

geral, para a utilização dos modernos meios de comunicação ele­

trônica ou para a informatização dos movimentos dos trabalhado-

res, são exemplos entre vários outros. 

Algumas agências paralelas de educação popular já 

trafegam nestas novas e plurais ondas das demandas dos trabalha-

dores. Em todos os casos, porém, o pluralismo de iniciativas a 

que aqui se faz referência deixará maiores contribuições quando 

fundado n~_pluralismo pelo qual urna mesma agência esteja aberta 

à diversidade de posições estratég~c-~s compat~ve~~C?~~-~prc:>_P~!=i­

ta educativa que desenvolve, e pelo qual sua ação reforce a 

abertura de s~~s áreas de trabalho à pluralidade das possibili-
------~ 

dades emancipatórias que confluem em suas lutas. O aprofunda-

mento prático de tais princípios e do pluralismo que norteou sua 

origem contribuirá para dar continuidade à importância do papel 

dessas agências na formação da consciência de classe dos traba-

lhadores neste país e, talvez também, em outras latitudes e lon-

gitudes. 
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ANEXO 1 

Revela elementos do surgimento e manutenção das 

agências educativas do campo popular em um exemplo concreto. 

Excerto do artigo "ESCOLA SIJSilDICAL 71 DE Ou:rnDBRO", 

elaborado por Alex Sgreccia, Luiz Soares Dulci, José Luiz Fazzi 

e Aristóteles dos Santos, publicado na Revista Forma & Conteúdo, 

nQ 3 1 de dezembro de 1990, páginas 29 - 30. 
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Escola Sindical 7 de Outubro 

A/ex Sgrec:c:ia 
Luiz Soan's Dtth:i 
Joxé Luiz Fa;.zi 
Aristúteles tio.\· Santo.\· 

/I Escola Sindical 7 de Ouruhro foi inaugurada no dia 26 de junho de /990. A cerbnônia 
de inau~ura~·tio j(Ji seguida ele tona con1C111oraçiio festiva e de unz ciclo de debates sobre 
os dcsajzos do nzovinu:nro sindical brasileiro e internacional, cultura e fnnnação sindical. 

O evento reuniu dirigentes nacionais da CUT, corno Jair Aleneguel/i e Jorge Lorenzetti, 
nu:nzbros da Assenzbléia J.iuzdadura da E'scola, o Sccretârio/<J'eral da CJSL, Franco 

!vfarini, representantes da !·1A1, da CG/L, italiana e da DG/1 a/en1ã, /.Juiz Inácio Lula da 
Silva, candidato da /-;rente Brasil Popular tuzs c/eiçiics presidenciais de 1989, lideranças 

sindicais cutistas de !vlinas Gerais e de outros E:staclo~~ fJesquisadores, professores 
· univcrsitârios c representantes du IIUJl'imento popular. 

/l Escola j'oi consrruícla 1ut ârc:a inclustrial de Belo 1-Jorizonte e vcrn desenvolvendo, desde 
1987, tuzo de sua jiazdaçiio, unz conjunto dh'crsijicado de atividades que a tornaran1, ao 

lado de outros centros sinzilarc:s, unr dos espaços privilegiados de fonnaçüo sindical cutLr;;ta. 

1. Do movimento à 
institucionalização 

. O processo de criação da Escola 
Sindical 7 de Outubro c a cxpcriCncia 
cotidiana <los indivíduos c grupos que 
formam sua Asscmbl~ia fumladora c 
seu corpo de funcionários permitem 
afirmar que a Escola é uma expressão 
simbólica c institucional do movimento 
operário c sindical cutista c da solida­
riedade que tem unido trabalhadores 
italianos e brasileiros. 

Uma das principais preocupaçôcs 
do núcleo de dirigentes sindicais minei­
ros, que desde o inicio dos anos 80 sen­
tia a n·eccssidadc de uma escola sindical 
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em Minas, era rccupcr:sr a expcri~nda 
operária c socialil..á:la, unir, através da 
formaçüo, a vida cotidiana com a aç:1o 
sindical. Esses dirigl!ntes estavam liga­
<.Ios a um projeto de libcrdadl! c uc au­
tonomia sindic.:al que pressupunha a 
capaduauc de pensar sobre si mesmos 
c sobre sua própria ação, mas que não 
cxclufa o intercâmbio c a arti_culação 
com setores da sociedade que, por sua 
op~o política, seu saber profissional c 
sua solidariedade, pudessem colaborar 
com os trabalhadores na reflexão so­
bre sua cxperiCncia históriCa c na or­
ganização mais sistemática de sua 
ação polftica. 

A.:. etapas de constituiç,1o da Escola 
tCm esse significado da multinacional 
Fiat que, com dois anos de expcriCncia 
fabril, c, às vezes, contra a diretoria sin­
dical da époC4!, solicitaram dos compa­
nheiros italianos o apoio a luta que 
vinham desenvolvendo em defesa da ca­
tegoria. Como expressão de solidarie­
dade nesse momento, falou-se a uma 
comissão de sindicalistas mineiros, pela 
primeira vez, da possibilidade de uma 
forma mais permanente de intercâmbio 
no campo da formaçao sindical. 

Ao mesmo tempo, no pólo siderúr­
gico do Vale do Aço,scdcu,cm feverei­
ro <.te 1980, o Encontro de João 
Montcvadc, que· representou um mo-

- ----~------------------------------------------------------------------------------



., dl! r~nex,1o sobre o moviml.'nto 
· ~)Gtl c nacional c nn qual esti-

. ~, .. 111 prcscn\CS militantes C lideranças 
ligadas aos sindicatos, aos JllO\'Íilh.:ntos 
sorilis, •h igrejas, aos partidns c:) uni­
versidade. N&io foi mera coindú~nda 
nun esse a~·,mtcdmento a criaç;io, em 
Ju:h> Monlcvalle, em Iins tlc 1 ~~ l, da 
Funll:.tç~ill Casa do Tmhalhador. t\ or­
gan iz.açfio t.la furmaçtão se cxpantliu. n:·m 
só nu meio sil.Jcrúrgic.:o elo Vale do Açu, 
c encontrou um movimento similar na 
região metropolitana de Udu llorizon· 
tt•, nn Sinttcl, nn Senalha, n\1 Sindir~lto 
<.h>s Mel&alúrgkos tl~~ Bctim, na F':tlcra­
ç:'ul tios Trahalha1.hHt'S da Agricullur;•. 
na E-;cola Sindical do Diecse, em inida­
ti .... as de formadores sindicais, cumu o 
C~ntro de EstUltos tlo Trabalho c u 
"Trilhando", em Contagem, o Centro 
de A·perfciçnamcn1u tlo Trahalhador 
.. ·m nctim c a Escola Profissional dn 
Uairro Linc.J~ia. em l3cltl Horizontl'. 

O projctu tomou impulso, a partir 
J,! 1986, <:om a definição da politka de 
furmação da CUTc com a ampliaçtao tlc 
suas relações com o movimento sindical 
italiano, particularmente \:Oill a Cist 
(Confcderaçao Italiana de Sindicatos 
ú~ Trabalhadores). 

O resultado dessa connu~ncia de 
interesses foi tornar a illtia original 
uma proposta mais ampla do que uma 
Escola de Minas, transformando-a 
numa organização de abrangência na­
dona!, integrada na cstrat6gi&t de for­
maç!\o da CUT. 

A Fl~1. federação metalúrgica vin­
culada à Cisl, desencadeou na It~lia 
uma campanha para arrecadar íl \'crha 
necessária à c.ompra de um antigo cnté­
gio para ser a futura sede da Escola. 
Atravt.s de um projeto apresentado ao 
governo italiano, o Iscos, organizaç:in 
l:riada por essa Central para coordenar 
atividades de cooperação c de intcrcâm­
hio com pafscs em desenvolvimento, 
conseguiu os recursos que iriam viahili­
zar a reestruturação fisica das instala­
ções da Escola c o desenvolvimento, 
1>or um perlodo de lr~s anos, de parte 
:ic suas atividades de formação. 

Em agosto de 1987, r~uniu-sc em 
BcJo Horizonte a asscmbl~ia que fun­
dou a Escola. Participaram dessa ins­
rancia máxima tlc decisão dirigentes da 
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CUT Nacional c.: Ja CUT Esladual, di­
rigcnt~~ sinlliL·ais de Bdo Hori1.ontc c 
d~ diversas n.:gi\.es de Minas, asl\l'\'orc!-' 
sint.liGli!-. c intdectu;sis liga L! o•. a uuivcr­
sidath'~ ~ rentros tk JWsqub:a A coor · 
th.:na\ão da Esrol;a é rmnposta por um 
nmnh:mtllor J'.t:ral, c.Jois l'OOPknõu.h>n:s 
adjuntos c: pl.'lus t\HlHh:nai.Jorl·~ dos lh.:­
P~Irtaml.'ntos de Forma"'~m. E\tuuus (: 
Pcsquha. Rc1.·ur~os Pcd;agógicos c Ad­
ministraç;"iu Fin~HH:cira. A entidade 
conta ainda com um Consclhn Fbcal, 
tarnlh~m eleito entr(: os mcmhros pre­
scnt~s ~ a~\scmht~ia. 

Duas dimt:ns(>es devem ser dc~.ta­
C.lllas na formuta~ão da cnm:c.;l'~~io da 
Esrola. Em primcihl lugar, da mesma 
maneira que o movimento :;indicai cu­
lista, inspirador tlo projeto da E.c;culJ, 
se baseava na ~utonomia c lihcrdade 
sindical, a Escola é tamh~m urna insti­
tuiçãtl autônoma, cnnllui'.id&l llor indivf­
tluos responsáveis para organizá-la, 
definir sua política <.lc form:u?o em 
consonância cnm a CUT, c.:om a obriga­
ç:io llc pr(!star l:Onta~ a uma Asscmbl~ia 
Geral. A Escola tem um laço pnlUico 
com a Central, o que leva seus coorde· 
natlorcs a implementar uma formaç~1n 
democrática c pluralista. Portanto, esse 
estatuto turna os coordenadores rcs­
pons~veis pelo desenvolvimento de 
uma formação sintlical cutista, c co-res· 
ponsávcl pela construção de um sintli· 
calismo classista democrático, 
autônomo c politicamente organi7a­
do. É sua atribuição organizar c admi­
nistrar um~a Escola que desenvolva um 
conc~ito tlc sockdatle c uma prática 
política que explicitem as inlcnçücs 
da CUT. 

Em segundo lugar, a ddinic;:1o de 
uma Escola desse tipo coloca uma ques­
tão 4ue inclusive cxtrapol~' n próprio 
movimento, a organização sindical ~ a 
CUT. Trata-se <la relação cn&rc a\:ão c 
movimento, de um ladn. c a instituição 
do outro. A Escola, cstruturalla para 
fazer formação, tem um significado; um 
ritmo de trabalho, uma dinâmica que a 
definem como "instituição clluc.1cio­
nal" que não só transmite conhecimen­
to, mas o produ1., o que exige recursos 
hum&mos. administrativos c financei­
ros. Assim, a E.~cola ~ tamb~m relativa-

___ ...._. ____ -. -----------·------··· 
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llll.'nte independente do movimento c 
da organizaç~io simliral que o c.firigc. 

Retomando uma argumcntaç:io de: 
ll~mnah J\rcndt, temo:~ condiçücs uc 
t'llll'lllkr a uature1 .. a c o:; Jimircs <..h:ss:t 
instit uiç&"to que est~ a scrvi~o ú~t vida 
op(rrtria c sintlic;al. Diz essa autora <{Ih! 

~~ instituiç:io exisle para expressar a pa­
lavra c a aç:io política de sujeitos tfUC a 
criam t.:omo <~spaço público c or~'.anil.a­
do. E..'\sc espaço social d~ visihilithu!c. 
pcrmanénda c comuniGt\ão ao~ indi\í­
duos c grupos sociais que tlde partici­
pam c atrav(:s dele cono.;trocm sua 
i(Jcntidade no h.:mpo hist(Jrh:u. Ncs~e 
scn&idu, JH.:nsamos que a Escola, como 
inslituição, está a scrvit;o dos inuivítluo:.; 
c de sua liberdade, da vida c tlu movi­
mento. Acreditamos lamhém que esta 
dcfiniç~o da Escola multiplica sua rcs­
ponsa1,ilidad'~ porque ela nfio é um ins­
trumento inerte e hurocr~tico, um meio 
J>araalgum fim, mas~ uma organiz:u;ão 
que deve dar conta de açôcs t}UC o mo­
vimento c o simlicato nflu devem fazer. 
a,m tlois anos de expcri~ncia, vimos 
que a Escuta não substitui o sindicato 
':umu primeiro responsável tla forma­
ção. Estamos dcscobrimlu que l: preciso 
inventar, pesquisar. estudar, publicar, o 
que evidentemente aumenta a nossa 
rcspons~bilidatlc c a define, em vez tlc 
cerceá-la c diminui-la. 

Numa palavra, movimento c insli­
tuiç<io caminham juntos: agir c pensar 
vão juntos. Aliás, é por isso que o traba­
lho na Escola, descontando os ativis­
rnns inerentes ao tipo de instituição,~ 
também muito instigante. 

· 2. Concepção 
político .. pedagógica 

A Escola Sindical pretende desen­
volver uma ação educativa que conrcm­
plc os atuais dirigentes, os quadros 
intermediários, visando o pleno desen­
volvimento de suas potencialidades cn­
qua.nto inJivlduos, trabalhadores, 
sindicalistas c cidadãos. 

Essa rormação integral dos sindica­
listas~ reclamada seja pelo projeto mais 
amplo de dcmocratinsção da sociedade, 
para o qual os trabalh:1dores contri­
buem em diversos planos, muitos dos 
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ANEXO 2 

Formação de classe e luta de classes entre os meta-

lúrgicos de São Leopoldo. Momentos. 

Seleção de exemplares de 11 A MARRETA" de 1985 a 1990, 

ordenados em linha de tempo (na medida em que foi possível iden­

tificar suas épocas de publicação, visto que não há datas de ca-

beçalho). 

Roteiro de apresentação: 

1. 1985 - :1!: o Último número de "A MARRETA" antes que se 

tornasse o órgão de divulgação do Sindicato. A vitória eleito-

ral já 
,.. 

fora conquistada, mas a posse ainda nao se realizara. 

Justifica sua vitória como fruto da coragem e discernimento dos 

trabalhadores para enfrentar a pressão da classe exploradora. 
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2. Campanha dos dez mil sócios. A nova direção 

orienta o Sindicato para organizar os trabalhadores de modo in­

dependente do Estado, entendido pela vanguarda como Estado bur­

guês, através da superação da sustentação financeira pela via do 

imposto sindical. 

3. 1987 - o Golpe Patronal. Preocupada com o processo de 

independência construído pela direção sindical, a classe explo­

radora busca dividir os trabalhadores e debilitar a autonomia 

financeira da entidade. ~ denunciada. 

4. 1988 - Nova chapa da Marreta, desta vez à reeleição. 

Resgatava a continuidade das lutas da categoria com todo o movi­

mento operário e com o renascirnento_de sua pujança em são Ber­

nardo do Campo, SP, 1978. 

5. 1988 - A Marreta dá voz aos peoes de base que denun­

ciam o avanço patronal sobre .a CIPA (Comissão Interna de Preven­

ção de Acidentes) e as condições de trabalho na fábrica, bem co­

rno sua tentativa de dividir a classe dos trabalhadores assala­

riados, separando o funcionário de escritório e o operário de 

macacão quanto ao refeitório. Na Barrnag. 

, No mesmo exemplar, a direção dos metalúrgicos 

de são Leopoldo comemora com a categoria a vitória da solidarie­

dade de classe para além do corporativismo. O caso é o da der­

rubada dos pelegos no Sindicato dos Sapateiros de Sapiranga. A 

Oposição Cutista teve o apoio do Sindicato aqui estudado. 
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6. 1988 Este exemplar apresenta a luta de todos os 

trabalhadores como uma luta política, contra um governo a servi­

ço dos patrões, e chama para isto uma Greve Geral Nacional. 

Abre também a discussão de novos estatutos sindicais com a cate­

goria, para avançar na independência organizativa em relação ao 

Estado. Além disso, convoca os trabalhadores a integrar as lis­

tas das emendas populares à Assembléia Nacional Constituinte. O 

número aqui apresentado esgotou-se rapidamente, restando para o 

arquivo esta versão parcial do original. 

7. 1988 - ~ criada uma nova forma de comunicação do Sin­

dicato com a base nas fábricas: o "Marreta Mural". Por outro 

lado, avança-se da politização da luta de classes trazendo à ca­

tegoria a discussão sobre o papel das Forças Armadas na repres­

são aos metalúrgicos de Volta Redonda. 

a. 1989 A direção criou o personagem "Zé Ferrão", para 

denunciar a opressão dentro das fábricas. Neste número, vincula 

a opressão da mulher com o autoritarismo das classes dominantes. 

9. 1989 - Novo instrumento de comunicação é criado. A 

direção sindical passa a ocupar um programa de rádio semanal. 

10. 1989 Formação e Luta. A Marreta chama os trabalha-

dores para um seminário aberto sobre saúde e trabalho nas condi­

çÕes das siderúrgicas. 
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11. 1989 O Marretinha. Trata-se de exemplares espe-

ciais dirigidos a uma determinada fábrica, no caso a Gedore. 

Denuncia a separação imposta aos trabalhadores pelos patrões 

através de chefetes e espiões. 

12. 1989 Por decisão de Assembléia Geral da categoria, 

o Sindicato adere ao Movimento Supra-partidário Lula-Presidente 

na disputa do 2Q turno das eleições presidenciais de 89. Rea-

firma também sua autonomia e independência qualquer que seja o 

resultado do pleito. E chama os metalúrgicos a unificar todos 

os "segmentos oprimidos" em torno do "candidato dos trabalhado-

res e explorados". 

13. 1990 O Marreta divulga o apoio efetivo do Sindica-

to à luta dos Sem-Terra acampados em Cruz Alta. 

14. 1990 Deflagrada a primeira greve geral da base do 

Sindicato desde o inicio dos anos 60. 

15. 1990 O Último dissídio da categoria, aprovado em 

primeira instância, além de uma série de conquistas, garante a 

eleição com estabilidade para um delegado sindical por empresa. 

Como curiosidade oculta neste roteiro tem-se , com a segun­
da vitória eleitoral do "MARRETA ", em 1988, a contratação de 
um militante jornalista (que incidiu na criação de novos instru­
mentos de comunicação entre a direção e a base da categoria, co­
mo o Marreta Mural e o espaço de rádio) que tamb~m passou pelos 
cursos do Instituto Cajamar, entre outros elementos de sua for­
maçao. 
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MGAo [l OIVU..GAÇAO OA G'OSlÇitO SltlJlCAl. ~TAltllGIL• ~ SAO LECFa..OO . ' 

.. 

VDTÓR!A rDA CATEGOR-A 

CHAPA 3 NA DIRETOR~ 
Estamos orgulhO$OS por apresentannos o resultado das eleições. A resposta 1 

"os rnetalürgieos foi certeira: ganhamos disparado as ele.1ções. Isto demonstra ~ c~pacida­
de da categoria em diferenciar as propostas das três chapas, não se deixando.enrolar pelas 
intrigas de nossos adversários. Mostra tambem a coragem da companheirada para enfrentar a 
pressão dos patrõe~. E o momento de agradecermos aos sõcios e não sõcios pelo voto de con­
fia~ça e pela campanha feita dentro das fãbricas, o qu~ nos levou ã vitõria. Juntos cons­
truiremos um s1ndicato·forte, democrãtico e de massas! 

Agora, toda essa mobilização precisa ser mantida e a unidade da c~tegoria 1 

reforçada para enfrentarmos a campanha sa 1 a ri a 1 no se.n~.ido de conquistarmos AUMENTO REAl 
DE SALARIOl 

2~TURNO 
-

Urnas 1 

1 - Sindicato 303 

2 - Rost;i . az 
3 - Rossi 68 

4 - Aluminio 89 

5 - Gedore 64 

6 - Siderúrgica 156 
7 - São Borja 157 
8 - BR/Centro 141 
9 - BR/Este1o 64 

.. e Sapucata 

I 1 o·- tameo· Boaa 74 
· Estancia Velha 
- · Dois Irmãos 

TOTAL 1.198 

·-

Chapas 
2 3 

·-
05 236 

03 267 

02 253 
co 38 

00 261 
00 78 
15 360 
34 254 

10 318 
·-- .. 

13 145 

--
82 2.210 

. A organização e participação 
dos companheiros na campanha salarial e fun 

.damental. A diretoria do sindicato tomarã a 
iniciativa de fazer reuniões por fãbrfca, ' 
organaz~ndo a eleição de representantes pa­
ra fazer~m parte da COHISSAO DE MOBILIZAC~O 
p~ra o dissidio. Esta comissão atuarã junto 
ã diretoria, tendo direito ã voz e voto. E 
isso ai, começamos a colocar na prãtica· o 
que defendemos como programa de chapal 

A vitõr1a da chapa 3 foi 4 

vitõria da opo~içio. 

Varrem~-, .\ a pelegeJ~tQl 
·do sindicato 

···- - ................ ........._. ___ .. ...__.,.._ ___ .......... -.. ~.-----



ANO W SIIDICAJO DDS kUatÜftliiCOS DE SAO UGrDLDO 

®llííiê~ ~Thl0 fim ~ 
CAMP~"HA D~$ 10 MIL $ÓCIOS 

c::a. c;, 

r, 

·~ \ 

TORNE O SINDICATO MAIS ~ORT~ TORNE·:O SINDICATO AUTO-SUFICIENTE 
··-===- . -··-· ... ··-· ·-··-

;::. -:: . Nosso ,Sindicato, assim como 99% 
.• .~.. . . 

o Sln~lcato tem í!proximadamento .. 6 dos Sind1catos brasileiras.. depende 
mil sócios. Ttêfi em cada quatro metalúE ~o Imposta Sindical e do desconto do 
gicos·não sOo iÓC~os da nossa Çntloade. disslqio para sobreviver Quando acon-

Esta ba~~~ participação de muitos. tece como no ano.passado, quando~ Co­
companheiros ·se reflete muito rta noss~ verno deu o calote-coa o dinheiro do' 

Imposto Sindical .e·quando.a categori~ 

reduziu 'o desconto do .. dissídio· e n•ui­

tos companheiros se negaram ~pagar, 

cap~cidade de luta • Se formos poucos, 
seremos f!acos; se muitos se sindicali~ 
~arem, estaremos construindo um SindJca 
~9 forte, para meter medo no patrao e-
" ~ ~anca~·muJta~ conqtiista~ que hoje nos 
sao negada$. · 

Os salários dos m~tal~rglcos, as­
slm como de outras categorias, estão ca 
Ja ~ez mal~· arrochados. ~cada vez. mal; 

Jlf!cil ser um trabalhador honesto num • 
•a.ís ond.e o· r~ubo e a corrupçao · and~ll 
;ol tos. 

Vamos.mostrar que-nau no~ entrçva-
nos e qu~ estaaos·dispostos a lutarg~lo 
-1ue é QO$~~· Por tudG · isso, vamos for. 
:nar u.aa gl'an~e ··corrente em nossa catego 
:ia,. vamo$. sindicalizar o aáx1~o de co; 

J8nheiro$ para demonstrar a nuss4 unta;: 
. E mal$: Vaoos nos preparar para a· 

.. uta • .N"Go podemos· aceita r o t'lG ·da URP. 

o Sindicato entra ea.crí5e e não con­
iegue cumpr1f seus·comprorni~sos fina~· 

ceiros. 
·rodos sabem o quanto-se gasta 

com as lulas da categor1a·{boletins, 
lutas em lnvniti r as fábr !c as ••• ), com 
a'estrutura assistencial (médicos,de~( 
tis ta 1, ·advogadas ••• ) e com se'be · e fu_!21 

.· 
cionárlos. 

Se n;o tivéssemos 6 mil sindica-
lizados, m~s 20 ou 25 mil, não pr.~i-

. t 
~~ríamos nem·do Imposto Sindical enen 
do dinheiro do dissídio. 
~ :.~Por is~a. vamos entra~ nesta ca! 
panha. Nosso primeiro· objetivo .. ~ at1!! 
gir ·10 ail sócio$; mas não· vamos aca­
bar por. aí. A campanha é permanente e 

'la~tos derrubiJr .este arrocho e fuzer uaa o objetivo final é ter todos companh~ 
rande caNpanha salarial. · iras sindicalizados. 
~~ra:am~~CDmBC:~~~==~~~~~.a~~~------~~~~~D:~==~~~~~ 



A MARRETA 
ANO 111 . SIIDlU10 DOS MlfllÚRGICOS Of SlD liDI'CllOO 

Nl 34 . • AV. LW\JO Sl'fiW. fSQ. JOAO l.l.DEJUO • Çl. fOSl~ ~ • fON! U·lh' • ~. LtOl'OlDO 

. O .GOLPE PATRQN.AL .. g.ndo •• 

D la 2 ~I O 1 r· a ~ 1 ~ 1m a a!. o li c: co'" u n t. o d • u h u r· • 6 • e a 1• r 0 , ô n i b u 6 0 a 111 b u 1 Ãn c i a 
aembleia G~ campanh• A part.l~ do da~ 21 d• •uo! da 5 c~preOAGo ~ultol e~ hor~ 

. 1&1ar1al de 87 decldiu to companholrua do alguma• rio do trabalho. Junto ror&; 
que oa t~&balhadorea doariam fábricas ror~m atÍ o Slndic! ca~bÓm alguna peleuo• que '! 
O hora• do trabalho de cada to para ~•sin•r o formulÁrio caram incitando 01 trabalna-
um para garan\ir o funciona" 
acnto do Sindicato da catag~ 
ria, Naquele oportunidade a 
dlreçio do Slndlcat~ J~ on­
ttndia que o n~••ro~dt horao 
a ~•ro~ deacontadaa ~evtria 
"""' 1\lior, I'&S a.lgunr. compa­
nhoiroe argu•entara• contra, 
houve votaçÃo o 'roi aprovado 

o 1mpod1r o dc6conto, Enten­
dendo que alguna poderiam •! 
tar Gom proble•a• fin•ncei­
roa o dlretori& abriu a poa­
liballdado para que o dc5co~ 
to das O horas fo&Ge realil! 
do noutr• oport.unidada.Uaa a 
maioria doa q~e aatavam indo 
ao Sindicato pcair o não dt! 

~oroa • impedindo oo direto• 
res do ofndicato ~e eaplica­
ro~ &I razÕco ~o doaconto. ~ 
pcaar dieto tudo, a moblliz! 
ção patronal não dou certo. 
Veja co~o roa na• f~br1cea a 
preparaçãu do uolpo patronal 
o o que c&l~ por tr~o dlooo 
tudo. 

A MARCHA DOS FATOS 
~TIHL - Na aeata rcarD,Ol• 

21, a tmproaa utt)aao~ o si~ 

tema dl 10~ interno, d~a 16 
~ora, àa 17h30mio• Do 2.em 2 

. • • C I 

m1nutoa, chamayaD 01 ttaba-
lh~dorot pari t~ ao Sindica­
to, porque tlltl: eut~!"ia co­
brando MAl~ UM-DI~ ~~pntira) 
Goa ~r·~•lrado~~~.cq~~:sa 1! 
•n nio, baa,aaa~i ~oi~~~ PO! 
a.. -1 ~o Slndic.a.~p ,,. . . •: oni ... 
bua e 3 kombla,· fbqnaf\tJo o 
c a r t ·ã o • f r a n c l & c o , . v~ 1 ~ o P n c 
u Murc~o; chef~ ~a:vigilin-· 
cio 1 li~peza,,)ubtu ~m to­
doa 91 tn1bua p~~~ ~~ior co­
nlcto contra o ~~~conto. 

. : •• f , . .. 

ru \trça fel\'•· :d~··.2~. oa 
cncarregadoa aae~çar~m os 
coapanh~lroa qu_~!' ;·tiui& ·.~ão 
tinham l,:to. A "''!orí~"toaia­
''' • ••&:»la quo 'por ~\rÃ• da-
·quola boa vontÍdt d~i'patrÕea 
devia ter alguma coiaa con-
tra elea. . ·~ 

TAURUS·- alg~na ença~rou•­
doa CAndri, T~lvio, ~mirico) . . . . . 

~om d~d1ao ·~~1n•dQ. rr~b~l! 

nayam c a~eaçavam a peonad• 
para qu~ ador1sa~m ~6 pedido 
do não d•aconto do dla para 
o Sindicato. 

ROSSI - Aluuna chcfetc~t P!:! 
·~-uacoa (Adão, do •cab~rnen­
to, • Oar~o••• da micro) a­
meAçaram 01 trabalhAGore• de 
quo ao ~loa não vteaatm 10 

Sinoic•to impedir o oea,onto 
oeria~ colocados na "liata 
ncura" oa ernprcie. No horÍr! 
o do eapealcnte a ambulância 
da empresa levou una poucos 
cmprogadoa que cederam à pre! 
aão doa patrÕoa. 

SlOERÚRGlCA - a omprcaa 
fez enormoa proaa~oa aobre 
OI trabalhadoroa. V~~iOI d1-
aa antea çolocaram 1 ~liuau­
la ~u doaconto na parede da 
emprtaa. Organizaram engenh! 
iroo e auporviaorca, actor 
por oetor o, om alguna caeo1 
chamaram p~io por peio para 
pre~atonor o Jouar oa tr~ba­

lhadore& contra o Sindicato. 

llC - Ua•r•m a t~tlca do 
cnoodo. Chamaram um por um e 
oiaLeram aoo trabalhadorca 
que ae olea qu1eeaeam ~!~!­
~!!-~~-~!! paaaaaeee no Sin­
dicato porquo ele cataria P! 
oando-

GE~EMIAS - Ola ~~/00 - let 
çn feira. Libero~ o pea1oal 
uma har• o moia antes do rt­
n~l do eapcd1entoo ·levou a 
turma ~&ra o Sindicato. 

GEOOHE - A chefia reunl~ e 
prco~1onou o poaaoal. A maio 
ria foi •~caçada de ecr col~ 
cada na "littta negra" da cm­
pre•• c•bo nDo vioeoo ao Si~ 
dicato impedir a contribui­
ção oindical. 

RECRUSUL - Paaao~ .. baiAO 
ato1nado preaelonando ot tra 
balh1dorca para·n;o darem ; 
dta ~ara o Sindicato, 

IMPEL - Neata emprcaa ot 
chefoa organi1aram abalao •! 
e1nado dizendo quo o Sind1ca 
to deacontarla trôa dia da -
peonada. 
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~~ 

. Em tt=. C"Um::S a cx:rm.sio OI ~ ~ c 
~ • consepurms e:sn.u:::nr CJ petegas • ana:ar l.lfl 
tx:rn ~nt:) a:IS ~. 

Em 1w. es1a-n:mos ~~~as e~e;. 
ç:Oes. C\Jata> ~ c:o~ c:ca ~ o ecsw. Cem mo etet 
~'TI rM:S CCII CI'ICS ft) Sn::!::::alO &1t QUI ~'Ta N 

. .-..rsu;a o ro ~ ca categctl6 

~m 11e!». entramos pa:a o Sn:ato. Mstet tts anca 
ce CltoÇáo ca ca~ ~· esu~ ~ nas kltas 
CSDeefiJ.;aS CIOS meW!Up!COS e nu kJUJ l*&l$ Cll C1u.sa &ra­

C&lnaOOI'õ 
tQ cr~t010 oe ~ com o B~ _,taOI) am b:W ai 

Assllml~ a c.atepon.a mcswa.: c.a ~e c:x'QJ:S1a,"Ta 

UTI&umento oe BO.:h. rna:s V"» co J:II'OCl,IUvtcaoc. 
~m 1 teb. c:an o p:yno~r:~ au:a:r., o ;ov.rc rtX..C:IOU :38-,. 

co I'IOS.S.') U!Arro • ~ IIUOiu o rxMl cx:m o &&:so CtJVOI.r 
mento. cue ta ate 16 DI~ 

f:.m 15117, c:rn IN!S un C'UUa), o govamo euT*I c:cm 
cs ~ .... ca ll"'!aa;,ilo 01 ~ Sb o~ h::cu c:::n,;II'IA:\? n~u. 
D::lll anos 101 n::sso &a.lánO. O rNtO' mxno ~ ca ~ 
m f:nzsll kl a p-ara ctra ca ~~a. 

~ ~ Ala. ft:II'I'U'na ~ .,.... o:.rta ~ t-A 
~ mas n6s trvam:~~ wttas ~w ICCIJ$: ~ Lil 
cmoe para pe:st:ra~ ~ • ~; ~ U1 
CJzntenzlt. ~ co a-ruo ph'C; ~ ClC 'l3' Jlr 

• _t) c::m as ttnas. ~ ca wo::r~ l.tl;!ao N CTPS..,. 
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·CAIU MAlS UM 
I 

No dió 19 de julho, os silpatcia·o:.; dl! S&1tl-rran-
ga derrubaram o pelego do seu sindicato e conquista­
ram o sindicato põt"a as mãos dos tr·at-alhadores. 

i. 

1 

_· PELt::GO 
VIVA A ORGnNlZAÇAO 

A chapa l, formada pela atual diretoria, era 
apoiada pela CGT; a chapa 2, a Torquês, de oposição, ! 
ra apoiadd pela CUT. A chapa 1 fez 1.504 votos e acha 
pa 2 fez 3.153 votos. 

TRI\01\LI-tAOOilt::S! O pelego estdva no sindicato hi 30 anos. Foi 
uma grande vitõria dos trabalhadores. O nosso sindica­
to apoiou a oposição. As eleições começaram no dia 26 

·. de junho c forom até o di~ lQ de julho. A BrilSllii\ do 
sindicato, quando ocorreu o acidente do domingo, di a 1 

29, estavJ voltando de Sapiran9a onde tinha ido ajudar 
os companheiros da chapa 2. 

DA ASSEMBLÉIA 
l- DlSSIUlO 

2- ESCOLHA DOS Dt:Lt·;GAt>OS l1hRA O 2~ CONt:lt~!i:;O 

NACiONAl. llA CUT 

llu!\ dia~ :ll til' .Í11Ihn, 1',',2 ,. 't ,,,. agu:-;lu v~·i 
:-;l.• rPttl i~ar o 2·~ Cona~rt!:õSU tlaci&ua.al •••• t:UT. llll Hi·>~l'_!! 
tro, kio de Jan~ico. 

· Todos os t rab;ll h;lllon·:; ((,, Br•a:; i 1, uo cmnJw c 
da c idade ~~tão se organizando para p<~rL i c i pnr, .:! i :;c.:u 
t indo ·os pontos da pau L a. Tamh~m .-a'l" i t'lll Sãu l.l.!opo I do 
precisamos escolher nosso:J lll·lc:gado:i c Ji~cutir O!i 

assuntos que vão st!r liratndos no Cungrc:;~o. A pauta <lo 
Con~rcsso I! o se.;uint~: 

- Conjuntura Econômi~a c Pol it i~.- dv P<lis 
- B~lanço l10licico c Org;mizlltivn Ja CliT 
-l·. nov:t c~trutur:~ siu.lic;tl 
.•. I".\ ter a•; ao dos E:il a l \1 tos Ja Cll'l' 

Nossu sindicaln l''m •lir,•ia.a ~~ tn:uhlar 1:! d,•l•• 
~adu~, :->l!ntlo /e da ''i rt~t ur i il t! H '"' ka~;,•. 

COHl,ANll~ lltO, Vl!nha •~:it:n l ht!r un:wo:• •!cd t!J~i.du:a, 
oart iciaa~ Lamb~ra th!:il&! annmt•uan dt! t'UII!il ru~;iu da c;,!nla;al 
'n i c:~ do ti 1'raba I hadun!s #I 

BARMAG 
O sindicato recebeu a 

seguinte carta dos companhei 
ros da Oarmdg, que so 1 i ci til:: 
a·am que ela fosse divulgada 
entre a categoria para que 
todos ficassem sabendo dos 
fdtos que ela relata. 

"Compant&ei ros. 
A CIPJ\ da Darmag nao 

uianda &11ais nada, pois quase 
lodo &!iCS tem um traba 1 h a dor 
que sa acidenta; a solda es­
ta no meio da fábrica, sem 
neullurua pro teça o pnra os pe­
ão. 

A comida estã fazendo 
ma 1. A fi nna separou os tra­
balhadores do escritório da­
queles que us~m macacão. Dia 
3 d~ julho a comida fez mal 
para mais de 50 peões. Ji ~ 
a segunda vez que isto ilcon­
tcc.e e ninguém toma providên 
cias. lSTP. E A BARf.1AG! -

Eles estão dando aumen­
to escondido para alguns,rnas 
não adianta pois nõs estamos 
sabendo de tudo. 

Se111pre querem nos obri­
gar d fazer serão. A turma 
da noite inicia ãs 18 horas 
c larga ãs 6 horas da manhã. 

Os SUJ)ervisores e os 
chefes estão fazendo o que 
querem do peão. A empresa 
não oferece nada. 

Não temos adiantamento, 
nem super mercado. Temos sem 
pre que esperar 30 dias para 
con·prar algum~ coisa. Antes 
disso não não se consegue na 
da." · -

O ~indicato dos metal~r 
'J i c.:o~i espera que a l!AP11/\fi tõ 
me providências urgentemente 

' . 
I 
~~ 

·---~···· 
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Reunidos em Assembl~ia Geral na sexta-feira, dia 24, cerca de 2 mil metalUrgico~ 

decidiram aprovar a proposta patronal e concluir o Oissidio da categoria. Os resulta­
~os (ver pontos principais no verso) nos trouxeram algumas conquistas, mas no aspecto 
econômico ainda deixam muito a desejar. 

o fato de mais uma vez tcnnos nosso Dissidio depo·is da decretação de um arrocho, 
como foi o Plano Bresser, fez com que nossa luta fosse nio sõ contra o~ patrões, mas 
tambem CONTRA A LEI e contra o próprio Governo. Assim, com uma participação apenas r! 
zoãvel da categoria, podemos dizer que terminamos empa~ados: os 192X que conquistamos 
estão bem acima do que determina a lei, que e 148,63%, mas ainda estã bem abaixo da 
inflação, que foi de 238,04%. Chegamos a este resultado pelo empenho e participação 1 

de pouco mais de 2 mil guerreiros, mas sõ vamos sa.ir do empate no momento em que aque 
. . -

les metalGrgicos que permaneceram em casa, omissos, perceberem a importância de en-
trar na luta. Ai sim os resultados serão melhores. 

E temos muito pela frente. Dia 20 DE AGOSTO vamos ã GREVE GERAL convocada por t~ 
das as centrais sindicais, para combater o arrocl1o salarial e a polltica econ5mica do 
Governo e recuperar as perdas salariais sofridas por todos os traba"lhadores brasilei­
ros. 

Quanto ã luta na nossa categori~. não precisamos esperar o próximo dissidio para 
tentar recuperar nessa poder aquisitivo. A luta acontece a cada dia e em cada fãbrica 

I 

Vamos acwra pressionar fãbrica por fãbrica e no momento oportuno mobilizar toda a ca-
tegoria para arrancar dos patrões o que eles não quiseram nos dar agora. A lei fo; 
f~ita para eles, mas na luta, com a ~rticipação de todos, vamos buscar o que e 
~~~I'-.~,.,-~-~~ - •• - -:: 
- ,.........r:'\.)_ .... ___ _ 

Está decidido: dia 20 de agosto O »~SlL 
VAl ?ARAR• em um dia de luta contra a po 
l!tica econômica do Governo, que, pai< pa~ar a d!vida e~tcrna e bater na porta 
do· FMl, cstii dei~ando o povo na miséria. 
A GREVE GERAL ê convocada pela CUT,CGT c 

~ 
·@~\f~W~®~ 

apÓs o cncerr~ento d;dissldlo, a 
;•teria começou a discutir n alteração ~ Estatutos do Sindicato, c~ o objeti 

vo de garantir uma .,aio< democracia . e 
perroiti< que futuras diretorias tcnl1Dm a 
número de .,embroa aun•entado, para aumen­
tar tan~m o trabalho de organiza~o da 

.. 

usl, para demonstrar a união de todos os 
trabalhadores na luta contra o arrocho 

1 

salarial· uôs, que jâ vimos no oissldio 
o que significa este arrocho, vamos tn~ 
bém pegar junto nesta luta. ?OR ISSO, O 
Sl!IDlCATO EST~ cttAMANDO UMA tiEUltli\0 f.. 
TODOS OS M&TAL0RG1COS ?ARA DlA 7 DE AGU~ 
TO, EU ?RE?ARAÇi\0 Ã NOSSA LUTA· . 

··-~-.-·-·-·-- ..... . 

categoria. Nos prõ~imos dias iniciaremos 
um processo de discussão em toda a cate­
goria, para qu~ o resultado seja o ~is de~critico posslvcl, superando o atual 
estatuto, que ainda segue o modelo ofi­
c.l lo ~inistirlo do Trabalho, não 9ermi 

1ivrP Organização. -



--------- .. ··--··-·····-· 

No dia 9 de Nuv~b~ ~ n! .. lJ.Jos da L·OJmpunhia Siderúrgica Na-

:cion9.1, Volta Rr~danda- RJ, entraram ern greve e decidiram ocupar a Em­

presa, reivindicando aquilo que foi roubado: •a UHP de maio: •os 26,06~ 

de rep~sição das perdas causadas pelo Plano Uresscr; •o Turno de 6 Ho­

ras , g a r a n t i do p 1-d o C o~ s ~ i l u i ç ã o . 
A rc1Ylndlcu«;an lJus trauallli.ldun!!l Cl'il pclu l;umprimcnlu de ~cu~ tJi­

reitos. Estes direitos eslão consagrudos na Constituição em vjyor. 

Mas os patrões e o r.t,vc rnn só cntcndcm a lei quando é em seu fa­

vo r . t u t J 1 lz am t o dos o s me i os p LJ r a i m p o r il s sua s v u n t a d r: s . 
A reaç~o às reivindicações dos trabaJhacJore!) foi t.l1:1mar o Exército 

para ocupar a CSN, não importando a que custo. O importante era manter• 

a peonada desmobilizada, de cabeça baixa. Seria um "~alde de ~gua fria" 
na pretcnção Inclusive daqueles que queriam votar contra as cilndidatos' 

patronais nas eleições oe 15 de Novembro. 
O resultado roi a morte de 3 companheiros, ferimentos em delenas ' 

deles e a quese destruição dos alto-fornos devido a burrice de achar 

que era fácil controlar uma Usina Sider~rgica. 
E como todo covilrde, diante da irresponsabilid~de oe suas ~çõcs, ' 

responsabjlizar os outros por eles. Assim, vimos os trabalhadores serem 
apontados como os culpados pela ameaça de fectaamento da Empresa. 
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NÓS NAO PODEMOS r-tAl S I\ CE I l 1\H E 5 TE 5 SENIIOHE 5 U 1 R 1 G 1 NOO O NO~US PA Í 5. 

d1~S I~ t ! t A PAZ, A JUS I I Çl\ t A Df-MOCHA C I A OI: PENDEM APENAS DOS I HAUALI-fAOO 

Rf5. Já vi~a~ e vemos todos os dias em nossa fábricas até onde pode che 
gar a ganancia pelo LUCRO, a vontade de EXPLORAR e a DEFESA DE PHIVlLE-

Gl05 Ul\!iiA DI MUHilS! UI\~IA DL Ml!jt'HIA' 

DENÚNCIA 
Os patrõus da lfCNOAÇO ct>tün irau 

vnndo 11a rcpres~;fJo Hu~ pcéic~: ar11car;mu de 

11ular a: culucur u IIOIJIC tll!h::. lltllllil li:ila ~~~ 

tJra puru que não urrurnem nma:; cntprm]u. 

l nu entunlu, us cumJu;üt!t> de lralmltua :.üu 

~(!s:iunns. • A àtjWt dt~ tJcl.u;tJur 6 :.;ujé.ti 1 quem 

Lrallallm •~mn rnuçancu o h11 nu ~ui t! 1 ales 

l al%o Múdacu 11ao ~uh:. () cunvêruo c um a 

Mf:dat>uau:; lua emu:ctado purque us médu:ut> 

fiOU CÚIVl.JIU CUildÍÇÕe~ puru OS fll!ÕC~ 

I rahi.JIImrcru. OS. TRAUAl I IADOHL !.i CON~l 

DI HAM A t.MPHlSA UM VEHOADllHU 

l AMPU I )l CONCENTHAÇÃO. 

V&tnm:a diar um JCitu nistu1 tiC rü'.iu o 

/l. I l.RRÃO volta u dcntJncii.~r. 

SALÁRIO 
ITEM CZ$/HORA CZ$/M~S 

INSALUBRIDADE 17.06 4.094,40 
~ISO MElALÚRGlCO 182,31 4 3. 751&. 40 

ADESIVOS 
Os adc:üvus rofcre11tcs õ CAMPANHA 

Dl Hl P( l~iU.:AU SAl AHIAI t!slarfiu a dispu· 

su;uu. da pcunudH a partu· tJcsta Lcrçu- h:u·u, 

da a 2'.1 dt: Novcrnl.Jru. r Ul1us(iJ:i) os(iJS) cnn• 

puulmaroslas) devem pus~ar uu ~~and!c·atu • 

()CIJar o a;t:u. V AMOS f OH I At I ( :1 H A Nt ~~~ · ' 

SA CAMilANHA. 

MARRETA MURAL 
O Sindicato clahuruu urn instrumento 

Llc divullJaçãu novo · A MAHHl 1 A Ml lHAl • 

L lia é pari I 51! r colm:mJ&J rum quütJrus llc i.! VI 

:;u par&J mfurrnur a catcgorau dentro de ..:u­

da I ólltll~íJ. O quadro de i.IVWO que não tcrn 

&I fv1,'\: {i{l I J' Mll-ll\1 0 pur4ue. f UI CCII:iUrUdU 

Jmlus patrõt:~. Ma:. a rmouada rmdc dur um' 

tuquc par&J a lJirctoraa do Sindicato .que nós 

colucilrt:r&aus A Man-&!tlJ nas pruxunidades • 

das 1- i'ibric:us. 

NÃO V I\ MOS Dt: I XAH DI' lJ l'll 11 AH 

IAs N( l!iSI\5 1\HM,.'\S. 

·---··-···---------------------
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MARRETA 
A NOSSA DIGNIDADE 

J\ nus~a cale'Joric:t e:..t.J lliJrrtJu ullac.t llt:­
ruonslraç~o de dignidade e consciência na 
luta por seus direitos neste Dissídio. 

O trabalhador toma consciência d~ 
que sem luta a vida n~o muda e que n~~ irí 
amos conquistar um Dissídio bom. As decl-7 
sões tomadas na assembléia do Dia da Queda 
da Bastilha (14 de julho), de realizar o I 
boicote as horas extras e ilOS serões, e de 
reduzir a produção, foi pll!na111ente acatada. 

·.. No Rossi, a peonada reduziu a quase I 
n6da a hora-extra e os serões. O chefe da 
produção, Lanzlnl, mostrando seu tam~nho I 
moral achou que demitindo quebraria o 5nl­
rraa da peonada. Três cornpanrteiros foram pa-
'ra a rua, mas salram de cabeça erguida, e 
os que ficaram estão dis~ostos a não acei­
tar as horas extras nem cs serões. 

Na Copé houve atraso na peg&da. Os I 
peões ficaram alguns minutqs 110 por tão e 
oepois ficaram no banhe] ro mais alguns ou-· 
tros, preparando a poss1bilid3de da luta 11 
crescer .. 

Na· Taurus a produção baixou significa­
' tivamente. Na Sider~rgica o Dullio, que é o 
·principal negociador dos patrões com os 11 

trabalhadores, está apavorado. Ele discute 
· e defende os interesses dos patrões nas me 

sas de negociações do Dissídio, mas vê ã 
revolta crescer dentro da Siderúrgica. A I 
Mai~etinha daquela empresa mostra claramen 
te que os patrões estão com 75 milhões de-. 
dólare5 para aumentar a produção. Para os 
trõbalhadores, nada. 

Gedore, Promesul, R.M~tte e~tão com 
a produção a meio-pau. 

A categoria, neste moruento, resiste 
as pressões das chefias. ganha aliados den 
tro do campo patronal e decidiu, na Assem~ 
oléia do dia 21 de 1ulho (dois dias depois 
da vitória sandinista contra a corrupção e 
a safadesa), que estão dispostos a ir à I 
greve caso não vejam suas reivindicações I 
atendidas. 

Os metal~rgicos sabem que a inflaç~o 
é alta e que o Dissídio é para o ano todo. 

A hora é aç;ora. 

·:································!· 
: E NAO ESQUEÇA, PEONAOA! : . . .. ---·--·--··-··--· -· . 
: DIA 29 • BAILE DO DISS!OIO. : 
• • • NO BIGORNAO, 1\S 22 HOil/\S. • • • : PARTICIPEI! : 
• • 
·~·~·!~!··~~·~···················*~· 
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PI\TO 1\t.ÉHGICll 

u ct.~ft:: Ud ft:I I dlllt.:lllul L~ Ll.a 1.,~, ,; I ' •••. 

tréls Pedro Paulo, taM1ém Cl~n!Jecido .x:1i1J ·•r-.. 
pe" ~u "Patinho Feio", é ólérgico a Mdrrt:ti 
nha. Quando pode recoltte turJI) e rasr]a, enrc. 
ivecido. E proibe a peonada de ler seu DoJP 
tim dentro da empresa. 

O que é isso "Pepe"'? Você ainat~ nãu F:-r• .. 
t~ndeu que a Intenção d~s ~arretinha~ é fo1 
talecer a Juta, a unidade e & frat~rniaao~ l 
entr~ os trabalhadores? Esperamos que voe~ ·l 
se emende e se aproxiffie da peonada. Cbsa ror 
trátio sua alergia vai aumentar. 

.CASO OE POLfClA 

1\ Prornesul vive umá siluação inu~itada 
Na quinta feira, 20 de julno, quatro · · 

companneiras estavam indo trabalhar e passa- ·J 
ram em frente da casa do gerente Sidnei, Quf 
rica pertinho da empresa, quando foram atac~ I 
das pela esposà deste. .l 

A mulher estava E:!nfurec ida t: pé!rtiu 1 ' ;! 

pra cima das companneiras com um pedaço d~ ;!:., 

pau gritando que elas eram "mulheres bGi xa·;". 
sem vergonh3 11 e "amantes dos chefes". 

As compa~1eiras fLqiram apavoradas, sem 
saber o que estava acontecer.do. Afinal de ', 
contas, o que se passa nn relação de um ca­
sal nem sempre é do conttec imento públ ir.C'. 

·I 

:i 
A noite, para piorar as coisas, o Siant 

fectrou as quatro cornpanht:iras nurca sal" e i.i~ 

agradiu veibalmente. Disse que dJs quatro 11 

uma tinha "agr~dido o filho dele e ofendido 
sua esposa". E essa uma ele s'1bia quem era ..: :r 
era uma das Qudtro. E xingou todas. 

Na sexta feira, três companheJras, rt-
voltadas, se demitiram. · 

I' 

I· 
Os oemai s funcionários ficaran1 mais rc~­

voltados ainda e estão pedindo à direçêo da 
empresa que torne uma providencia.· Entendem 1 I' 
que briga entre casais acontecem. Não deve- l'. 
riam, mas acontecem. Mas levar para o tr~ba­
lno, envolver f une ionár ias que nad-1 t intJiJII• 

I 
~. 

a ver c~u o caso e ainda utilizDr o ~argo ;, 
que ocupa para humilhar, não. Esperamos Qu~ 
a direçao da Promesul tome providêocias an­
tes que as brigas familiares do Sidnei virem 
caso de policia. · 

ATENCAo . • 
Compahh~iros de Campo Bom e Es 

tancia Velha: Q ônrubus para levá 
los para a Assembléia do diü 26: 
sal da Concórdia, em Campo Som, 
às 18:15, passa pela Aço Real, 
Schmidt e VigAnico. Passa pela 
BR e EstAnc1a às 18:30 horas. 
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SINDICATO DOS METALÚRGICOS OE SÃO LEOPOLDO 

A'/. MARIO ~PERB, E5Q. JOAO AlllERlO • CX. POSlAL !>3 • ~ONE ~1m • S. LEOPOlDO 

JliSSÍDIO UOIEITA 
ASSEIBl~ll . OEÍAl 

fiLIADO A 

r-cu li m 

DIA14SEXTA 
I LÔCAL-BIGORNÃO As negoc!açnes já co=eea­

r••· Se at6 o dla 14 nfto 'tl­
var.aos uca tloca proposta, va­
~os sentar para discutir o 
quo fazer, D qu~ quereaoa a­
les sabem há au!to teepo: 

~~·.uu.uWMlCOS DI SÃO LEOPOLDO DATX' DASE 19 D! JVUlO 
. . -

RUJUSTE. 
SALARIAL 
JUL/88 a JUH/89 

REAJUSTE NESCESSARlO 
SOBRE JUNU0/89 (%) 

1---------~------------ • A lnflaçao. do porlodo; 
964,05~. 573,77 

58,41 
55,24 
64,39 

!!R.t~ QUB TlVERAH ANTECIPAÇÕES SALA­
IAlS DlFRRP.NCLAOAS. 

680,00 36,'·2 
685,23 35,51 
728,8) 28,38 
780 'l 
653,68 41,18 
645 25 42 78 

UDIO• 500,00 77,34 
550,00 63,70 

o 753,98 24,60 
642,74 43,26e 
647 9S 42 26 

• S09,00 5,46 
923,80 3,46 

,no 60,35 
.545 ,QO . 64,93 
.54S,23 64,91 
579,'1.7 56,65 

7S3,QO 24,74 
716 no 30 40 
513,12 . 73,55 
s·sa,S4 61,58 
511,11 74,12 
7lft 100 J0,40 

. 773,79 21 78 
I 97 ,39. 

·488 2~ ·80· 89 
. 757,95· ·24,02. 

766 61 22 78 

' ... 
.... ._ .-.... ---·--· . ' 

• Aumento real de 15X. 
• Data base eG lO de Maio 

COMPANHEIROS DE CAMPO BOM E ESTAHCIA 
VELIIA. . 

O Sindicato vai colqcar ônibus pera 
levá-los para a assembléia geral dia 14. 

o ônibus sal da Conc6rd1a, em Caepo 
bo~. às lO:lS horas, passando pela ACo 
Rcal,Sch•1dt e Vloanlco. 

.Passa ·pala BR o Estêócla Velho ~s 
10:30 Horua. · · 

NOS ESTAMOS NO AR 
Todos os domingos às 8:45 da manha 

esta•os tazenao um programa dedicado eoa 
aotolúrglcos do nossa categoria, e a to~ 
dos as trabalhadores do Vale dos Sinos. 

Te• pDao falando as verdades que os 
patroes escondeD do trabalhador. Tea os 
informes da diretoria. Tem papo sobre·o 
demucracla nas fábricas. N~o esquece. : 

Todos os doalngos, As 8:45 da CQ~. 
Na RÁDIO SAO L.EOPOLOD 1530 no dlol 

=a,•'49 
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SIIOICIID DOS IDABAUIADDftES US llDÚSIRIAS ltUAlÚRGICAS. UtC!UIC4S f Df liAURIAL EltlliCO DE SID LlCrOln, 

AV. ,..AlUO SPERB. ESQ. JOAO ALDUHO · CX. POSlAL 53 • fOH~ 92·19i~ - S. LEOPOLDO 
FILIADO A 

(i!jj 

A lUTA PELA VIDA 
Os Sindicatos que têm trabalhador~s em Usinas Siaer~rulcas em suas bases estao prep~ 

rando um Seminário no Sindicato dos Metal~rglcos de ~oltd Redonda nos dias 29 e 50 rte se­
tembro e 1!2 de Oututlru purH tratar das doenças e aL icter•tP~ no trabalho no setur ~H1E.-rúrg1-

co, dos mals graves entre os que vem acontecendo com os trabalhadores metalúrQlcos brasi­
leiros. 

Este Seminário vai mostrar os riscos que oor~n os que trabalham mais de 6 horat nu­
ma Siderúrgica e o processo de produção das doenças. 

Para preparar este Seminário, o nosso Sindicato re llza neste sábado, dia 23, a par­
tir das 8 horas e 30 minutos Seminário sobre Doença e Acidente do Trabalhador em Siderúrgl 

. . -
cas. t ab~rto a todos os companheiros. 

Este Seminário é n inicio da retomada de nossa luta pela jornada de 6 horas e ~lho­
ria salarial. 

VEtliAM TllXlS. 

; 

SE MINAR lO 
DOENÇA E,ACIDENTE DO TRABALHADOR 
EM SIDERURGICA · 

~j ~-· SA'B~ 1100 QDA Ld M 

HORJl 8:30 
. .. 

NO BIGORNAO == - . --
PS; (JlJEH N/\0 PUOt:U Vlll DE MI\NIIA, VENUA NA PARTE DA TARDE. 

O SEHINAHIO lERMINA AS 17 horas. 



REFEIÇAO 
A co~ida· da Gedore está voltando ~ ser· coma an­

tes, ruim cara e pouca. Por exemplo: a carne. que te­
ria que ser 120 gramas ( cento e vinte gramas), ·se 
pesar não da nem 50. E ainda por cima tem serventes 
que escolhem o melhor padaço, para os chefes 

----0 ALICATE 
VEJAM A MAIS NOVA VO ALICATE. Quando o .tu..tno da. .t.tVtde chega. 

na o pede. tiL CÜ..'Z.Ua ao lcc.al. de. tltctbalho. Tem que õ.ic.a..'Z. e.mb.tetado 

nwn cc:.l:.to, que. nem gt1do nwn C.!L-'L-'t.C:.t. 

Po.tque _w,~ o? PoJT.que pode. .t·toc.i't. .i.ciÚcw cem c.~ c.c•mpa;thúto.~ da 

.tu...'tnc· c!.a. manhã:. c.omb.ina/r. l!Lta..~ c.c·•~ a..~ cVr.b~:a.""..i.ed~de.,~ e a. lX.pio­

-Utça.c ~c.onêmic.a. a que e,~.tamo.~ .~ubme,tidc.~ po.W peão que. ci.Wc.LLte. ·~e 

c.ott~ c..teltti.Zct, "·ê qu.i! ga.nha pouco e. .t't.aba.iha mu-Uc. Che.ga.m a. c.onc..ta­

.~ao que. p~te.ú~a.rn lu-ta/:. pc·.t 6 e.u.~ dÃ./t~O·~. 

().~ pCLt-tÕe.-~ .tem medo de pe.ã.o o1tg::.n-i:a.dc. P:).-:, w~o o ..tuta c.cma 
· ,,.,;~~. · .. ,. ' c~ .;; ... /rl/ndo-o~. Acha o.ue. cz.B.ün c.on~egu.htá. o.~ l'~JUI7'~, -~e.pa..~~dtao- ··J , ............ ....... 

con.túma..'Z. e:<p.to.'tcu:do. 

---Extensão do Crime---
Alé~ de ?roioir.o contato e a troca de iééias entre o pessoal 

de turnos diferentes, a direção da GEDORE proibe cambêc o peão de 

sair do setor e de conversar com um companheiro, ~esmo que seja so­

bre o trabalho que estão realizando. ~ proibido :acbém ir ao banhe! 

ro,lavar as maõs antes da janta ou do alcoço. Alem disso te~os di~ 

rianente um policial nos seguindo ou espionando de forma mais idio­

ta, atrás das portas, ou no escuro, quando va~os ?ara o refeitório. 

O guarda espião é o JAIME que em vez de cuidar do serviço de 

segurança da empresa, cuida dos peÕes. Ele não é guarda empresa, é' 
guarda-peão. Resta saber se está ganhando alg~ dinheiro a mais pa­

ra fazer isso ou está recebendo apenas promessas. 

Com lt a.tua.l pcd.ti..c..l ~a.U.."LU.e, .in6tltcãJ aLtJ. l. .ie..~c.cJ:.t-tcie de 

,._,.tece~ né.~ u.ta:no.~ pe-:.:iz.ndo di.nhc..i.tc. Nã.c c.at:.Jeg~ir!O!l c.cmpJta.-:. hoje 

C' ~~te c.cmp!tr.mo~ c•tt~~. com o mumo düzhe.Lto. Po.-.. ~-~-~o ~.t CÜ/Le,to:ti.a. ' 

de t:o.Bc Sü:cü.ca..~.: ~.ci .te1ttaltdc ju;ttc cc·m a. di..::uc:úa. d.Il emp.te.~a ' 

'.Lr.t ~e1t..to ac..úna. do 1 PC. En.t':.e.t~.-ta a .Ut.t'talt~~gêt:c.i..:t de~ pa..t'tc~ e 

mtli,ta g.~nd~, rr.o~.t::..:atda qu.e P·t~c.~~c~ P-tC--~~..C:.ona::. dcn.Cto e. ~oltil. cL:t 

ciáb -...te~. Pa:~ .. t<:c.i.~~t ~ a.U.v.ieúld\!.-~ que o S.<.ncü.c.a..to c.hCZJTia.:t e óaix.:z..t · 

a. p.--r.ociucã.o. • -Ele.-~ qul!.-'tem p~todu.céio e qu.aii.d.lde. NÓ~ .tclJTlóé:~ ~ue.':.emoJ. r.1~ .te~ 

oém que-temo~ .~aii.U:o ~ jr..w:to~ e. c.oncü.cãe,~ de. .t-'ta.bCU:.h.o cü.gno-6. 
Como já fizemos duas negociaçae~ temos agora que fa­

zer uma assembléia para avaliarmos as propostas e tirarmos 
~n~aminhamentos. , 
ASSEMBLEIA ~· 
DIA.14 TERCA FEIR_.\. ~rq 
TURNO DA MANHÃ 16.HS ~ 
TURNO DA TARDE 14.50 HS . $' 
EM FRENTE A FABRICA q,~ 

HAll. ESQUEÇA. 
·--·-· 



lLULA 

"QUE 
NINGUÉ~, 
JAMAIS, 
OUSE 
DUVIDA R 
DA 
CAPACIDADE 
DE LUTA 
DOS 
TRABALHADº 
RES! '' 

Wl.A 

. VOTO NULO,NÃOo 
Ola 11 Comício Eslndu­

al em Porto 1\lepre cc.m lu­
la e Bisol. Saira ônibus 
do Sindlcato'dos mctalurgi­
cos, escreva-se c~. o dire­
tor de sua fábrica' 
· Dia 15 sexta ),:arninhada 
de ercerramento da· can,mnha 

Concentrar;ão·:·a partir 
das 17 horas em l)rente a 
Câmara de São le~~paldo 

P A R T !. C I P E 

r ' 

f.Uitos con{Janheiros, amigos e parentes não conse­
guiram ver seu candidato classlflcad3 para o Sl!gundo turno. 

Descontentes, tendem o votar em branco e nulo des­
cormecendo o que Isso vai representar de preju!zo para suas 
vidas. Os setores qüe se unem-Brlzola, Covas e Roberto frel­
re entendem que Lula·.vancendo estará colocando pele primei­
ra vez na história da brasll a possibilidade dos trabalha­
dores terem suas reivindicações atendidas: salário digno, 
reforma agrária, casa própria, suspensfto da-dívida externa, 
reduç~o da inflação. 

Diante desta possibilidade é impossível aceitarmos 
que um companheiro vote nulo ou branco. Vote lula. Dé uma 
chance à sorte, a um futuro melhor para cada um e ·~eus:rl­
lhos. votar nulo pode representar a vitória do candidato pa­
tronal e burguês. O país não merece isso, e os trabalhado­
res não suportarão mais cinco anos de miséria e exploração. 

POO ISSO VOlE Cl.MU, VOTE LU..A. 
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A L UTJ\ liA FÁQ~ICA 
Corro o nosso pedido L!u üuuaLuto ~<tliarlal ful lt!:>pumJl 

do pt!los patrões t;um •Jill sonuru utio, os L rahaltaadores dã 
ltahn ferrabrás •Com lJIII !lalárlo super anw;raado - cntrurma 
~ greve. · • 

Hoje, quando escrt:vt:mus e~5a n•Jla, os con.,anlu:lros 
já eutram no Joa dia ue parallziJI;àu <lispu~tos o naauter · 
a l~ta até a vltórla. 

Os patrões nunca gasllla&'illll lanlu <.lir.t • .:.lto ·~·IIIUJ t::lll 

1989 e o Grupo Sur, do quttl a llalln sll! $5u l l:Opnldu ful I 
parte tem ccndtçõc~ de at~mJcr l.l~ &elllls•tliL;üÇÕt:~ du~ COiu­
pannelr,os. 

I\' luta das lratJalhatJ9rcs da llahn vai na I.Jin:r;ão Lias 
lutas que· e~U1o ocorrendo em no!>~u c.ttegaa la, CtJIII vádas 
fábric~s se mobllhandu para conse\JI•lr dlr11lnulr a~ are1t.1as 
Que os PalrOt:s e o onveano e~Ulu pruntovt!rll.lu altdv~~ da 11 
1nflaç11o alta. 

Essa ê uM lula du hlll" a ct~lt!tJu&· ta. 
E toda a catcoglra dt!ve pct&'llclpar l'dlcudu .. luta crn 

céida en(lresa e ajuda lido na cu111pr a lle t11)11us e doiJruJa pa udu 
tos allmenUclos para mantt:r a luta dos lrallalhéJtlun.:5 da-
Hatvl. o 

Vamo~ mostraa· aos fHtlrÕt!:» •tue os n~lalúa~h:u~ cauut:tn 
bem alto a bandeira d~ dlgnJcJatll! httmas.a. C a solll!cJt·lelta. 
lle a luta operá r la é um bom cauaisi&u pa1a o crescimento 1 
dessa solloarledad~. 

Sabemos que sem lula f&âll nat!lllo&al"t:llaJS. 

A Citlt:yulld Ctn íJ~5t:II.JI~l&t jd llt<l­
nlrc~tuu seu aepúdlu e•D relaçãu a IM!-
ura da n.'ftllr lal Cll ·~ .. IUHt:IR iJ Un­
ool ro Collor. 

ua asseabléla du tJla 6 uo:a mt:· 
talÚriJicos dc:cldlrdm 'l"e uão vJo 
aceitar que essa pedaa rh&ue eca 
nossa caminho. Ela deve ser ae­
tlrad<J e lt!vada para qualqtJt.:l 
outro luuar, mc11os cu. heute 
ao nossa Shalllcato. · 

Oepuls da nsserrt)léla, o~ nrr.:talúrglr:us nzeraan una 
atu de protesto na praça .e rnilh:. uma vel ll!aJI'llmélltll)S fl••t: 
essa petlra nao val ficar na (Jtat."a 'l••e h:vit o r•n•llt: til: un 
ex-,aesJdente t10 nos!.o SimJlcalu: t&I\JIU fctu 1 nu . 

O Slntllcatu I~Cdu:u ll:t•tl:!.l::tol.u•l•::a aJLJ 
Muvl~&~euto dus Sem lcrra •lo 1-lo.&ulclpiu de: 1 
Cruz Alta onde c~tãu acan~JalJ<~s rlldls thJ taê~ 
mU l'amlltas dl! diversos lllOVimcntos, Inclu­
sive de Encruzllhatla Natilllno. São urals da 
lo tnll pessoas e11tre adultos e crt&.~raças qut:: 
foram despejadas d~ fazenda eacaral, na pro 
me~sa de serem rt:assentaLJas pelo JNCnA e111 7 
outras terras produll vas. Uu.Je C!>li1o ca11 uma 
·área de plnhel ros indianos sem condl•;ões de 

. . plantar qualquer coisa. 1\té agura o ltiCOA I 
nl!o tomou nenhuna providência · 

Esta comlss!lo veio no no~so Slrtllicalo pclllr u apoJu 
Llos metalúrgicos para o Encontro tJar:lonal ckJ!i Sus. lerrn 
q11e val ocorrer no mês Lle rnt.Jrço, em Bras[ lla, 

Os corrpanhelros vão presslo~aar a Câ111ara fct.Jcral e o 
Govt:mo para qua sejam rettns as desapro11rlfl•;f)cs nec&:s~á 
r las ao assentamento duflnlt Ivo tlesl;t~ fwulllils, -

fSII\J.IlS ::;Llii.I/UlUJS 1\ IIIIA llJS CC .. 'NU:uur.;. 

O ~1'. f-lcH:lc:l L'hefc lJu!. lunaus t ralit os em­
preg~do!. coma esct<Jvos 11a sos~àu tsasta um tun--
clonarlo quebrar uma ft.na·il•ncnta que só falta 1 
ele bater nu mesmo, além de flcar pegando nQ pé 
das pessoas na $t:5sào , 

Nos loauos nlnguén• 'JO~ta dele pal5 é cansl 
tJenuJo una.carro!lco. tHlo sabemos como este cara­
olndia cstd llabalhanl.lo no llossl, poi~ esta féra 
só pot.Je ser uru inr:ompeLcnte. 

1 U RISCAR 
r111 lurbcilr as sulál'lus sao alndd mals l.lal 

•w~ •tue n~ts out r ..as empl't!sa~ c QlliHHJo us t r aba-­
lhaliUI'e:. VdO pei.JJ r au111enlo, só lt!vam um monte 1 
cJc tJe~culpas. 1\$ cuni.Jl!;tlt!!» Llc lratlalho ~no pés~ 
slmas, r~Jta ~anheJros, pols só existem 2 para 
90 ruru:lon~rio!i, sat.ao e papel. hlUH.!rUco 11unca 
é culCICíHJu 11us banlrelrüs. 

fí1lta ãuua lodos os dlas. us lralJalhadures 
~âo olJrluaLios a t&·ataalharcua o Llla lodo curn sede 
enquauln •1uc 'Hua os {Jrande~ é servido águu·an1· 
ncral. Isto dum aLsurdu. · . 

Scrla bom que esta empresa se Informasse I 
""' pouco suhrí! as leis que pratcncau us trabalha 
&.Jures, e n que quer dizer Segurança c hlolêne 7 
no t ralJéll hu. 

SUVESA 
lh::>l.t l!IIIJIIt::,;a t.l COIIlàlld t:~lÜ &.;ill1LI '1/t:i llliil:. 

tulm, U<;. l&aLall.;ulurt!r. já rlzeran• até um ~baixo 
ass ha..allu e natla iHii anlou. 

Lona dl!pnl5 tJe comerccn os trabalhadores se 
~cntcm mal t: e~lufalJos · 

1\ cun•lda se•·vllla para os tratJalhadol'e~ da 
Suvc~a é fclla pc\a t:u•prcsa tEHAt<, 

IUtlllUUS llU lllPiUll 1\1·0110 Jl.t (lllLlJ 
(AIIVUij<llJOs) 

le&awu -
l.luc.rl<t -

Q,,iulol -
Sát.JiJ(JU -

l6:JlUt:.. - Adv. f·tUlLI llclel&d 

9:Clll.,!i - Adv. Rollriuu 
16:UI.lll~ .. A•lv Calherl11c 
l6:30hs - 1\dv. Alrlan 
9:011115 - 1\tlv. floJriljO 

-·---- ·- ----------···---·----··----··--

ll~U\UlU5 IJU llii'I\Jctl\l-l.NIO llE ~\l)tl( 

- 1\~!Jt::)~U&lt.l c Pcsqulsu: 
Sc~)IJI'tda, Q.,a, ta e Sexla 
a parti~ das 6 11oras 

2 - A!>slstêncla t-lét.lica: 
ll\íUh1 

7:jllh:i - IJa· H • .rco llutt!llu 
6:uuhs • Urra Silvia 
l.anlu 
12: 15hs • Ur. Lúcio 
l~:l51ts • Dr Adroaldo 

3 l\5~lstêucto o,Juutulóalca . 
anal~~ 

7::mhs - O&· ll•11n1lton 
9:2Uhs - Drll .laql•ellnt! 

lanli! 

D;lll'llas - lJr. Oanllo 
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ESTAMOS 

EM 

GREVE ' 
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·POR: 
-A INFLA CÃO de 166 °lo 
-NÃO J\ REDUCÃO SALARIAL 
-ESTABILIDADE NO EMPREGO 
-DATA BASE EM 12 ·MAIO 

NOSSO DJ!SSIDIO ., 
E AGORA 
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A lnjusti§:a do 
Trabalho 

A Justiça do Trabalho favoreceu os patrões no Jul 

gamento do nosso Dlssldlo. 

Os senhores Juizes n5o deram a 'Política Econômica 

do Governo mas também não deram toda a inflação de 
(5.655X) do período dJ Dissidlo de 10 de julho de 89 
à 30 de junho de 90. 

A JUSTIÇA fOI INJU~TA E NOS OEU:4.868% 
Este número representa uma composição de índices: 

é toda a inflação até março (com os 84X) mais 42% e 

mais 4% de produtividade. 

tndice sobre indlce dão estes 4.868% 

. ~JEQUENOS GANHOS 
O JULGAMNENTO NOS DEU ALGUMAS VANTAGENS: 

- QUINQUENIO - 2X (era 1S) 

- HORAS EXTRAS - 100X a partir da segunda hora . 
• ADICIONAL NOTURNO - )51 

1 DELEGADO SINDICAL POR EMPRESA - com estabilidade' 
pelo perlodo do mandato e mais um· eno, quando o man 
dato terminar. 
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ANEXO 3 

ótica de urna agência educativa paralela do campo po­

pular sobre aspectos dos desafios levantados pelos trabalhado 

res. 

Excerto do artigo "UNA ONGD EN BUSCA DE SU IDENTI­

DAD", elaborado e publicado por Domingos Arrnani, assessor do 

CAMP, em Inovaciones y Redes para el Desarrolo (IRED), outubro 

de 1988, páginas 12 -15. 



adelante. 

2.3 La Discusion Interna (85-86) 

AI final de los dos anos de vida conflichva. el CAMP consigue comenzar a 
administrar los conflictos y divergencias. creando canales de discusión y en­
caminarniento de sus dofinicionP.s básicas. Per o es en '?I peraodo siguiente ( 85-
86) que se llega a profundizar la discusión rntema. buscando d~terminnrr las 
causas de los conflictos y lratc1nrlo de •:imentar una unidad superior. Eía de he­
cho una gran apuesta. 

En el 851él CUT se estructura en Rio Grande do Sul a pariir de lasoposicio­
nes sindicales y s:ndicato~ combativos t.:n el are3 urbana y rural. y a partir de 
la creación de CUTs regionales en et interior jel estado. EL CAMP participa 
adivamente de este proceso. acompanando o posiciones Sindic~les. asesoran­
do sindic~tos. formando. acompariando la Dirección de la CUT en el Estado a 
los secretarias de tormación y rural. 

En lunción de este proceso. lt1 COSAU tComision Sindical"Bel Alto Uruguay) 
es llevada a asumrrse como una comente srndicai dentro de la CUT. ya que 
esta es ahora la instancia legitima del movim1ento. ~ara el CAMP. que venia 
acompariando la COSAU desde el 83. este tiene dos consecuencias: apare­
cer identificado a una corriente sindical de la CUT por un lado, y ganar mayor 
autonomia en relación a la COSAU por otro. en la medida en que comenzaba 
a responder tambiéri a exigencias del conjunto del movimiento sindical com­
bativo (en este caso la CUT). 

la estr~cturación de la ESMA (Escuela Sindical Margarita Alves) denota ta 
creciente autonomia de! movimiento sindical en el área rural. que a partir de la 
articulación de algunos dirigentes sindicales crea una escuela de formación de 
lideres. EI CAMP pasa a integrar el consejo pedagógico y asesora atgunos de 
los cursos. La creación del Plan de Formación del Alto Uruguay. en los mis­
mos moldes de la ESMA. más restring1do a la región noreste y norte de I esta­
do del Rio Grande do Sul, reluerza este proceso. 

Los ases ores de I CAMP en el á r e a rural pasan a acompariar las instancias 
directivas de las articulaciones sindicales (COSAU V ARTSUL), en una meto­
dologí a de "asesoría participativa". P~dro Pontual la caracteriza como un tipo 
de asesoria donde ·el responsable por la acción educativa u organizativa es el 
miembro de ta organización popular. pera junto a él esta una persona del cen-
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tro que, sin hacer el trabajo de él y participando de todas I< .tividades, se 
· vuelve una instancia permanente de reflexión sobre el plane~ !nto y revisión 
de las actividades €n forma global: práctica educativa. práci1c.a organizativa. 
práctica política. etc.· 

Si. at principio. el CAMP representaba desde el animador hasta muchas ve­
ces el dirigente. ahora. con la consolidación d9las artiCtJiaciones. pasan a dis­
minuir su papel dirigente. ocupando crecientemente su papel propio de asa­
seria. 

En el área urbana ~I CAMP va definiendo su linea de trabajo en el apoyo a 
las oposiciones sindicales y en el desarrollo de experiencias en educación po· 
pular y en la profundización metodológica. 

Esta discusión sobre la metodologia fue fundamental para conducir y dilu· 
cidar las divergencias en torno de la relación entre tareas de formación. articu­
lación y dirección en eJ movimiento popular. en relación ai papel especifico det 
centro. 

Mientras que en e r are a rural el CAMP era principalmente articulador y din­
gente. en el área urbana era solamente formador y asesor. Estas dos insercio­
nes diferentes se confrontaban fuertemente en la discusión interna. Aunque 
pareciera más o menos claro a todos que lo específico de un centro deberia 
ser la asesori3 y la educación popular. la realidad concreta exigia tareas dis· 
tintas y propias de las organizaciones populares. las que és tas no tentan aú:1 
condiciones toté11es c~ e asumir. No s~ llegó a un consenso sobre és to. pem lo 

bú~~ueda de la espe\:tfi,:rdad r1el centro estaba garantizada. 

Un punto de inflextón unportante en esta trayectoria fue la C!"itica del acti­
vismo reinante. de In falta de sistematización de las experiencias y de la falta 
de estudio y de valorizacion de f a teoria. Comienza también una mayor extgen­
cta de competencia en el trabajo. con reflejos en los criterios de selección de 
personal. 

La instancia directiva (que pasó a ser llamada Dirección) pasa a ejercer el 
poder real de coordinación y dirección política de la entidad. 

AI final de I 85 se toma ta decisión de contener el crecimiento descontrolado 
de la entidad. estimulándose la creación de centros pequenos y regionales. y ~--& 
el direccionamiento det crecimiento en función de los intereses de los movi- ~ 
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mientos populares y del énfasis en eltrabajo de educación popular. 

Ahi ·sürgió el.descubrimiento de la necesidad de espe~iarizadón deltraba· 
jo. como condición para prestar un buen servicio a las organizaciones popula· 
res. La búsqueda de la identidad del centro avanzaba. en la medida que definia 
que todas sus acciones deberian tener como objetivo la dimensión educativa. 
Ademãs de limitar crecientemel"le su inlervención ai ámbito de la educación 
popular y elegir la nueva Dirección. se manifiesta un gran conflicto de visiones. 
lo que acaba por inviabilizar cualquier cambio a corto plazo Además de eso. 
la elección de la nueva Dirección no rue consensual. 

Es el momento de mãxima tensión e incertidumbre. cuando el conflicto en· 
Ire diferentes concepciones de relación con el movimiento popular llega a su 
auge. asoc~ado ai hecho de que cambiaba la Dirección de la entidad. En este 
momento nadie podia afirmar si el CAMP continuaria existiendo. 

La nueva Oirección va ganando legitimidad creciente y propone entonces 
un proceso de d1scus1on sobre la practica del trabajo. con el objetivo de iden· 
llficm las d1vergencins y encammar alternativas de resolución deT impasse Es­
te proceso aura cerca de· 6 meses y en él surgen algunas constatac1ones 
1mportantes: posib1lifó un refuerzo de la identidad colectiva. del espiritu de gru· 
po: posibllito delimitar conflictos personales. diferendas entre grupos y diver 
genctas polilicas. neutralizando as i sectarismos y simplismos. A de más de eso. 
la discusion ·consigue definir. más claramente el papel de I centro en el movi· 
miento popular. orientandos·e·principalmente para ta educac1ón popular y. ex·· 
cepcional y transitoriamente. para tareas de articufación y conducción. La 
acción del centro se debía volcar par'! capacitar a tos dirigentes en estas ·ta· 
reas a mediano plazo. 

En este momento se solidifica la base de sustentación del CAMP: la defini­
ción de su identidad política. Era un proceso de toma de conciencia d~ lo que 
era realmente el trabajo del CAMP. de su impacto en el sector popular. Fue un 
enfrentamiento con la realidad concreta para poder sustentar opciones dura­
deras. 

2.4 La Definiciôn de la Jdentidad (87) 

La estructuración de las instancias del movimiento popular llega a tal punto 
que varias de ellas (sindicales y partidarias) comienzan a absorver asesores. 
oriundos de ONGD. en su interior. Como consecuencia de lo anterior. varias 
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as~~0r~s der C/~.M~ dejan_ra entidad desde intdos del ano para integíarse di­
rcct,l:-ner.te &n las mstanc•as del movimiento popular. En er sector rural. esto 
tuvo com~ cons8cuencia l.a despersonalización de la relación del centro con 
las orgam_zacaones populares. exigiendo una discusión abierta entre ambos. 
en el sent1do de buscar mayor &ransparencia y definición en ra relación. 

A p~rtir _de e sre hecho se descubra la porencialidad dBI CAMP como ·pro· 
~uct?r de 1ntelectuales orgánicos. que genera la definición de una política ins· 
htucaonal en el sentido de agregar volunlarios capaces de convertirse en 
asesores. 

Fue i~~ciado ~n ~lan de formación interna para los asesores. incluyendo te· 
mas pohhcos. smd1cales. metodológicos. etc .. 

Hay un i_~po~~nte avance er. relación con las agenc1as. en el sentido de 
mayor exP.hcJtac1on de objetivos y melados de trabaJO. llegando a establecer 
una rerac1on de confianza murua con la mayor parte de ellas. 

. El C~~P en esre moment~ se asume como una mstitución de la sociedad 
c~v11 d1ng1da a acriv•oaaes de educación popular en el sentido del camb1o so­
ctal 

3. DESCUBRIMIENTOS V PERSPECTIVAS 

E_n esta trayectoria la construcción de la identidad de! CAMP en part•~ult.1r. 
se s1tu~ dentro def ~ontexto más amplio del camb10 social y de sus actores. EI 
~u~g1m•ento .Y r~ ex1stenc1a insri:ucionar de tal tipo de organ1zaciones t?Stê re­
ractonada. stn auda. ai protagonismo popular. esta es. ::1 la emergencia de las 
cfasP.s populares come. sujetos políticos. 

Es claro que hablando de cambio social. de crases sociales. de protogoni-;­
mo popular. se presupone un contexto social, como el brasiferio. donde e:is· 
ten grandes desigualdades sociales, donde existe una relación asimétrica entre 
gobernanres Y gobernados. y donde se coloque la posibifidad y votuntad históri­
ca d~ transformación social. Esta es. sófo existe ra posibifidad objetiva de e xis· 
rencla de una ONGD en un determinado contexto, donde el conflicto entre 
crases popurares Y crases dominantes rreguen a tal punto que la constitución 
de r as ~ase~ populares en suje tos autónomos en ra escena pofífica se vuelva!; 
una ex•gencra del proceso de lucha sociaJ. \O 
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